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1- ATA DA 135• SESSÃO, EM 16 DE SETEMBRO DE 1980 

I. I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- .!VIcnsagem do Senhor Presidente da República 
Substituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
-No 205/80.(ii•.J68j80, na origem)~· referente ao Projeto de Lei da 

Câmara no 105/79 (n' 3.935/77, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao art. 923 da Lei n' 5.869, de !I de janeiro de 1973- Código de Processo 
Civil. {Projeto que se transformou na Lei n9 6.820, de 16-9-80). 

1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n' 37 /80-Complementar, que dá nova re­
dação ao disposifivo da Lei Complementar -n9-25~-de- 2-de julho de 1975, 
que estabelece critérios e limites para a fixaçào da remuneração de verea­
dores. (Redação final.) 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 23, de 1979 (n9 

1.849/76, na Casa de origem), que estabelece normas sobre a documen­
tação exigida aos candidatos, em concursos públicos. (Redação final). 

-Projeto de Lei do Senado n~' 49/80, que revoga a letra .. e", do prâ­
grafo único do art. 16, da Consolidação das Leis do Trabalho. (Redação 
final). 

-Projeto de Lei da Câmara n' 24/80 (n' 2.591-C/76, na Casa de ori­
gem), que modifica o artigo 649 da Lei n' 5.869, de li de janeiro de 1973, 
acrescentando dispositivo que torna impenhorável 'o imóvel rural até um 
módulo. -

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LUJZ CAVALCANTE- Montante dos investimentos 
externos no Brasil. 

SENADOR LEITE CHAVES -Arbitrariedade policial praticada 
contra jornalista em cinema desta Capital: 

SENADOR LÂZARO BARBOZA, como Líder- Providências vi­
sando coibir a criminalidade no Distrito Federal. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO- Artigo publicado no jornal 
O Liberal, de autoria do Dr. Octávio Meira, focalizando o ressentimento 
paraense em relação ao tratamento dado pela União àquela região. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Telex do Presidente da 
Coordenação Nacional dos Geólogos-CONAGE, com vista a manu­
tenção do vestibular para o curso de Geologia da UERJ. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Solenidade de lançamento da 
corveta União. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 236/80, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 37, da Lei n' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social. 

--Projeto de Lei do Senado n~' 237/80, de autoria da Sr• Senadora 
Eunice Michiles, que revoga o§ I~', do art. 178 e o item IV do artigo 219 do 
Código Civil- Lei nl' 3.071, de l~' de janeiro de 1916, corrigida pela Lei n~' 
3.725, de 15 de janeiro de 1919. 

- Projeto de Lei do. Senado n' 238/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Qü.ércia,-que altera a redação do item I do artigo 7~' da Lei n'i' 
4.266, de 3 de outubro de !963. 

I .2.5- Ofício 

--Do Presidente da Associação Interparlamentar de Turismo, comu­
nicando a constituição do Grupo Brasileiro à Conferência Mundial de Tu­
rismo, a realizar-se em Manila, Filipinas, no período que menciona. 

1.2.6- Comunicação 

- Do Sr. Saldanha Derzi, que se ausentará do País. 

1.2.7 - Comunicações das Lideranças do PP e do PDS 

- De substituição de membro em comissão permanente e em comis­
sões mistas~ 

1.2.8- Fala da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores para integ"iar a Comissão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a investigar o funcionamento do mercado fi­
nanceiro do País. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto -de Lei do Senado n9 57/71, de autoria do Sr. Senador Be­
nedito Ferreira, que regula a propaganda comercial dos produtos indus­
trializados do fumo. (Tramitando em conjunto cor_n os Projetos de Lei do 
Senado n' 59 e 78/71, 24/75 e 4/76. Retirada a urgência, nos termos do 
Requerimento nC? 387/80, voltando a matéria à tramitação normal, após 
usarem da palavra os Srs. Leite Chaves e Aloysio Chaves. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 59/71, de autoria do Sr. Senador José 
Lindoso, que disciplina a venda de cigarros a menores, limita a publicida­
de sobre fumo, torna obrigatório, nos invólucros dos produtos de fumo, o 
dístico: Cuidado! Prejudicial à saúde!, e dâ outras providências. (Trami­
tando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n'i'S 57 e 78, de 1971, 
24j75 e 4/76). Retirada a urgência, nos te.rmos do Requerimento nl' 
387/80, voltando a matéria à sua tramitação normal. 

-Projeto de Lei do Senado n9 78/71, de autoria do Sr. Senador Osi­
res Teixeira:, que dispõe sobre -Propaganda de fumo e de bebidas alcoóli­
cas, e dá outras providências. (Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n's 57 e 59, de 1971, 24/75 e 4/76). Retirada a urgência, 
nos termos do Requerimento n9 ~$7/80, voltando a matéria à sua trami­
tação normal. 

-Projeto de Lei do Senado n9 24/75, de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Torres, que determina que os maços de cigarro tragam impressos 
na parte e}!CJna, sua fórmula de composição. (Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado n•s 57,59 e 78, de 1971, e4/76). Retira-
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da a urgência, nos termos do Requerimento n9 387/80, voltando a matéria 
à sua tramitação normal. 

- Projeto--de Lei do_ Senado n9 4/76, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quércia, que torna o_brigatória a inscrição do dístico que especifica nas 
embalagens de cigarros e demais derivados do fumo, e dá outras providên­
cias. (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n'i's S7, 
59 e 78, de 1971, e 24/75). Retirada a urgência, nos termos do Requeri­
mento n'i' 387/80, voltando a matéria à sua tramitação normal. 

- Projeto de Resolução n9 73/80, que autOriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta 
e quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Apreciação sobrestada por falta de quorum para votação do Requerimento 
n'? 388/80~-de adiamento da votação para reexame da Comissão de Econo­
mia, tendo usado da palavra os Srs. Dirceu Cardoso e Aloysio Chaves. 

-Projeto de Resolução n'? 74/80, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares) destinado à Companhia do 
Metropolitano de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 75/80, que autoriza o ijo~pital Municipal 
Henrique Lage, de Lauro Müller (SC) a contratar uina operação de crédi­
to de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, duzentos e vinte e cinco mil cruzei­
ros). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 76/80, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 77/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 273.320.000,00 (duzentos e setenta e 
três milhões, trezentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n'? 81/80, que autoriza a Prefeitura da cidade 
do Rio de Janeiro a realizar emprésfirf{õ eXlerno deUS$ 20,000,00.00 (vin­
te milhões de dólares americanos) destinado a aporte de capital do municí­
pio à Companhia do MetropOlitano do Rio- de Janeiro-R]. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 339/78, de autoria do Sr. Senador • 
Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de bens públicos 
e particulares, e dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de 
quorum para votação do Requerimento n9 384/80, de adiamento da dis­
cussão. 

-Projeto de Lei do Senado n• 20/80, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, revogando a legislação que declarou municípios brasilei-

ros como áreas de interesse da segurança nacional. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade). Discussão sobrestada por falta de quorum para vo­
tação do Requerimento nY 385/80, de adiamento da discussão para reexa­
me da Comissão de Constituição e Justiça. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEITE CHAVES- Propugnando medidas de apoio à 
cafeicultura nacional. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Protesto contra a exibiÇão de 
películas cinematográficas que atentam contra a moral e o bom costume 
da família brasileira. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Observações contra os suces­
sivos aumentos nos preços dos transportes de passageiros na cidade do 
Rio de Janeiro. 

SENADOR ORESTES QUERCIA -Defesa da restauração da es­
trada denominada "Costão do Despraiado'\ sitUado no município de 
lguape-SP. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Considerações sobre o movimen­
to grevi~ta encetad9 pelos universitários -de Alfenas e Passos-MG. 

SENADOR ALBERTO LA VI NAS- Serviços prestados à comuni­
dade da cidade do Rio de Janeiro, pelo Hospital do INAMPS de lpanema: 

SENADOR FRANCO MONTORO -IV Centenário do Carmelo no 
Brasil. I Centenário de fundação do Instituto dos Missionários do Sagra­
do Coração de Jesus. 1549 aniversário de emancipação política do municí­
pio de Limeira-SP. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÕXIMA SES· 
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 
Do Sr. Leite Chaves, pronunciado na sessão de 12-9-80. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 111• Sessão, realizada em 13-8-80 

4- ATO DO PRESIDENTE DO SENADO 

N• 49, de 1980 

5-ATAS DE COMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

ATA DA 135~ SESSÃO, EM 16 DE SETEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. GABRIEL HERMES, PASSOS PORTO E JO!Ha: K.\Ll!~IE 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS,~ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. "t lido o seguinte 

SENADORES: EXPEDIENTE 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Carrei· MENSAGEM DO PRESI_DENTE DA REPÚBLICA 
ra- Jarbas Passarinho- José Sarney- Alberto Silva- Bernardino Viana Spbstituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
- Helvídio Nunes- Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lucena- N'i' 205/80, (n'i' 368/80, na origerri), de 16 do corrente, referente ao Proje~ 
Milton Cabral--Aderbal Jurema- João Lúcio- Luiz Cavalcante- eas- to de Lei da Câmara n'? 105, de 1979 (n'? 3.935/77, na casa de origem), que dá 
sos Pôrto- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Alberto nova redação ao art. 923 da Lei n'? 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código 
Lavinas- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Mu- de Processo Civil. (Projeto que se transformou na Lei n'? 6.820, de 16 de se­
rilo Badaró- Orestes Quércia- Lãzaro Barboza- José Richa- Leite tembro de 1980.) 
Chaves- Evelásio Vieira. PARECERES 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 'i'-Secretârío procederâ à leitura do Expediente. 

PARECER N' 701, DE 1980 
( Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n<? 37, de 1980-
Complementar 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comiss_ão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n'? 37, 

de 1980- Complementar, que dá nova redação ao dispositivo da Lei Com-
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plementar n9 25,de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a 
fixação da remuneração de Vereadores. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1980 - Adalberto Sena, Presi~ 
dente - Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Ci!nale.- -

ANEXO AO PARECER N• 701, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 37, de 1980 -
Complementar, que dá nova redação ao art. 79 da Lei Complementar 
n'~ 25, de 2 de julho de 1975, que estabelece critérios e limites para a fi­
xação da remuneração de Vereadores. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• O art. 7• da Lei Complementar n• 25, de2 de julho de 1975, pas­
sa a vigorar com a seguinte- redação: 

"'Art. 79 A despesa com a remuneração dos Vereadores não 
poderá, em cada Município, ultrapassar, anualmente, 5% (cinco por 
cento) da receita efetivamente realizada no exercício ime~iatamente 
anterior." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 702, DE !980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'.' 23, de 1979 (n'~ 1.849/76, na Casa de origem). 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 23, de 1979 (n' 1.849/76, na Casa de origem), que estabe­
lece normas sobre a documentação exigida aos candidatos, em concursos 
públicos. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1980- Adalberto Sena, Presi­
dente- Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 701, DE 1980 

Redação final da emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n'-' 23, de 1979 (n\' 1.849/76, na Casa de origem), que estabelece nor­
mas sobre a documentação exigida aos candidatos, em concursos 
públicos. 

Emenda n'.> I 

(Corresponde à Emenda n' 1-CCJ) 

Ao item IV do art. 2' 
Dê-se a seguinte redação-: 

•'Art. 29 ................... ~ ........ -...•................. 
IV - prova de escolaridade efou habilitação profissional es­

pecífica, quando exigida para o cargo ou emprego." 

PARECER N• 703, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'? 49, de 1980. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Seriado n9 49, 
de 1980, que revoga a letra e do parágrafo único -do art. 16 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1980 - Adalberto Sena, -Presi­
dente - Dirceu Cardoso, Relato-':" - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 703, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 49, de 1980, quere­
voga a alínea 1 'e" do parágrafo único do ai't. 16 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso N-ac!onal decreta 

Art. }'? Ê revogada a alínea e do parágrafo único do art. 16 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de I 943, passando a ser e a atual alínea f . 

Art. 2~> Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário 

PARECERES N•S 704 E 705, DE 1980 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 24, de 1980 (n' 2.591-C, de 
1976, na Casa de origem), que umodifica o art. 649 da Lei nl' 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973, acrescentando dispositivo que torna impe­
nhorável o imóvel rural até um módulo". 

PARECER N• 704, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

Medida de alto alcance social consubstanciao Projeto de Lei da Câmara 
n9 24, de 1980, que acrescenta parágrafo ao art. 649 do Código de Processo 
Civil, para incluir, entre os bens impenhorãveis, "o imóvel rur-al até um mó­
dulo, desde que este seja o único de que disponha o devedor". 

Todos reconhecemos a gravidade do problema fundiário em nosso País e 
as conseqüências do êxodo rural, em que incluem muitos modestos proprie­
tários, despojados de seus bens por dívidas contraídas, inclusive com o fisco. 
No Começo de minha carreira parlamentar, apresentei à Câmara dos Deputa­
dos, embora sem êxito, projeto que visava igualmente a proteger a pequena 
propriedade, quando nela trabalhasse uma só família. 

A iniciativa do nobre Deputado Raul Bernardo, aprovada pela outra 
Casa do Congresso, vem, assim, ainda que em outros termos. acudir a uma si­
tuação que jâ me preocupava hâ mais de trinta anos. 

O projeto é constitucional e jurídico e, no mérito, merece aprovação. 
Sala das_ Comissões, 18 de junho de 1980- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente - Nelson Carneiro, Relator - Cunha Lima - Franco Montoro -
Murilo Badaró - Almir Pinto - Moacyr Dalla - Raimundo Parente - Ber­
_nardino Viana, vencido, quanto .ao mérito- Aderbal Jurema- Hugo Ramos 
- Lenoir Vargas, vencido, quanto ao mérito - AloySio Chaves. · 

PARECER N• 705, DE 1980 

Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador José Richa 

O presente projeto de lei é de autoria do Deputado Raul Bernardo, da 
então ARENA, de Minas Gerais. Pretende acrescentar inciso ao art. 649 do 
Código de Processo Civil, com o objetivo de iornar absolutarllente impenho­
rável, nos processos de execução por quantia certa contra devedor solvente, o 
imóvel rural, até um módulo, desde que este seja o único de que disponha o 
devedor. 

Na justificação. o autor afirma que "a atual política fundiária encontra­
se empenhada em oferecer condições para que o pequeno proprietário (geral­
mente possuidor de apenas um módulo) possa obter o máximo de produtivi­
dade, com isso ajudando o desenvolvimento nacional". 

A matéria foi aprovada pelas Comissões Técnicas e pelo Plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

Nesta Casa, mereceu o apoio da Comissão de Constituição e Justiça, vin­
do, agora, a este órgão técnico. 

Efetivamente, a proposição traz a debate um_ assunto da maior impor­
tância. O pequeno proprietário rural q-ue dispõe de apenas um módulo para 
morar e trabalhar. com a família, pode ser despojado de seus parcos bens, 
caso não disponha de recursos; à época de saldar os compromissos assumidos 
perante as instituições de crédito. -

Não raro, as dificuldades oriundas de fatores adversos, inclusive os de 
ordem climática, têm causado prejuízos incalculáveis à humilde gente do 
campo. É reconhecida a seriedade com que o trabalhador rural encara as suas 
obrigações. Procura pagar, religioSamente, as dívidas assumidas, principal­
mente aquelas que lhe permitem o trabalho e a expansão da sua produção. 

Entretanto, mesmo reconhecendo a pontualidade habitual do pequeno 
proprietário rural, os Bancos são obrigados à cobrança, até judicial, dos cré­
ditos fornecidos. Com isso, o homem do campo é forçado a entregar seus 
bens, em execuções resultantes do inadimplemento em que incorreu, quase 
sempre por fatos íiJ.coritrOiáveis.- -

Ora, o módulo rural é o .elemento principal de fixaçãO-do homem rural 
ao seu habitat. Nele, o proprietário ·rural ou ãrren-datário, ou simplesmente o 
posseiro, exerce a sua atividade -pi-odutiva. Perdendo-o, desaparecem-lhe as 
condições de trabalhos e de sustento seu e da família. 

A lei processual civil brasileira, ao tratar da penhora, avaliação e arre­
matação, nos processos de execução, estabelece a impenhorabilidade absolu~ 
ta de determinados bens. Em nove incisos, aponta quais os bens impeilhorá­
veis, incluindo, entre eles, as provisões de alimento e de combustível neces­
sários à manutenção do devedor e de sua família; os vencimentos do funcio~ 
nário, o sol dó do militar e o salário do trabalhador; os livros, as máquinas, os 
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utensílios e os instrumentos necessários ou úteis ao exercício de qualquer pro­
fissão, etc. 

Ora, o módulo rural imprescindíverpara que o produtor rural exerça sua 
atividade produtiva, a profissão da qual obtém o alimento necessário à sua 
manutenção, não pode ficar esquecido, conforme demonstra a justificação do 
projeto. 

Por outro lado, a impenhorabilidade poderá trazer, ao pequeno proprie­
tário rural, dificuldades de crédito. Ora, se o módulo é a garantia que ele pode 
oferecer ao credor, pelo empréstimo pleiteado, parece necessária a cautela no 
sentido de que uma proposição, traçada dentro do mais elevado princípio de 
estímulo ao pequeno produtor, venha a surtir efeito ou reação adversa. 

Entretanto, o GoVerno- teril anunciado, por todos os meios de comuni­
cação de massa, o seu interesse em prOinover a expansão da agricultura e, 
conseqüentemente, da produção agrícola. Acreditamos, por isso, que as insti­
tuições bancárias, e a própria autoridade monetária· do País encontrará forma 
pela qual o pequeno proprietário rural possa oferecer garantia pignoratícia. 

Na Câmara, houve quem apresentasse emenda (que foi acusada de "ele­
mento de banqueiro"), no sentido de que o imóvel rural, até um módulo, vies­
se a ser absolutamente impenhorável, salvo para garantia de financiamento 
em estabelecimento oficial de crédito, destinado a implantar instalações de 
caráter permanente. 

As dificuldades argüidas podem ser superadas mediante o seguro agríco­
la do PROAGRO, até agora inquinado de inutilidade, pelos produtores agro­
pecuáriOs. 

Somos, portanto, pela aprovação do presente projeto de lei, que oferece 
segurança ao pequeno proprietário rural. 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1980- Evelásio Vieira, Presiden­
te- José Richa, Relator - Pedro Pedrossian - Affonso Camargo -José 
Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi-
cação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- A L. Pronuncia o seguinte discur­
so. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A quanto remetam os investimentos externos no Brasil? 
Esta era a pergunta que eu me fazia. Pergunta que vem respondida na se­

parata do Boletim do Banco Central, de julho próximo passado. Por essa sepa­
rata vê-se que o total dos investimentos de 54 países, no Brasil, não é, na ver­
dade, aquela fábula, pelo menos que eu suponha; eles vão, precisamente. a 15 
bilhões e 963 milhões de dólares - uma fração bem pequena em relação à 
dívida externa. Desses 15 bilhões e 963 niilhões dos investimentos totais, os 
investime-ntõs diretos fOram apenas de 10 bilhões e 595 milhões. A parcela 
que falta para completar os 15 bilhões e tanto, ou seja, 5 bilhões e 368 milhões 
corresponde a reinvestimentos. Então, vê-se que os reinvestimentos são senSi­
velmente 50% dos investimentos_. Assim, as multinacionais de países estran­
geiros têm reinvestido ponderável fração de seus lucros e dividendos. 

Esta é a posiÇão relativa a 31 de dezembro do ano passado. o maior in­
vestidor no Brasil são os Estados Unidos, com 4 bilhões e 375 milhões de 
dólares. E o menor investidor é o Paraguai, que tem investido no Brasil ape­
nas 1 milhão de dólares. 

Relaciono, a seguir, apenas os I O maiores investidores dentre os 54 paí-
ses. 

Primeiro, como jâ disse, os Estados Unidos, com 4 bilhões e 375 milhões 
de dólares. Os investimentos pi'bpriamente ditos são apenas de 2 bilhões e 706 
milhões, e, como reinvestimento, I bilhão e 669 milhões, que completam os 4 
bilhões. Assim, óS Estados Unidos reinvestiram 62% dos seus investimentos. 

Este investimentO dos Estados Unidos. 4 bilhões e 375 milhões de dóla­
res, corresponde a 27% dos investimentos dos 54 países. 

Em segundo lugar vem a Alemanha Ocidental, que tem investido no Bra­
sil 2 bilhões e 463 milhões de dólares, o que corresponde a 15,4% dos investi­
mentos totais. Desses 2 bilhões e 463 milhões, os investimentos diretos são 
apenas de I bilhão e 714 milhões, sendo que 749 milhões de dólares são rein­
vestimentos. Os reinvestimentos vão a 44% dos investirrterttos. 

Em terceiro, vem a Suíça, com investimento aqui de 1 bilhão e 921 mi­
lhões de dólares. Isso·corresponde a 12% dos investimentos totais dos 54 paí­
ses. Dessa quantia, apenas 1 bilhão e 179 milhões são de fato investimentos; 
os 742 milhões completantes são reinvestimentos. Então, os reinvestimentos 
correspondem a 63% dos investimentos propriamente ditos. 

Em quarto lugar, o Japão que investiu, até 31 de dezembro último, 1 bi­
lhão e 518 milhões de dólares, ou seja, 9,5% dos investimentos totais. Um bi· 
lhão e 412 milhões são investimentos propriamente ditos, e 106 milhões são 

reinvestimentos. Os reinvestimentos do Japão são modestos; apenas 7,5 dos 
investim(mtos originais. 

Em quinto lugar, a Inglaterra, que tem investidos no Brasil 936 milhões 
de dólares, correspondentes a 5,9% dos investimentos totais, sendo que 500 
milhões são de fato investimentos, e 436 milhões são reinvestimentos de lu­
cros e dividendos, que correspondem a 87% dos investimentos. 

Em sexto lugar, a França, com 676 milhões de dólares investidos, corres­
pondentes a 4,2% dos investimentos totais, dos quais 337 milhões de dólares 
são de fato investimentos, e 339 são reinvestimentos. Vê·se, assim, cjue a par­
cela de reinvestimento da França é maior do que os investimentos originais. 
Então, ela, certamente, reinveste todos os seus lucros e dividendos. 

Em sétimo lugar, o Canadâ, com 625 milhões, que correspondem a 3,9% 
dos investimentos totais dos 54 países, mas apenas 403 milhões são de fato in­
vestimentos e 222 milhões de dólares são reinvestimentos. Estes 222 corres­
pendem a 55% dos investimentos propriamente ditos. 

Em oitavo lugar, o Panamá, com 412 milhões de dólares, ou seja, 2,6% 
dos investimentos totais- 197 milhões. são de fato investimentos, e 215 são 
reinvestimentos. 

Em nono lugar as Antilhas Holandesas. Antilhas Holandesas, sabem os 
colegas, é um conjunto de seis ilhas que ficam ao norte da Venezuela, com a 
extensão de 960 quilômetros. A -inlnha pequenina Alagoas- fiz a conta hoje 
-dá 29 Antilhas Holandesas. As Antilhas Holandesas têm investido no Bra­
sil 380 milhões de dólares, 2,4% dos investimentos totais, sendo que 222 mi­
lhões são investimentos, e 158 milhões de dólares são reinvestimeiJ,tos. ls~o 
corresponde a 71% dos investimentos totais. 

Em décimo e último lugar- décimo e último dos dez grandes-, a Sué­
cia, com 379 milhões de dólares investidos aqui, correspondentes a 2,4% dos 
investime-ntos totais, com 236 milhões de dólares de investimentos verdadei­
ros, e 143 milhões de reinvestimentos. Os reinvestimentos vão a 62% dos in­
vestimentos totais. 

Deste quadro tiro certas conclusões, que me parecem valiosas. 
Primeira conclusão: aos dez grandes correspondem 86% dos investimen­

tos totais dos 54 países. Aos 44 restantes correspondem apenas 14%. 
Segunda conclusão: os que mais reinvestem em termos absolutos são, 

como já vimos: os Estados Unidos, a Alemanha e a Suécia. Estados Unidos 
com I bilhão e 669 milhões de dólares; a Alemanha, 749 milhões; e a Suíça 

· com 742 trillhões de dólares. 

Terceira conclusão: os que mais reinvestern em termos relativos, quer di­
zer, em termos percentuais, são a França e o Panamá, que- jã vimos- os 
dois reinvestiram mais do que os investiritentos propriamente ditos, isto é, 
mais de 100%: Depois vem a Inglaterra, que reinvestiu 87% d_os investimen­
tos. Em terceiro lugar, as Antilhas Holandesas, que reinvestiram 71% dos in­
vestimentos. O país que menos investe, em termos relativos, é o Japão. Para 1 
bilhão, 412 milhões de investimentos, o Japão reinvestiu apenas 106 milhões, 
ou seja, apenas, 7,5% dos investimentos. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI) -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Tenho a honra de conce­
der o _aparte ao eminente Senador Bernardino Viana. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS - PI) - Antes de tudo, congratulo-me 
com V. Ex• por trazer à Casa assunto que desfaz muita desconfiança que exis­
te nos meios políticos, nos meios estudantis e no-s meios trabalhistas, no que 
se relaciona com o emprego do capital estrangeiro, no País. Vemos a confia­
bilidade que o Brasil tem merecido do capital estrangeiro, quando V. Ex• traz 
para cá a notícia de que 54 países estrangeiros estão investindo no Brasil uma 
soma realmente fabulosa, ou seja, mais de 15 bilhões de dólares, o que corres­
ponde a um terço, mais ou menos, da nossa dívida externa. Isso demonstra, 
como V. Ex• tem dito, que cada vez mais devemos prestigiar o capital estran­
geiro, contanto que haja fisCalização desse capital, vamos dizer, não só fiscali­
zação-das aplicações como também fiscalização da atuação desse capital es­
trangeiro no Território Nacional. Ontem mesmo estávamos discutindo aqui o 
caso do Projeto Carajâs, se, nesses grandes empreendimentos, o Brasil não 
tem recursos suficientes para explorar as suas riquezas, de duas uma, ou re­
corre a empréstimos ou, então, permite que o capital estrangeiro participe 
desses investimentos. Se conseguíssemos que o capital estrangeiro viesse 
numa situação minoritária, pudéssemos tomar as decisões políticas do em­
preendimento, não haveria nada de mal. Inclusive V. Ex• tem razão, quando é 
a favor da participação do capital estrangeiro na exploração do petróleo. 

OSR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL)- Muito obrigado a V. Ex•, 
eminente Senador. 

Na verdade, o capital estrangeiro não é nenhuma Virgínia Woolf para 
termos medo dele. Temos aqui exemplos bastantes eloqilerítes e muito recen-
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tes, além dos já dados: no balanço de pagamentos do Brasil de 1979- inseri­
do no último Boletim do Banco Central- vemos que os lucros e dividendos 
atingiram a 1 bilhão e 761 milhões de dólares, em 1979. Foram remetidos ape­
nas 740 milhões . .Uma parcela de 721 milhões foi reinvestida, ou seja, 41%. 

No ano anterior, 1978, os reinvestimentos foi'am mais vultosos- para 
um bilhão 539, que foi o total de lucros e dividendos, foi reinvestido mais da 
metade - 975 milhões de dólares, ou seja, 64%. 

Vê-se, assirri, que não há esse afã, de modo algum, de os nossos reinvesti­
dores rasparem o fundo da panela de seus créditos e levarem todos os seus 
dólares de lucro e dividendos para as suas terras de origem. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- 1:: uma honra ser apartea­
do pelo eminente Líder. 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS- PA)- Muito obrigado. A honra ê mi­
nha de fazer parte do discurso de V. Ex'. Há dias, diScutindo aqui com a Opo­
Sição, demonstrava que uma das reclamações mais efetivas e mais insistentes 
deles era exatamente quanto à remessa de lucro, e um Deputado de Oposição, 
em entrevista dada à revista Manchete. chegou a dizer que este Governo era 
Governo entreguista, que tinha imediatamente, como primeira medida, anu­
lado a restrição -de remessa de lucro para o exterior, que seria a Lei Sérgio 
Magalhães, se não estou equivocado, de 1962. Estudei a lei, estudei a refor· 
rnulação da legislação a esse respeito e o curioso é qiie se prOva que no perío· 
do- fiz urna retrospectiva- se n"ão me engano. de 1965 até 1979, a remessa 
de lucros para o exterior, por parte do capital registrado no Brasil, tinha sido 
inferior a 6%, quando a legislação Sêrgio Magalhães permitia até 10%. Então, 
se considerava aquilo uma grande medida nacionalista, até 10%. Deixou-se 
que as coisas corressem normalmente e assim ficaram abaixo dos 6%, em todo 
o período histórico que estudCi. · · 

O SR. LUIZ CAVALC.'NTE (PDS- AL)- É pena, eminente Líder 
Jarbas Passariilho, que a Oposição -e não vai nenhuma censura nisto- por 
algum motivo forte não" esteja presente- talvez tenha sido também atacada 
da gripe epidêmica de agora- para ouvir as nossas revelações, a de V. Ex' e 
a minha. 

Mas, vale a pena termos uma visão também da distribuiçã() dos investi· 
mentos externos, por ramos de atividades. Primeiramente, velrú)S que a agri· 
cultura nacional é pouquíssimo aquinhoada com os investimentos estrangei­
ros. Do total dos 15 bilhões, apenas 0,5% é investido na agricultura. Na pe· 
cuária, menos ainda, o estrangeiro não acredita na pecuária nacional, apesar 
de ser um bom negócio - o Senador Saldanha Derzi que o diga -, 3% ape­
nas. A indústria·exti'ativa mineral, apenas 2,3%. As indústrias de transfor­
mação- estas sim, são o filé mignon, pelo menos na consideração das multi· 
nacionais-- vão a 12 bilhões e 63 milhões de dólares os investimentos. Em 
serviços de utilidade pública, eles também pouco colaboram, apenas 0,3%. 
Mas já em serviços de comércio imobiliário, bancos comerciais, bancos de in­
vestimento, companhias de seguro, os estrangeiros investiram 18,9% do total. 

Embutidos no item Indústria de Transformação, que vai a 12 bilhões e 
63 milhões de dólares, figuram as Indústrias de Veículos Automotores e de 
Autopeças, as quais, até 31 de dezembro do ano passado, haviam recebido in· 
vestimentas externos de 1 bilhão e 975 milhões de dólares, talvez o dinheiro 
estrangeiro mais fecundo jã entrado neste País. Foi graças a esse dinheiro e a 
300 mil obreiros nacionais, ou niais até, que fabricamos, ano passado, 1 mi­
lhão, 128 mil e 325 veículos em 1979, mal decorridos 20 anos da inauguração 
da primeira fábrica. 

Graças também às famigeradas -, e eu coloc<?_ aspas nes_se f3!Jl:ig~r;;tdas 
- mUlÜnaCiÕnais d·a indúsiria ãutOmObilística e graças a seus abeilçoados 
obreiros, o Brasil exportou, no ano passado, precisamente, cento e cinco mil, 
trezentos e trinta e quatro automóveis e caminhões. 

Graças ainda às malsinadas multinacionais e aos mesnlos benditos obrei­
ros, os cofres públicos arrecadarão mais de cem bilhões de cruzeiros de im­
postos e taxas referentes aos veículos que estamos produzindo em 1980. 

Graças novamente às temidas rnultinacionais e aos seus benfazejos ope­
rários, o Brasil auferirá este ano tão vultosas qUanto oportuníssimas divisas 
resultantes da exportação segura de mais de cento e vinte mil automóveis e 
caminhõeS. 

Tudo isto, finalmente, graças também ao implantador do parque auto­
mobilístico nacional, o muito saudoso PrésidCnte Juscelino Kubitschek. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem! Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao Senador 
Leite Chaves, para uma comunicação, na forma do art. 16 do Regimento In­
terno. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ POBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lázaro Barboza, que falará como Líder. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Como Líder, Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadpres: 

O Senador Leite Chaves ocupa a tribuna, nesta tarde, para trazer ao co· 
nhecimento da Casa uma lamentável cena de violência policial que S. Ex' teve 
oportunidade de assistir, ontem, num cinema. E o nosso eminente colega, re­
presentante de Pernambuco, nesta Casa, cita aquilo que, na verdade, está na 
preocupação e na angústia de todos nós, que é o absurdo da violência ron· 
dando Brasília. · 

Quero dizer à Casa que~ certa vez, eu própriO, regressando à minha resi­
dência, depois de uma sessão do Congresso Nacional que terminara pelas 
duas horas da manhã, mal eu suf?ia ao meu apartamento e ouvia um tiroteio 
eriibaixo do edifício oride nós, Senadores, residimos. Diante de um clima de 
enorme confusão, desci e deparei-me com um grupo de policiais que desciam 
da W-3 para a 309, todos de armas em punho, atirando a torto e a direito, na 
perseguição a alguns pivetes, um deles atingido de raspão e presos os três, 
logo em seguida, exatamente embaixo do prédio onde residem os Srs. Sena­
dores. 

E é lamentável _verificar que, por parte da Polícia do Distrito Federal, 
embora notoriamente haja no seu comando e na corporação oficiais e pessoas 
do melhor gabarito e com interesse em oferecer à população brasiliense o 
grau de segurança pessoal que cada um necessita, esse trabalho não tem lo­
grado êxito e as págiilas dos jornais se enchem_ de notícias macabras, como as 
que acabam de narrar os eminentes Senadores, inclusive atingindo o registro 
de 8 assassinatos em um fim de semana, o que está a evidenciar que há uma 
coisa errada, não apenas no organismo policial, mas, a meu juízo - perdoe­
me o Senado se a Casa não tiver esta interpretação- a razão fundamental do 
grau de violência em Brasília ê também e muito decorrente do grau de margi­
nalização de enorme segmento da população brasiliense. 

Quando Brasília ~ra uma cidade em processo de construção, absorvia 
um vasto contingente de mão-de-obra que vinha dos quatro cantos do País, 
mas, hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando as obras civis de Brasília fo­
ram dadas, praticamente, por concluídas. está·se formando, c:m Brasília, a 
maior favela, talvez, do universo. porque pesquisas, que não foram feitas pelo 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, mas por órgãos ligados ao Go-

. verno e por entidades dos meios empresariais revelam que ternos cerca de 700 
mil pessoas vivendo do desemprego e do subemprego. De par esses fatores jã 
enunciados, com uma mâ~formação e uma incapacidade dos organismos poli­
ciais de exercer, sem extrapolamento da autoridade, o controle e a segurança 
da cidade, Brasília poderá, Sr. Presidente, se transformar em pouco tempo 
numa das cidades mais violentas da face da Terra:. 

As providências que precisam ser tomadas são muitas: a melhor prepa· 
ração dos organismos políciais. educá-los para que se evitem essas cenas de 
violência tantas vezes praticadas pela própria polícia. ~preciso também, Sr. 
Presidente, encontrar uma maneira de fazer regredir os bolsões de miséria, 
que, como um cintuiãot fecham Brasília. Isto não se poderá fazer sem que 
haja determinação do Governo de alocar recursos técnicos para a equação do 
problema. 

Por parte da Comissão do Distrito Federal- que tenho a honra de inte­
rinamente presidir, na ausência já longa desta Casa do eminente colega, Sena~ 
dor Je~sê Freire_- todos os S~s, Senadores são t~st~m!mha.s de que; na-medi­
da do possível. temos procur~rfo fazer daquela Comissão um organismo mais 
vivo e mais atuante no cumprtmento de seus misteres. Embora seja o primeiro 
a reconhecer, Sr. Presidente, que o Senado da República, por melhores que 
sejam as intenções dos Srs. Senadores que integram aquela douta Comissão, 
não tem condições de ser a Casa Legislativa de Brasília. Nós não temos con­
dições de saber exatamente como andam o problema do lixo, o problema da 
educação, o problema policial, o problema de saúde e de saneamento. Em 
certas fases do ano, Sr. Presidente, o lago de Brasília, morto e apodrecido, 
exala mau cheiro a quilômetros de distância. ' 

Esta cidade precisa ter o seu próprio Poder Legislativo. Agora, enquanto 
isto não vem, vamos, efetivamente, Sr. Presidente, acionar os meios de que 
dispomos. no sentido de que o Senado da República não fique omisso diante 
das dificuldades que surgem, constantemente, na cidade de Brasília. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, por cessão do nobre Senador José Lins. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu ocupo deliberadamente a segunda bancada para descaracterizar a mi­
nha posição de Líder do Governo e para tratar de um assunto que me parece 
da maior importância no momento em que represento o meu Estado. 

Há poucos dias, o nobre Senador Paulo Brossard, vindo de uma viagem 
ao Nordeste, referiu-se, muito preocupado, no espírito de irredentista que ha­
veria naquela região um espírito separatiSta: E TSto foi objeto de muitos co­
mentários nos jornais ·e, creio mesmo, até de debates, no Parlamento. Como 
velho Oficial do Estado-Maior, que fuf-riOs últimos lO anos, no Comando 
Militar da Amazônia, eu percebi, muitas vezes, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um laivo de ressentimento do meu povo, a tal Páiito que um dos confe­
rencistas tnais festejados da terra, quando começava a falar, dizia assim: "O 
Brasil, que é o País amigo mais próximo da Amazônia" ... e aí começava a 
conferência- dele. 

Isto vem se sucedendo na medida em que nós sentimoS providências de 
âmbito nacional, que agravam a economia amazônica, particularmente a eco­
nomia pa-raense. Somos, tradicionalmente, exportadores. Não pesamos na 
balança comercial, como nã.o pesamos na balança de pagamentos do Brasil, 
porque sempre-exportamos muito mais do que importamos. Depois, somos 
uma região Com muito pouCa expressão econômica. Se algum dia Deus me 
permitir que faça uma nova inCürSão no campo da literatura, pretendo fazêMia 
num ensaio. E esse ensaio seria sobre a Amazônia, ao qual eu já teria dedica­
do um titulo prévio: ,-'Amazônia, Zero Vírgula". Porque ela não representa 
mais do que isso em quase tudo que a estatística nacional a ela se refere. Por 
exemplo, somos uma imensa região do ponto de vista de superfície, mas so­
mos um deserto do ponto de vista demográfico: não temos dois habitantes 
por quilômetro quadrado! 

Estas reflexões, que traduzem alguma amargura, aumentaram muito 
quando li o jornal da minha terra, O Liberal, de domingo passado, que publi­
cou um artigo de um homem altamente respeitado no Pará, que é o Dr. Octá­
vio Meira. O Dr OCtávio Meira foi um dos mais brilhantes advogados de sua 
geração. Foi Presidente do Banco da Bon~a_cha, foi i~_terventor do Pará e foi, 
para honra minha, durante o meu breve período de Governador do Estado, 
Presidente do Banco do Estado do Pará, que tinha sido criado, se não estou 
equivocado, na adminíStfàção anterior deposta pela Revolução. Esse artigo 
do Dr. Octáviõ-Meira volta a tocar precisamente nesta tecla do ressentimento 
paraense -em relação ao tratamento que a União dá à nossa região. Ele co­
meça por uma análise do período do Pará colonial, para mostrar que, já na 
colônia, este quadro que estou pintando aqui era verdadeiro. 

Estou lendo, agora, parte do trabalho do Dr. Octávio Meira. 

Uma colôriía dadivosa e fêrtil, que sempre exportou mais do 
que importou. Basta ler o trabalho de Manuel Barata, sobre, a im­
portação e a exportação do Pará, nos tempos em que servimos como 
colônia. No ano de 1800, a importação do Pará em Portugal foi de 
628:494$650 e a exportação de Lisboa para o Pará foi de 
418:3I'lS989, ficando Portugal devedor de 210:144$661. Como afir­
mava Manuel Barata ••foi" a maior importação que houve no Pará, 
desde o ano de 1796. A mesma coisa houve no ano de 1805, quando 
Portugal ainda ficou a nos dever 21:292$695, em 1810 quando Por­
tugal ficou com o débito de 182:375$280, em 1811, quando ficamos 
com o supr!ravit de 183:175$143 e em 1812, quando ficamos credores 
de 137:793$143, e assim continuou até a Independência. 

Teria o quadro se modificado a partír da Independência? Não. 

Feita a Independência, às margens do Ipiranga, quando tudo 
passaria a ser melhor, continuamos dominados, não mais pelo velho 
Portugal ou pela Espanha dos Felipes, mas pelo centro, com a mo­
narquia unitária que se estabelece, que prendia todas as Províncias à 
vontade do Imperador, soberana em todos os sentidos. Somente 
com o Ato Adicional, de 1835, abriu-se a fechadura que cobria to­
das as iniciativas, maS durou pouco, porquanto o Ato Interpretativo 
voltou a colocar as coisas no mesmo sentido antigo. 

Fez-se a campanha da República que girou em torno de uma 
Federação, defendida pelos monarquistas liberais e pelos republica­
nos e de tal forma empolgou o país que Ruy Barbosa afirmou certa 
vez na Constituinte: "Já não há senão federalistas. Jâ os federalistas 
antigos se vêem desbancados e corridos pelo fanatismo dos converM 
sos. Federação tornou-se moda, entusiasmo, cegueira, palavra má­
gica, a cuja srmples invocação tudo há de ceder, ainda que se invo­
que mal fora de propósito e em prejuízo da Federação mesmo". 

Criou-se o Estado federalista, mas com tal exagero que foi ne­
cessãiiO reformar a Constituinte, no governo Bernardes. Mas, de 

qualquer forma deu-se a autonomia aos Estados, nos quais se trans­
formaram as Províncias, e ensinou-se prática do Governo federal. 
Tinham os Estados as terras devolutas, o subsolo pertencia a eles 
com todas as riquezas que a integravam. 

Por muito tempo se discutiu no Supremo Tribunal Federal 
sobre a propriedade das terras devolutas, em que consistiam, e sobre 
os terrenos de Marinha, até que a nossa mais alta corte deu sua deci~ 
são final. 

Volta a escrever o Dr. OctáviO Meira: 

Mas nessas circunStâncias o Pará tem sofrido mais do que os 
outros. Sempre, desde os tempos coloniais, o Pará sempre exportou 
mais do que importou, exceto na fase triste da queda da borracha, a 
contar dos anos de 1912, até que se pudesse levantar, com outras 
culturas, a partir de 1925, no Governo Dionísio Bentes. 

Havia os navios da mala real inglesa, da Booth Line, os vapores 
alemães, italianos, os navios portugueses, gregos, que enchiam o 
nosso porto levando e trazendo mercadorias, mas sempre levando 
mais do que trazendo, numa prova de virilidade de nosso comércio. 

A minha geração, que é também a do Senador Aloysio Chaves, testemu­
nhou a antiga Amazon River ter, seguramente, a maior frota fluvial do mun­
do, em número de embarcações, não em tonelagem. Não precisava preocu­
pação com transporte, porque o transporte era dado na base da oferta e da 
procura. através da aplicação de capitais, no transporte fluvial, feito pelos ar­
madores locais. Tivemos grandes estaleiros e continuamos exportando mais 
do que importando. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço com prazer o 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A exposição que V. Ex' faz em tor­
no das considerações expendidas no artigo do eminente Professor Dr. OCtâ­
vio Meira são inteiramente pertinentes, cOnstituem uma preocupação de V. 
Ex' e de todos os paraenses, sobretudo aqueles que estão mais estreitamente 
ligados com a coisa pública da nossa região. A referência que V. Ex• faz à an­
tiga H Amazon Ri ver" é inteirã:inente procedente, inclusive a estatística aponw 
ta que esta era a maior fioia-fluvial, talvez, do mundo; fato que eu ressaltei, 
nesta Casa, quando teci considerações em torno do relatório do ilustre Presi­
dente da ENASA, Almirante Frazão; frota, que entrou em declínio, foi dimi· 
nuindo, se reduzindo, até chegar à situaçã.o inteiramente deficitária, cOmo re­
centemente. Mas, além desta frota de navegação interior, também ressaltei, 
nessa oportunidade, com o apoio do relatório de 1907, do Governador Au· 
gusto Montenegro, as linhas que ligavam a nossa região aos Estados Unidos, 
ao Porto de Buenos Aires, ao de Valparaíso e à Europa. O número de passa­
geiros transportados entre o Pará e Nova Iorque; entre o Pará e a Europa, 
mostrava que só era suplantado pelos do Rio de Janeiro, Buenos Aires e ou­
tras grandes capitaiS do mundo. Atualmente, nobre Senador, o quadro é real­
mente de causar apreensão, porque dentro de um ou dois anos, no máximo, 
nós estaremos exportando mais de um bilhão de dólares da Região Amazôni­
ca - e quase todos do Pará, da região paraense- com os projetos da bauxi­
ta, com o Projeto Jari, com o Projeto do Alumínio da ALUNORTE. Não im­
portamos para o Pará, em particular, e sim para a Zona Franca, mais do que 
200 milhões de dólares. Este excesso retorna ao País sob forma de exportação 
e é nacionalizado no porto de entrada e o ICM ainda fica para os s·eus Esta­
dos. E na exploração desses recursos minerais, é preciso realmente criar-se 
um mecanismo que assegure ao Estado maior participação na exploração 
dessa riqueza e não apenas 1% do Imposto único sobre mineração. De sorte 
que V. Ex~ aborda um assunto que causa muita apreensão ao Estado do Pará, 
a t_odo_s_ nós e t_em o apoio integral de tod_os os paraenses e de seus colegas nes­
ta Casa, que fazem das palavras de V. Ex• nossa manifestação também nesta 
tarde. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito obrigado, nobre 
Senador Aloysio Chaves. Abandono aqui a leitura do artigo do Sr. Octávio 
Meira, e lembro aos meus colegas, por que razão a Amazônia não é um dos 
grandes produtores de açúcar. O que nos impede? 

Quando viajei, pela primeira vez para o eXterior, entrei no avião da Pan 
American, em Belém do Pará, para Paramaribo, Guiana, e mais tarde chegar 
a Nova Iorque. Aquele alumbramento a que se referiu Manoel Bandeira, eu 
tive quando olhei as terras da então Guiana Inglesa, cobertas, revestidas de 
plantação de cana-de-açúcar e industrializadas. Por que o Pará não fazia o 
mesmo se estava ali dentro da hevea amazônica? Suas condições de clima, 
condições ecológicas, condições de solo não eram as mesmas? Porque nós fo­
mos proibidos de plantar. 
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Neste aparte com que me ilustra o discurso o nobre Senador Aloysio 
Ch"aves., ele já salientou a questão global: poderíamos agora chegar a pontos 
muito peculiares:- houve, tradicionalmente, uma indústria de cana-de-açúcar 
na região de Abaetetuba no Pará, há a famosa cachaça, Caninha de Abaete­
tuba. Proibido, entretanto, ficou o Estado- do Pará de prosseguir nas plan­
tações, exceto se o: Instituto do Açúcar e do Álcool lhe desse autorização. Aí 
está o caso da cana-de-açúcar, que podia ser uma das grandes riquezas da 
nossa região. 

O Sr. Aloysio ('ha,·es (POS- PA)- Veja V. EX• que os iilgleses e os ho­
landeses que se estabeleceram antes dos portugueses no estuário do Affiazo­
nas não só para o tráfego de especiarias, mas com plantio da cana-de-açúcar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito bem lembrado. 
Inclusive-quando os portugueses chegaram a Belém e a fundaram, em 1616, 
os holandeses já lá se encontravam - como salienta O Senador Aloysio -
com feitorías fortificadaS na- rigião -da grande Ilha de Curupá, a uma centena 
de quilômetros longe do litoral. Então, essas feitorias fortificadas pretendiam 
ter ali a substituição das plantações do Nordeste, de onde eles saíram depois 
de guerras cruentas;_saírarn da Região Amazônica através, apenas, qa ação de 
um capitão, que não se encontra devidamente honrado na História do Brsil, 
que é Pedro Teixeira, c que, no meu entender, é o noso Vasco da Gama dos 
feitoS fluviais. Subiu o rio Amazonas, saindo do Tocantins; aO arrepio da cor­
rente, ao contrário do itinerário de Orellana, e só parou em Quito, porqUe ha­
via um adelantado espanhol. suspeito em relação ao que poderia fazer aquele 
português em !637, três anos antes da reconquista da autonomia de Portugal, 
lá naquelas alturas: senão, ele teria ido até o Pacífico e hoje, nós teríamos, 
possivelmente. um Brasil de costa a costa como os Estados Unidos, do Atlân~ 
tico ao Pacífico. 

O Sr. Aloysio Chaves (POS :...._ PA)- Nobre Senador Jarbas Passarinho, 
vamos dar um pulo para o presente. V. Ex• verifica o problema do café ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu ia chegar lã tam­
bém. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- A luta para se admitir sequer como 
área de pesquisa, o Sul e o Sudeste do Pará! Os obstáculos que são criados ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- E a borracha? Tratou­
se do mesmo modo o Estado do Pará e a Região Amazônica? Não. A borra­
cha pode ser plantada em qualquer lugar. Estou olhando aqui o meu querido 
colega Senador lomanto Júnior, da Bahia, onde há heveiCultura. Não sei se 
ela progrediu, me parece até que teve uma estagnação, como em São Paulo. O 
que acabou co-m a· plantação de São Paulo foi exatamente o que outrora se 
chamava a Dothitella, ou microcyc/us u/ei- não estâ aqui Presente o Sena­
dor Evandro Carreira; se estiVesse errado o nom-e científico, S. Ex• me corrigi­
ria, mas me parece, exatamente, que é microcyclus ulei- e em conseqüência 
nós podemos plantar, desde que os outros também plantem, mas não pude­
mos plantar a cana-de-açúcar, porque isso seria -cõ-nsiderado c-ontra a econo­
mia dirigida do BrasiL 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Com relação à borracha, Senador, 
fazemos um esforço gigantesco para manter ou recuperar as bases físicas ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (l'DS- i' A)- Exatamente. A coisa é 
tão contrastante e dolorosa que o Brasil que era o maior produtor de borra­
cha do mundo, exclu~ivamente produzida na Região Amazônica, hoje pioduz 
menos de meio por cento Ja produção mundial e importa borracha nativa 
como importa borracha sintética. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- E os clones utilizados fora da Re­
gião Amazônica são retirados de Belterra e F ordlândia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu concedo o aparte, 
mas só tenho receio: o que vão me perguntar no final do meu discurso? o que 
eu vou fazer, corno Líder do Governo, o Senador Aloysio Chaves, como 
Vice-líder brilhante desse Governo, nós contando as nossas mãgoas em re­
lação ao tratamento que a União dã à Região Amazônica e, particularmente, 
ao Estado do Pará? Mas ouço o meu querido colega da Bahia. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Eu não queria-, nem de leve, per­
turbar essa tertúlia paraense. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Perdão, Senador: não 
há tertúlia sem baiano no -meio. 

O Sr. Lomanto Jli"riiOr (PDS- BA)- Acho até que é um envolvimento 
indevido. Entretanto, eu queria dizer ao Senador Jaf-óas Passarinho que ou­
tro dia contemplava, e eu fiquei até um tanto contrafeito na tribuna, qüando 

ele me olhava assim com uquele olhar entre censura e elogio, o qual eu não 
compreendia ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -~PA)- Censura não, admi­
ração pela pertinácia de V. Ex~. 

O Sr. Lomanto .Júnior (PDS- BA)- Exatamente; eu queria dizer a V. 
Ex9 o seguinte: V. Ex9 tem razão, tem razão sobejamente no que tange ao tra­
tament_o discriminatório que sofre o Pará, mas esse problema tem fundamen­
to, tem- raízes muito profundas. Há Um enfraquecimento diârio da Federação 
brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARI'<HO (PDS- PA)- Devo dizer que isso es· 
tá no artigo do Dr. Octávio Meira. V. Ex~. portanto, concorda com ele. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- Inteiramente. E o enfraquecimen­
to da Federação brasileira que nós não queremos, em hipótese nenhuma, 
compreender. Esta Nação está se tornando, a cada momento, numa Repúbli­
ca unitária. Aquilo que é fundamental- é Federação, é República- nós es­
tamos extinguindo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Apenas eu pediria Ji. 
cença ao meu colega para lembrar que esse tratamento discriminatório não 
atinge ao Pará, a partir do momento em que, realmente, através da Consti­
luição atual e a partir de 1967 nós começamos a sentir, nesse sentido de perda 
da expressão do federalismo. Nós já éramos Federação _embora o fosse proi­
bido na era da canawde-açúcar. 

O -Sr. Lomantõ Júniof (PDS-- BA)- Eu remoto à época colonial. Ó 
tratamento diScriminatório vem desde as colônias exatamente até chegar à 
República Federativa, em que nós tivemos altos e baixos. Sabe V. Ex'- o que é 
necessário e urgente- aí é que vem a minha pertinácia, a que V, Ex• aludiu, 
com muita honra para mim- o que é preciso é se fazer uma revisão urgente 
do Código Tributário Nacional, o qual já está obsoleto e foi feito com o me­
lhor dos propósitos do Presidente Castello Branco, mas está ultrapassado. 
Prometo a V. Ex": trarei até à Comissão dçs Municípios o Sr. Octávio Gou­
veia de Bulhões; convidarei o Sr. Roberto Campos e os homens dentro da 
área econômica local, para nós examinarmos esse assunto, porque isso real­
mente está provocando uma situação angustiante para o País. Isso aí é uma 
causa, ou melhor, é um efeito. E eU agradeço; associo-me a V. Ex'- à sua justa 
reação à discriminação com que o Pará está sendo tratado. Nós precisamos 
juntar as nossas inteligências, as nossas pertinácfas, a nossa obstinção para 
modificar o sistern_a tributário do País, o qual é iníquo e antifederativo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -~ PA) - V. Ex• acaba de me 
dar, nobre Senador Lomanto Júnior, as respostas que eu antecipei como in­
dução da pergunta original: o que seria possível a um Senador do Parâ, 
chame-se ele Aloysio Chaves, Gabriel Hei-rnes ou Jarbas Passarinho, tenha 
ele ou não mérito, sozinho, resolver, um problema desses, em favor do seu Es­
tado? Não. V. Ex'- acabou de colocar a questão em termos bastante precisos, e 
para provar que o Dr. Octavio Meira, lá na nossa província está atento a esse 
problema, lerei agora o que não ia ler, apenas esta passagem. Diz ele: 

'"Temos hoje uma Repúblfca unitâria, sem autonomia dos Es­
tados, que voltaram ao sistema imperial, presos ao centro, desde as 
verbas orçamentárias, que são em sua maior parte distribuídas pela 
União, ã qual com o pires na mão se dirigem as unidades ufederati­
vas." 

O Sr. Luiz ('avalc:mte (PDS- AL)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre e queri­
do colega Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- O mais ilUstre rebento do mecâniw 
co Ignácio Passarinho do Xapuri,já aludiu ao paradoxo de sermos uma eco­
nomia débil, mas não termos pesado à Nação em termos de balança comer­

. cial. E há, também, outro paradoxo: é que tambêm não somos pesados à 
Nação, ao GovernO-, nlas ao cOntrário~-sOmOs nós, nordestinos e nortistas que 
asseguramos a vitória da Governo, do qual V. Ex' é eminente Líder. Muito 
obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Essa observação do 
meu querido colega, esse lúcido Luiz Cavalcante, cujos mêritos são imensos, 
mas que eu pediria permissão a-s. Ex'- para salientar dentre todos, um: a que 
fez com que as disputas eleitorais em Alagoas não fossem mais ligadas aos 
homiCídios; este exemplo que S_. Ex• trouxe- recolho a frase'- era parte, 
também, daquilo que eu pretendia utilizar no final deste discurso. Vê-se, des­
de logo, pela lucidez dos meus colegas, vou antecipando aquilo que deveria 
dizer ao final. Por que estou a falar nisso? E que poderíamos fazer nós? 
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Dizia, ãfri"Oahá pouco o nobre Senador Mendes Canale, nosso antigo co­
lega de bancada - e corno me dói dizer apenas que é um antigo colega de 
bancada e não mais hoje, mas que usou do seu direito respeitável de mudar de 
partido quando o partido se extinguiU c, portanto, tem de nossa parte o maior 
respeito- que estávamos, praticamente, numa conversa apenas de bancada. 
Não. Estou colhido por uma grata surpre.o;;a da atenção dos meus colegas para 
um assunto paraense, mas na verdade já se vê que ele não é tão paraense as­
sim, ele não é amazônico, ele é brasileiro. E ainda há momentos, quando pro­
curei me dirigir à Bancada da Oposição, percebi que por dois Senadores que 
começaram a prestar utenção ao que cu-dizia, que havía um desinteresse ime­
diato deles u partir do momento que viram que se tratava de um assunto local 
da economia amazônica, razão pela qual me voltei para a ârea dos apartes 
que recebi. Mas esta posição de estar de costas para a bancada oriental, como 
diz bem o Sr~Senador Luiz Cavalcante, nào significa desapreço, ao contrário, 
é porque recebi os apartes partidos exatamente da minha própria bancada. 

O Sr. !\-·ft•nd('s Canale (PP- MS) - Permite V. Ex• um aparte? . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Mendes Canale. 

O Sr. 1\lend('s Canale (PP- MS)- Se V. Ex• me permite, ilustre Líder 
Jarbas Passarinho, nós, aqui, embora na bancada oriental, como diz V. Ex•, 
estávamos acompanhando a discussão que a -bancada do ocidente promove, 
embora se tratando de assunto relacionado com o seu Estado, cujo pronun­
ciamento de V. Ex~ alcancei agora, apenas nesta fase, porque acabo de che­
gar, mas que nos prendeu a atenção e atenção esta porque víamos que V. Ex•, 
com a sua posição de Líder, reclama melh.or tratamento do Governo. Então, 
imagine nós da Oposição, o que pedimos falar quando aqui reclamamos os 
benefícios? ... 

O SR. JARBAS PASSARI:"HO (PDS- PA)- Meu querido colega. 
falam com mais liberdade do que eu. Eu preciso romper as estruturas gover­
namentais que estão dentro de mim, para poder fazer um grito dessa nature­
za. V. Ex•s falam com mais liberdade, talvez consigam menos. 

O Sr. Mondes Canale (PP- MS)- Como? 

O SR. JARDAS PASSARI:"HO ( PDS- PA)- V. Ex•s falam com 
mais liberdade:_ talvez consigam menos. Isto _sim eu concordaria. 

O Sr. Mendes Canale (PP- MS)- Veja que V. Ex• reclamando menos 
consegue mais. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Talvez. Eu espero. 

O Sr. Mendes Canale (PP - MS) - Sem dúvida. Mas nós estávamos 
aqui apreciaildo V. Ex• embora V. Ex• desse atenção exatamente ao ilustre 
vice-líder que debatia com V. Ex• os problemas do seu Estado, mas despertou 
a atenção também aqui da nossa bancada e nós o acompanhávamos com o 
mais vivo interesse porque se toca ÜimbéhiaoP"ãrá, toca ao Brasil e assim não 
poderíamos deixar de ter a nossa atenção voltada, especialmente quando V. 
Ex • está reclamando providências para o- seu Estado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito obrigado. rneu 
prezado colega Mendes Canale. 

Srs. Senadores, eu pedida 8.t60ção jâ que os colegas me brindaram com 
essa atenção tão espontânea, para esta passagem iiiteressante. 

Poucos talvez saibam que a riqueza monumental do café neste País co­
meçou pela Amazônia. Foi no Parâ onde se plantou pela primeira vez, graças 
ao sargento-mor Fracisco de Melo Palheta, uma planta de café, o coflea ara­
hh·a. 

O .Professor Octávio Meira chega a -falar de uma maneira bastante inte­
ressante. Diz ele: 

"Nós, que havíamos trazido em 1727 mil e tantas frutas e cinco 
plantas de café, da Guíã.na Francesa, graças aos esforços do 
sargento-mor· FranciscO de Melo Palheta, aqui cultivamos com todo 
o carinho a primeira: sementeira"- da famosa rubiácea e chegamos a 
exportar para Lisboa, em 1773, 4.273 arrobas do mesmo produto. 
Em 1800 pudemos exportar, depois de retirado o suficiente para 
consumo interno, 4.903 arrobas de café." 

O que aconteceu com o Parâ quando se criou o Instituto Nacional do 
Café'? Proibiu-se que o Pará plantasse café. Nós que fomos proibidos de plan­
tar a cana-de-açúcar, agora fOmos proibidos de plantar café. E nós, que 
tínhamos como riqueza extrativa vegetal a borracha, quando aconteceu a Se­
gunda Guerra Mundial, o que nos impôs a economia do Presidente Getúlio 
Varg::ts? Fomos obrigados a reter no Brasil a cota de borracha necessária a 
manter funcionando a indústria paulista, a indústria do Centro-Sul do País, 
em hora os americanos nos oferecessem, e provavelmente nos ofereciam por-

que precisavam violentamente disso, um preço bem superior àquele que no 
mercado interno se pagava pela borracha natural obtida na Amazônia. En­
tão, de acordo com o famoso acordo do Sr. Valentim Bouças, tínhamos que, 
primeiro, suprir a economia nacional, e está certo dó-ponto de vista brasilei­
ro, para depois, entãO, eXportarmos o excedente por preços muito superiores 
e mais vantajosos para os Estados Unidos da América. Quer dizer, nós sem­
pre pagamos no pior lado, ou porque a nossa economia foi contingenciada 
para servir à economia nacional, ou porque fomos obrigados a, por exemplo, 
ni:ío concorrer com o cacau da Bahia, com o café de São Paulo, com o açúcar 
da região de Pernambuco e das regiões de São Paulo e do Estado do Rio de 
Janeiro. Com o cacau se deu a mesma coisa- e aqui chegamos outra vez à 
nossa Bahia- o cacau é nativo da Amazônia. Lã eu vi, ainda quando meni­
no, em férias no Tocantins, na cidade de Cametâ, florestas de cacaueiro nati­
vo ... 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - E no baixo Amazonas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... que depois foi perdi-
do. 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS- BA)- V. Ex• vai ter a satisfação de veri­
ficar no que isso vai se· ttánsformar. Rondônia é um exemplo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Com dificuldades. porque hã um 
projeto de lei, que inclUsive está tramitando na Câmara dos Deputados, dis­
criminando contra o Pará na aplicação de recursos na região. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA)- Muito bem. Senador 
Aloysio Chaves. Partido do próprio Congresso, outra discriminação. 

Agora, chegamos ao ponto mais interessante para mim. Há dias, e agora 
falo realmente rejubilado, como homem da Amazônia vejo que os brasileiros 
nos redescobriram, os brasileiros, vejam a forma pela qual eu já sou levado a 
falar. Quem se importou com a exportação da borracha natural, nós que éra­
mos os únicos detentores daquela riqueza? O Governo Central? Não. Só se 
preocupou em obter a taxação, os impOstos. Preocupou-se em resguardar o 
mercado internacional de erros que seriam praticados, como foram pratica­
dos, por comerciantes inescrupulosos da região? Não. Alguma coisa que nos 
favorecesse, na medida em que nos desse assistência técnica e financeira? 
Não. Muitos anos depois é que se vai criar o Banco da Borracha, que foi ó 
embrião do Banco da Amazônia, quando já éramos, praticamente, uma com­
petição perdida, não podíamos competir. Um hectare de terra nativa na 
Amazônia tem entre duas e dez árvores, o máximo de dez árvores a, he\·ea 
brasiliensL~. produtora de borracha, ou outro tipo de vegetal produtor de bor­
raCha. Um hectare plantado tem quinhentas árvores. Como é possível compe­
tir? Nós atacarmos o inglês, porque fez o contrabando da semente? Não, nós 
também o faríamos, na medida em que se inglês fôssemos comprássemos o 
produto que na hora de ser objeto daquele processo da transformação do lá­
tex em borracha, porque era feito sobre tabatinga, barro pesado no centro, 
para a borracha ser feita por cima, e o inglês comprava 2kg de barro e l kg de 
borracha como se fossem 3kg de borracha. Até isso foi feito, por falta de 
atenção do Governo Central com um produto que lhe deu o segundo lugar na 
pauta de exportação do Brasil. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- V. Ex• permite? (Assentimento do 
orador.) Emine.nte colega, por que a Fordlãndia falhou onde a borracha foi 
plantada racionalmente, assim nessa base de cem pés por hectare? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) - Meu nobre colega. 
essa é uma das perguntas mais fascinantes que eu me tenho feito e tenho feito 
a vários homens com responsabilidade no campo agrícola do ~arâ. E até um 
debate, quando -Oficiãf do Estaâo-Maior, eu tive n_o então Instituto de Pes­
quisas do Amazonas. 

Há várias versões: a primeira delas, em relaÇão à Fordlândia, é Cxata­
mente a mâ escolha do local. Mas isso Ford corrigiu, pois transferiu de For­
dlândia para Belterra, onde haveria condições ideais para a produção, uma 
vez que o inglês que nos levou as sementes, as levou do rio TapajOs, levou 
exatamente de onde Ford pretendeu colocar a sua grande plantação, a grande 
plantation de borracha, para depois industrializar onde lhe conviesse. Mas, há 
uma explicação que me parece, hoje, a mais consentânea com a realidade: o 
que acontece é que Ford, diante das plantações do Ceilão, ameaçado no for­
necimento da matéria-prima, ameaçou-, por seu turno, essa plantação que fu­
gia do americano e era inglesa, através do investimento maciço de cultura de 
he1•ea dentro da Amazônia, e depois fez um acordo~ teve a garantia do forne­
cimento do insumo básico e não precisou mais se preocupar COm isso ... Esta 
me parece, hoje, a melhor das explicações. 

Sr. Presidente, V. Ex• me adverte que o meu tempo estâ concluído. Vou 
apenas dedicar-me rapidamente, à parte final desta intervenção-. Tenho o pra­
zer de ver presidindo a Casa também um Senador pelo Pará no momento em 

------------------------------------
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que estaria aqui a me apartear, com certeza, não estivesse impedido pelo Re­
gimento. 

E que dizia eu que os brasileiros nos redescobrira"m. Hâ dias, ali daquela 
Bancada da Oposição, o Vice-Líder Roberto Saturnino falava com extrema 
preocupação em relação às riquezas da Amazônia e à necessidade de não 
deixá-la ser pre..c;a das multinacionais, do capital estrangeiro, ou o que fosse. 
Por quê? Porque agora, nos dizeres do Senador Roberto Saturnino, o que o 
petróleo representa para o México, o que as grandes descobertas de jazidas 
petrolíferas do México representam para o México, Cãrãjãs representa para o 
Brasil. 

Carajás não é mais um projeto apenas de exportação de 35 milhões de to­
neladas; ano de minériO âe· ferro. Carajás, no seu co"rnplexo, hoje, é uma das 
maiores minas de ouro do mundo. Carajâs é uma das maiores minas de cobre 
do mundo; é a bauxita, que significa alurniiia, e numa segunda fase alumínio, 
é níquel. Carajás é a possibilidade de aliar a hidrelétrica de Tucuruí à possibi­
lidade de uma redução de natureza elétrica para a produção do ferro gusa. E 
Carajás é, dentro da floresta, a possibilidade de utilizar O carvão vegetal, mui­
to mais puro que o carvão mineral, para a produção do ferro gusa e do aço. 

Então, não é apenas· a produção em bateia de urna tonelada de ouro por 
mês. E um projeto que em si representa trinta bilhões de dólares de investi­
mento original e que é de tal modo reprodutivo em cada um dos seus subpro­
jetos que parece até investimentO Cm refinarias. Em três, quatro anos o que 
eles dão de retorno em exportação é praticamente o valor original investido. 
De maneira que se o Pará, que deve ser o pólo aluminífero do Brasil por exce­
lência, o Pará, que é hoje o novo eldora.do do ouro nCste País, o Pará, que tem 
essa possibilidade de oferecer soluções, é justo que através das suas vozes que 
o representam neste Senado, e jâ agora reforçado pelos apartes recebidos dos 
companheiros do Nordeste, e de Mato Grosso, o Pará possa pedir, e neste 
caso exigir, sem nenhum tipo de arrogância, um tratamento que não seja o 
tratamento crônico que mereceu de uma das suas maiores figuras da vida 
política e intelectual do Pará, o Dr. Octávio Mdi'a, n-um doloroso artigo, um 
artigo que temos, brutal constrangimento não apenas de lê-lo, mas de pedir a 
sua transcrição nos Anais da Casa. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC) - Dá licença para uma aparte, nobre 
Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS - PA) - Antes de concluir, 
ouço o nobre Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Acompanhei, com muita 
atenção, o justo pranto de V. Ex• em elação ao Parâ. Infelizmente não tenho 
nenhuma contribuição a oferecer. Mas, expresso os cumprimentos pelo 
magnífico festival de críticas ao Governo pefã ·Bancada do Governo, liderada 
por V. Ex' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Eu esperava de V. Ex• 
tudo, menos isso. Na verdade, esperava de V. Ex• uma adesão a nossa tese, e 
não que caracterizasse a minha crítica como ao GovCfnõ ãtiiãl. Nós estamos 
citando a Colônia, Cstamos citando a República, estamos citando, ao longo, 
cronicamente, da História do Brasil, esse tratamento que muito lucidamente 
o nobre Senador e ex-Governador da Bahia, Lomanto Júnior, acaba de citar. 
A causa não está propriamente no fato maniqueísta.de ser o Presidente bom 
ou mau. A causa está na concentração de recursos que se passaram para a 
União em detrimento dos Estados e dos Municípios. Veja V. Ex•; com uma 
riqueza enorme como esta do ouro, o que vai ficar no Pará? O que o nobre Se­
nador Aloysio Chaves acabou de salientar: 1% de royalties. A Bahia também 
reclama naturalmente em relação ao seu petróleo; Sergipe também reclama. E 
Minas Gerais é uma velha reclamante em relação aos burac.Õs que lhe ficaram 
da exportação do seu minério de ferro. 

O Sr. Aloysio Cha>es (PDS- PA)- Nobre Senador, a causa maior estâ 
numa postura nacional que fez da Amazônia ·sempre uma grande reserva Para 
ser utilizada no futuro. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- De fato já se pensou 
até na planetarização da Amazônia. Amazônia, agora, está planetarizada. O 
que acontece? Sempre ou viril os essas estórias engraçãdas dizendo que a Ama­
zônia é intocável porque ela representa a produção de oxigênio do.rnundo, a 
grande fábrica de oxigênio do mundo. São duas inverdades numa pequena 
frase. A primeira inverdade está na questão do ecossistema. O oxigênio pro­
duzido consumido pela própria floresta. E são os melhores botânicos brasilei­
ros quem exatamente nos dão essa lição. Ela é auto-suficiente na medida em 
que ela produz oxigênio de dia e o consome de noite, por exemplo. Então, 
não existe esse negóCio de ameaça de desmatamento da Amazônia porque os 
holandeses, os alemães e os russos vão ficar respiréindo uma atmosfera rare­
feita por falta de oxigênio. Não exíste iSso. Mas a Amazônia é intocável e 

mantida como reserva, como salienta, mais uma vez, o ex~Governador do Pa­
rá, Reitor da minha terra, e uma das melhores cintilações de inteligência da 
minha área, que é o Professor Aloysio Chaves,- porque é uma postura na­
cional. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Muito obrigado, nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Hâ dias, quando agra­
decia o Título de Cidadão das Alagoas, e tive a honra de ter lâ presente o 
nobre Senador Luiz Cavalcante e o Deputado Albérico Cordeiro, eu lembra­
va que, exatamente em nosso favor, Tavares Bastos gritou mais do que nós, 
porque foi ele quem gritou pela abertura do rio Amazonas à navegação inter­
nacional, e nós éramos presos, confinados, para servir apenas ao interesse da 
Coroa. Daí esse ressentimento que explode um dia, seja o Senador Líder ou 
não do Governo. Explode um dia. 

O Sr. Enlásio Vieira (PP- SC) - Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP- SC)- Nobre Senador, sou eu quem estra­
nha que V. Ex' tenha estranhado a manifestação do Partido Popular, porque 
nós fomos ao encontro das teses defendidas por V. Ex•. Nós aplaudimos a po­
sição de V. Ex• e de todos os representantes do Governo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA) - Agradeço. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Agora, é preciso que se diga que em 
dezesseis anos era possível reorientar a política econômica no Brasil, para 
corrigir as distorções anteriormente havidas em relação ao Norte do País. Era 
possível ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Mas, nobre Senador, é 
que estou tão acostumado a V. Ex•, como homem franco, cristalino, que eu 
me surpreendi um pouco pela forma do aparte de V. Ex'. Não fosse V. Ex• e 
eü acharia que o aparte era malicioso, porque mostrava uma posição delicada 
do Uder criticéirido o próprio Governo. Quis salientar que é uma crítica de 
política nacional, de estratégia nacional, ao longo ·dos tempos, como também 
foi salientado aqui pelo nosso campeão do municipalismo, o Senador Lo­
manto Júnior. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Ouço o nobre Senador 
Mílton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral (PDS- PB)- Jâ tivemos, nobre Senador Jarbas 
Passarinho, oportunidade de ocupar a tribuna do Senado, para analisar as 
causas de empobrecimento do Nordeste, região comparável em extensão à 
Argentina, com uma população superior, pois temos 35 milhões de habitantes 
contra cerca de 25 milhões daquele País, e ninguém poderia imaginar uma 
nação daquele porte com os problemas que essa região do N ardeste encerra. 
Mas, naquela oportunidade, eu citei as mensagens de Epitácio Pessoa, no fi­
nal do século, e os seus pronunciamentos como Presidente da República; 
lembrei vários outros pronunciamentos, passando por Getúlio Vargas, em 
discurso pronunciado na Paraíba; pronunciamentos de Eurico Dutra; depois 
de Juscelino Kubistchek de Oliveira, pronunciados em Campina Grande, no 
interior da Paraíba; depois tivemos os sucessores e entramos pelos governos 
da Revolução. Em todos esses pronunciamentos, que agora deverão comple­
tar um centenário, todos eles denunciavam o processo de discriminação e da 
necessidade da União realmente planejar com eficácia o desenvolvimento do 
Norte e do Nordeste. Portanto, ao completar esse centenário de discrimi­
nação, creio que o Presidente Figueiredo terâ oportunidade, ao final de seu 
Governo, de modificar essa tendência nefasta que se registra em relação a es­
sas regiões subdesenvolvidas do País. E denunciei, naqUela ocasião, o proble­
ma da falta de continuidade da ação governamental, o problema da falta de 
profundidade dos planejamento, e, sobretudo, a incompatibilidade de recur­
sos alocados, para que esses projetos provocassem efeitos duradouros. En­
quanto isso não for mudado, efetívamente, o Norte e Nordeste continuarão a 
penar e serão regiões discriminadas. É preciso, portanto, haver uma radical 
modificação no comportamento do· Govefno, não como o resultado de uma 
ação deste Governo, mas como resultado de uma ação de todos os Governos 
da Repóblica Antiga e da República Nova. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Muito bem! Agradeço 
o aparte de V. Ex• exatamente também nessa dimensão. Ainda há instantes, 
aqui, o Senador Lo manto Júnior falava da necessidade de modificarmos o 
Código de Tributação, e, logo depois, o nobre Senador Luiz Cavalcante fala-
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va que nós, discriminados da Região Norte e Nordeste, somos, entretanto, 
talvez o pitar fundamental de sustentação do Governo atual. 

Masoquismo? Falta de cultura? Como disseram os representantes de São 
Paulo, do Rio Grande do Sul e de outras áreas pertencentes à Oposição, 
insultando-nos a nós, dizendo que nós éramos o voto de cabresto, o voto da 
área menos culta? Até isso recebemos de sobremesa. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Resignação, talvez ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Compreensão. resig· 
nação, sim. Entendo que seja isso. 

Agora, note-se que a questão ê nacional, e é linear ao longo dos Gover­
nos. Em 1946, um constituinte ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - ItA) - São inexpugnáveis a qualquer 
mudança, exatamente aqueles que nos julgam os mais atrasados da Fede­
ração, porque estão habituados a ter privilégios. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- Aí está. Veja V. Ex• 
que há dias, aqui, quase se aprova um projeto, debaixo da maior pressão das 
Oposições, que era um projeto que se dizia que estava beneficiando os Mu­
nicípios brasileiros. 

Na verdade, estava levando a água correndo para o mar. Estava levando 
mais dinheiro para a área mais rica do Brasil. Porque enquanto o Fundo de 
Participação Municipal é redistribuído na razão inversa da renda, o Fundo 
Estadual não o ê. E nós não vimos os grandes representantes dos Estados po­
derosos deste País a pretender redistribuição distributiva como é a do Fundo 
de Participaçâo dos Municípios. 

Ai está a diferença, aí está por que o gap, a diferença, o fosso é cada vez 
maior. Aí está por que, quando o cons_tituinte de 46 coloca 3% da receita tri­
butária- da União ... 

O Sr. Lomanto Júnior (PDS - BA) - Não abre mão de nada. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA)- ... para desenvolver a 
Amazônia, o que deu depois como resultado o crescimento da SUDENE, 
nessa ocasião, o que verificamos? Nenhum Presidente da República, do Dr. 
Getúlio Vargas até a extinção desse processo com o Presidente Castello Bran­
co, pagou os 3%. Correu o risco de crime constituciorial, responsabilidade 
que a Constituição prevê, maS não pagou. Não entregou os 3% que cabiam a 
nós. Nem Dr. Getúlio Vargas, nem Dr. Jânio Quadros, nem Dr. Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, nem o Dr. João Goulart, nem o Presidente Castello 
Branco. E ao Presidente Castello Branco, quando eu era Governador do Pa­
rá, recorri, ele me disse, na linguagem de afeto que possuía por mim: "Passa­
rinho. você foi bom oficial, foi meu estUdante de Estado-Maior, e eu tenho 
uma frente principal onde me bater." E essa frente principal era o Nordeste. 

De maneira que a frente Norte ê frente secundária. 
Aqui encerro, Sr. Presidente, esta manifestação que pretendia ser apenas 

um registro, e acabou sendo um desabafo, e encerro convencido de que me 
cabe ainda, no resto de meu mandato, sobretudo apoiado se for, como estou 
sendo, pelos meUs companheiros do Senado, fazer -alguma coisa em proveito 
verdadeiramente, concretamente, da diminuição dos grandes desníveis intra­
regionais neste País. 

O Pará hoje, como disse o nobre S_enador pela Bahia, ê um efeito que ele 
sofre de uma causa maior que é essa desordem em relação à Federação brasi­
leira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas prolonga­
das. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Concedo a palavra. para 
breve comunicação, ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTlLLO (PMDB- GO. Para breve comuni· 
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, acabo de 
receber, como Membro da Comissão de Minas e Energia do Senado, um telex 
enviado pelo Dr. Nelson Guzzo, Presidente da Coordenação Nacional dos 
Geólogos, vazado nos seguintes termos: 

Goiania. GO I I de setembro de I 980. 
Para: 
Senador Henrique Santillo 
Membro da Comissão de Minas e Energia do Senado Federal 
Brasília- DF 

A Coordenação Nacional dos Geólogos - CONAGE, vem 
através deste protestar e se posicionar em face da grave decisão da 
Reitoria: da U ERJ de eliminã.r do vestibular de 1981, vagas para o 
curso de Geologia daquela Universidade: 

Tal atitude que conSubstancia na prática o desejo da Reitoria 
de fechar o curso de Geologia da UERJ é sob todos os pontos de 

vista inaceitável e é claramente uma resposta às reivindicações justas 
dos estudantes de Geologia por maiores verbas e melhores con­
dições de ensino para o curso, 

A CONAGE está solidária com os estudantes na luta para que 
os cursos de Geologia do País venham a ter as condições necessárías 
a oferecer um ensino ao nível de formar profissionais geólogos capa­
zes de bem servir ao País: 

Ao repúdio à lamentavel decisão do Reitor de UERJ, somamos a solicitação 
da Vossa Excelência de para que sejam tomadas enérgicas providências visan­
do à manutenção do vestibular para o cur~o de Geologia daquela Universida­
de e principalmente à concessão dos meios necessários para o funcionamento 
do referido curso dentro dos padrões que permitam a aprendizagem de geólo­
gos nos níveis que são necessários à formação de geólogos competentes. 

Logo a seguir, Sr. Presidente, tomei a iniciativa de enviar comunicaçãO a 
todas as autoridades federais e estaduais competentes, solicitando-lhes to­
massem conhecimento dessa medida, que também consideramos lesiva aos 
interesses nacionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem ) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso_, para breve comunicação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, projetos de lei que 
serão lidos pelo Sr. f 'i' -Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 236, DE 1980 

Altera a redação do art. 37, da Lei n<.> 3.807, de 26 de agosto de 
1960 - lei Orgânica da Pre~·idência Social. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 37. da Lei n' 3.807. de 26 de agosto de 1960. passa a viger 

com a seguinte redação: 

"Art. 37. A importância da pensão devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado será constituída de uma parcela familiar, 
igual a 80% (oitenta por cento) do valor da aposentadoria que o se­
gurado percebia ou daquela a que teria direito se na data do seu fa­
lecimento fosse aposentado, e mais tantas parcelas iguais, cada uma, 
a 10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria quantos fo­
rem os dependentes do segurado, atê o máximo de 2 (duas)." 

Art. 29 Os encargos decorrentes desta lei onerarão as fontes de receita 
de que trata o art. 69 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 39 O Poder Executivo, ouvido o Ministério d-a Previdência e Assis­
tência Socíal, regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'i' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em conformidade com o preceituado no art. 37 da Lei Org-âriica da Pre­
vidência Social, a pensão atribuída às viúvas de segurados do INPS é, no 
mínimo, de sessenta por cento do valor da aposentadoria a que este teria di­
reito, ao falecer. 

Ocorre, no entanto, que são freqüentes os casos de segurados que vêm a 
falecer deixando como único dependente a própria esposa. Nesse caso, a viú­
va recebe apenas importância correspondente aos sessenta por cento do valor 
da aposentadoria, o que ê absolutamente insuficiente para o atendimento de 
suas necessidades básicas. 

Na realidade, em virtude do processo inflacionário que atravessamos, 
que provoca brutal aumento do custo de vida e acentuada perda do poder 
aquisitivo da moeda, não é justo que se assegure às viúvas de segurados da 
Previdência Social apenas sessenta por cento do valor da aposentadoria. 
Manter-se esse critério é praticamente relegar-se tais pessoas, geralmente de 
idade avançada e que não possuem quaisquer rendimentos próprios, à mi­
séria e- ao abandono. 

Nesse contexto e atendendo à justa reinvindicação de viúvas de segura­
dos do INPS, propomos nova redação para o art. 37 da Lei n9 3.807 f60, esta­
belecendo que a parcela familiar relativa à pensão será de oitenta por cento, 
mais duas parcelas de dez por cento por dependentes. 
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Essa medida, temos convicção, atenuará as dificuldades financeiras en­
frentadas pelas viúvas, que passarão a dispor de maiores recursos para sobre­
viver. 

Em atendimento ao estatuído no parágrafo único do art. 165 da Lei 
Maior, é indicada a fonte de custeio total da benesse previdenciária a ser ma-
jorada. -

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980. - Senador Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Art. 37. A importância da pensão devida ao conju-nto dos dependentes 
do segurado será constituída de uma parcela familiar, igual a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor da aposentadoria que o segurado percebia, ou daquela a 
que teria direito se na data do seu falecimento fôsse aposentado, e mais tantas 
parcelas iguais, cada uma, a 10% (dez por cento) do valor da mesma aposen­
tadoria quantos forem os dependentes do segurado, até o máximo de 5 (cin­
co). 

Parágrafo único. A importânCia total assim obtida, em hipótes-e algu­
ma inferior a 50% (cinqtienta por cento) do valor da aPosentadoria, que per­
cebia ou a que teria direíto, será rateada em quotas iguais entre todos os de­
pendentes com direito à pensão, existentes ao tempo da morte do segurado. 

(Às Cõmissões"de Constitutção-e /usr7Ça:ae-regfslãçâ0 SOcial e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 237, DE 1980 

Rc,.·oga o§ 1"' do art. 178 c o item [V do art. 219 do Código Ch·il 
- Lei n"' 3.071, de l\' de janeiro de 1916, corrigida pela Lei n\'> 3.725, 
de 15 de janeiro de 1919. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' São revogados o§ l'do art.I78 e o item IV do art.219 do Códi­

go Civil- Lei n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916, corrigida pela Lei n' 3.725, 
de 15 de janeiro de 1919. 

Art. 2"' Esta Le1 entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Nos termos do nosso Código Civil, editado erri 19f6, constitui erro es­
sencial de pessoa, justificando anulação de casamento, "'o defloramento de 
mulher, ignorado pelo marido" (art. 219, item IV). Essa ação anulatória pres­
creve em dez dias contados do matrimônio (art. 178, § J9), 

E certo que o Código Civil Brsileiro, que contou para a sua feitura com a 
colaboração de figuras excepcionais da ciência jurídica, consubstancia real­
mente uma notável produção que ainda hoje, em quase todos os seus aspec­
tos, merece o acatamento dos estudiosos e aprofundadores do Direito. 

A dinâmica social contudo, está a exigir reparos nesse instituto do nosso 
Direito Privado, a fim de que as suas normas se ajustem à realidade contem­
porânea, já despida de certas limitações ditadas pela moral então recomendá­
vel e universalmente aceita. 

Assim é, por exemplo, a hipótese do erro essencial que se identifica nO 
fato de ignorar o marido a circunstância de, no casamento, jã não ser mais 
virgem a sua esposa. 

Sem sermos propugnadores do incentívo às conjunções livres, pois en­
tendemos que o casamento santifica a função natural de procríar, não pode­
mos deixar de reconhecer, de outra parte, que a obrigação de virgindade, 
como imposição legal, constitui exagero que cumpre ser erradicado de nossa 
legislação civil. 

Assim, o nível de importância que o nosso vetusto Código atribui ao fato 
de que deve ser conhecida pelo homem, antes do casamento, a situação de de­
floramento da mulher está em absoluta antinomia com os sentimentos mais 
evidentes da sociedade que integramos, produzindo, no particular, uma ver­
dadeira distorção entre o social e o jurídico. 

Jã é tempo, portanto, de começarmos a encarar o sexo com naturalidade, 
na sua destinação mais pura, que nada tem de misterioso, de confessável ou 
de inconfessável. 

Além do mais, na conquista da igualdade de direitos para a mulher, já 
não se admite seja o homem detentor da prerrogativa exclusiva de inquiridor 
dos atos praticados pela mulher antes do casamento, quando os seus próprios 
permanecem a salvo de qualquer averiguação. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980.- Eunice Michiles. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

CÓDIGO CIVIL 

Art. 178. Prescreve: 
§ J9 Em dez dias, contados do casamento, a ação- do marido para anu~ 

}tl.r o matrimônio contrafdo com mulher já deflorada (arts. 218,219, nll IV, e 
220). 

Art. 219. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: 
I. O que diz respeito à identidade do outro cônjuge, sua honra e boa fa­

ma, sendo_ esse erro tal, que o seu conhecimento ulteríor torne insuportável a 
vida em comum ao cônjuge enganado. 

I I. A ignorância de crime inafiançável, anterior ao casamento e defini­
tivamente julgado por sentença condenatória. 

III. A ignorância, anterior ao casamento, de defeito físíco irremediável 
ou de moléstia grave e transmissível, por contágio ou herança, capaz de por 
em risco a saúde do outro cônjuge ou de Sua descendência. 

IV. O defloramento da mulher, ignorado pelo marido. 

••• ~· •••• ,-, •••• ~- ••••••••••• ·~· ._ •. ,.,.. ' •••• ·.-! •• -. ~· ............... . 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI !lO SENADO N' 238, DE 1980 

Altera a redação do item I do artigo 7" da Lei n\'> 4.266, dt• 3 d4.' 
outubro de 1963. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]9 Dê-se ao item I do artigo 7<~ da Lei n94.266, de~ de outubro de 
I 963, a seguinte redação: 

UI- 10% (dez por cento) para cada cota percentual a que sere­
fere o artigo." 

Art. 211 Os encargos decorrentes do que preceitua o artigo anterior se­
rão atendidos, sem aumento de contribuição, com a receita proveniente da 
contribuição prevista no item 11 do artigo 79 da Lei n"' 4.266, de 3 de outubro 
de 1963, com a alteração determinada pelo§ 29 do artigo 35 da Lei n9 4.::::63, 
de 29 de novembro de 1965 e pelo art. 49 da Lei n9 6.136, de 7 de novembro de 
1974. 

Art. 3"' Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

Corresponde o salário-família, desde sua instituição, a cinco por cento 
do valor do salário mínimo ein virtude da seguinte determinação legal: 

LEI N' 4.266, 
DE 3 DE OUTUBRO DE 1963 

"Art. 2\'> O salário-família será pago sob a forma de uma cota 
percentual, calculada sobre o valor do salário mínimo local, arre~ 
dondado este para o mútiplo de cruzeiro seguinte, por filho menor 
de qualquer condição, até 14 anos de idade. 
........ ' .................... ~ ........... ·-· ... -.......... ' . 

Art. 79 Ficam fixados, pelo período de 3 (três) anos, os se~ 
guintes valores relativos à presente lei: 

I- de 5% (cinco por cento) para cada cota percentual a que-se 
refere o artigo 29; 
..................... ~ ................................... . 

§ }9 Se, findo o período· previsto neste artigo, não forem rc~ 
vistos os valores nele fixados continuarão a vigora-r até que isto ve­
nha a se efetuar." 

Já completou, entretanto, a Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963, mais de 
dezesseis anos de vigência sem que, entretanto, a n-orma que manda fazer are­
visão trienal do valor do salário-família fosse cumprida, mesmo após o trans-
curso de cinco trienios. . 

E o mais importante é que a taxa paga mensalmente pelos empresários 
para custeio do salário-família vem proporcionando "superavits" desde a sua 
instituição. 

Urge, pois, ser atualizado o valor do salário-família, elevando-se de 5% 
para 10% do valor do salário mínimo, como o faz a presente proposição 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980 - Orestes Quérdlt. 

( Ãs Comissões de _Consti(uiçào e Ju.rtiça, de Legisla,·ào Soâal e 
de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Os projetos lidos serão 
publicados c remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lidó o seguinte 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR DE TURISMO 

Grupo Brasileiro 

OFICIO NO 47/80 
Brasília, 9 de setembro de 1980 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que a Delegação do 

Grupo Brasileiro da Associação lnterparlamentar de Turismo à Conferência 
Mundia( de Turismo, a realizar-se em Manila, Filipinas, entre os dias 27 de 
setembro e I O de outubro vindouros, será integrada pelos seguintes Senado­
res: 

Senador Saldanha Derzi 
Senador Moacyr Dalla 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos de es­
tima e considen~.ção - Saldanha Derzi, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - O oficio lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausentarei do 
País a partir de 22 do corrente, a fim de participar, Como Presidente do Gru­
po Brasileiro da Associação Interparlamentar de Turismo, da Assembléia 
Geral da OMT, a realizar-se enl-Manila, de 27 de setembro a lO de outubro 
do corrente ano. 

Atenciosas Saudações - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Presidência fica ciente. 
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasília, 15 de setembro de 1980 

Senhor Presidente, 

Na forma do disposto no art. S6 do Regimento Interno, venho propor a 
Vossa Excelência, os nomes do Senhor Senador Evelásio Vieira, como Titu­
lar, e o meu próprio, como Suplente, para integrar, em substituição ao Se­
nhor Senador Valdon Varjão, a Comissão Permanente dos Municípios, cria­
da pela Resolução n' 132, de 1979. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
estima c distinta conslderação - Gilvan Rocha, Líder do PP. 

Brasília, 16 de setembro de 1980 

Senhor Presidente, 

Nos termos do§ ]9 do art. to do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição do nobre Sr. Senador Valdon Varjão, pelo nobre Sr. Sena­
dor GastãO Mü!ler, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará pa­
recer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 64, de 1980, que "acres­
centa inciso ao artigo 20 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração. - Gilvan Rocha, Líder do PP. 

Brasília, 16 de setembro de 1980 

Senhor Presidente, 

Nos termos do§ J9 do art. lO do Regimento Comum, tenho a honra de 
comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Jutahy Magalhães, Lourival 
Baptista e· Moacyr Dalla, pelos nobres Srs. Senadores Almir Pinto, Lenoir 
Vargas e Helvídio NU:nes, i:ta ComisSãO-Mista do Congresso Nacional que da­
rá parecer sobre a Mensagem n9 107, de I 980-CN, que submete à deliberação 
do Congresso N acionai o texto do Decreto-lei n9 l. 798, de 28 de maio de 
I 980, que .. dispõe sobre a renúncia, pela União, do domínio útil de área si­
tuada no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, necessãria à implan­
tação da Base Aérea e a implantação do Aeroporto de Guarulhos". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta cOnsideração. -Saldanha Derzi, Vice-Líder do PDS, no exercício 
da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Serão fe"itas as substituições 
solidtadas. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Tendo em vista a criação, 
através da Resolução n9 52, de 1980, do Senador Roberto Saturnino e outros 
Senhores S.enadores, da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in­
vestigar o funcíonamento do mercado financeiro do País, a Presidência, de 
acordo com as indicações das lideranças, designa para integrar a referida Co­
missão os seguintes Senadores: 

PDS 

José Lins 
Lomanto Júnior 
Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 
Almir Pinto 

PMDB 

Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
José Richa 
pp 

Tàncredo Neves 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Raimundo Parente ---Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes - Alexandre Costa - Luiz Freire- José Lins - Gilvan Rocha -
João Calmon - Hugo Ramos - Tancredo Neves - Amaral Furlan -
Franco Montoro- Henrique Santillo -Vicente Vuolo - Mendes Canale 
-Pedro Pedrossian -Saldanha Derzi- Jaison Barreto- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Está findo o período destina­
do ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE 1971 

(TI'árnitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n•s 59 e 78, de 1971, 24, de 1975, e 4, de 1976.) 

(Em regime de urgência- art. 371, .. C", do Regimento Inter-
no) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado o9 
57, de 1971, do Senador Benedito Ferreira, que regula a propaganda 
comercial dos produtos industrializados do fumo, tendo 

PARECERES das Comissões: 

N9 542/74- de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: fa­
vorável aos Projetos de Lei do Senado n9s 59 e 78, de 1971, nos ter­
mos da Emenda n9 l-CCJ (Substitutivo), que apresenta e contrário 
ao de n• 57, de 1971; 

N9 543(74- de Economia- ]9 pronunciamento: solicitando 
seja ouvida, em primeiro lugar, a Comissão de Saúde; 

N9 544(74 - de Saúde - }9 pronunciamento: favorãvel ao 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça; 

N9 545/74- de Economia- 29 pronunciamento: favorável aos 
projetos n9s 59 e 78, de 1971, nos termos da Emenda n9 2-CE (Subs­
titutivo), que apresenta e contrário ao de n" 57, de 1971, com voto 
em separado do Senador Augusto Fra-nco; 

N9 546/74- de Constituição e Justiça- 29 pronunciamento: 
pela constitucionalidade ejuridicidade do Substitutivo da Comissão 
de Economia; 

N9 547/74 - de Saúde - 29 pronunciamento: favorável ao 
Substitutivo da Comissão de Economia, com emenda de redação 
não formalizada; 

N9 548(74- de Finanças- ]9 pronunciamento: solicitando au­
diência do Ministério da Fazenda; 

N9 549/74- 29 pronunciamento (ouvido o Ministério da Fa­
zenda), contrário aos projetos e ao substitutivo da Comissão de 
Economia; 

N9 693/80 - de Constituição e Justiça - 39 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade dos projetos; 

N9 694(80 - de Saúde - 39 pronunciamento: favorável aos 
projetos nos termos da emenda n9 3-CS (Substitutivo), que apresen­
ta; 

N9 695(80- de Constituição e Justiça- 49 pronunciamento: 
pela constitucionalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Saúde, com subemenda que oferece; 



Setembro de 1980 DIÁRIO DO COI\:GRESSO 1\A('(Or>Al. tScç,\o 111 Quarta-fl'ira 17 ""659 

N'? 696/80- 5'? pronunciamento: ratificarido seu parecer ante­
rior~ 

N<? 697/80- de Economia- 39 pronunciamento: favorável ao 
substitutivo da Comissão de Saúde e à subemenda da Comissão de 
ConStituição e Justiça; 

N9 698/80- de Saúde- 4~' pronunciamento: pela manutenção 
do parecer anterior, que concluiu por substitutivo e favorável à su­
bemenda da Comissão de Constituição ·e Justiça; 

N'? 699/80- de Finanças- 39 pronunciamento: favorável ao 
substitutivo da Comissão de Saúde e à subemenda da ComisSão de 
Constituiçã·o-·e Justiça; e 

N• 700/80- de Agricultura- (pronunciamento solicitado em 
plenário): favorável aos projetos nos termos da emenda n9 4-CA 
(substitutivo), que apresenta. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
sobre o substitutivo da Comissão de Agficultura.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte: 

REQl'ERIMENTO N• 387, DE 1980 

Nos termos do art. 387, inciso 11, do Regimento Interno, requeremos a 
extinção da urgência concedida para os Projetos de Lei do Semido n'i's 57, 59 e 
78, de 1971, 24, de 1975 e 4, de 1976, constantes dos piimeiros itens da Ordem 
do Dia, tendo em vista ter chegado ao Senado projeto sobre o ritC::sm.o assunto 
já aprovado pela Câmara dos Deputidos. 

Sala das Sessões, 16 de setembro de 1980,- Aloysio Chaves- Gilvan 
Rocha - Lázaro Barboza. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Leite Chaves (PTB - PR) - Peço a palavra, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)-.- Si. "Presidente, peço a palavra para 
encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Com a palavra, o nobre Se­
nador Aloysio Chaves para encaminhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA, Para encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Subscrevendo, Sr. Presidente, com o ilustre Více~Líder do PMDB e o 
Líder do PP, o requerimento que solicita extinção do regime de urgência para 
o projeto, devo prestar alguns esclarecimentos à Casa. 

Acaba de ser aprovado, na Câmara dos Deputados, em virtude de um 
acordo geral de lideranças, um projeto de lei dispondo sobre a propaganda 
comercial dos produtos industrializados do fumo. Esse projeto de lei está che­
gando ao Senado Federal. Em conseqüência, julgou-se prudente e, mais do 
que isto, conveniente anexar esse projeto ao que está constando, hoje, no item 
n~' I da Ordem do Dia, para um exame conjunto, tendo em vista que o projeto 
oriundo da Câmara dos Deputados foi aprovado naquela Casa em virtude 
desse entendimento geral entre os partidos. Sem entrar no mérito desta ma­
téria, sem maior indagação, foi então firmado esse requerimento em que se 
solicita a extinção da urgência. 

Esta a razão que levou o PDS, o PP e o PMDB a apresentar o requeri­
mento que, neste momento, V. Ex' submete à decisão do Plenário. (Muito 
bem!) 

sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, permaneçam sentados. (Pau-

Aprovado. 
Em virtude da aprovação do requerimento, as matérias a que se refere re­

tomarão seu ritmo nOrmal-de tramitação, passando-se, em conseqüência, ao 
item 6 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) -Item 6: 

Votação; em turno único, do Projeto de Resolução n9 73, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n<~ 664, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do 
Rio Grande do Norte a elevar em Cr$ 144.000.000,00 (cento e qua-

renta e quatro milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n' 665, de 1980, da Comissão 
-:- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, ficando a vo-
tação adiada por falta de quorum. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador .Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem discutimos, quase à exaustão, o presente pedido de 
empréstimo para o Estado do Rio Grande do Norte, em virtude de existir na 
nossa pauta outro, também para o mesmo Estado, de valor menor, mas am­
bos, Sr. Presidente, aumentando a dívida consolidada desse Estado. 

Vou encaminhar à Mesa um _requerimento ao Banco Central solicitando 
informações sobre se o Senado pode votar os dois projetos, isto é, o que au­
menta a dívida consolidada para 144 milhões, para o Estado do Rio Grande 
do Norte, e outro que aumenta para 60 milhões. Se um não é conflitante com 
o outfo, se um não é abrangente do outro, se um não abarca ou abrange o ou­
tro, por que um aumenta para 60 milhões e outro aumenta para 144 milhões? 

Os líderes da bancada do Governo tentaram me explicar, ou explicar ao 
Senado, que podíamos votar os dois; mas, devido as minhas poucas luzes, Sr. 
Presidente, e à feérica inteligência ·dOs Srs. ·Líderes, o certo é ciue eu não atingi 
a altitude em que eles explicaram esses dois projetos. Este conflito existe no 
meu espírito e aqui nO entendimento do Senado. 

Vou repetir os dados, para que .fiquem bem postos para o esclarecimento 
da Liderança. 

Há um projeto que aumenta para 60 milhões a dívida consolidada doEs­
tado do Rio Grande do Norte, a fim de que ele possa fazer o empréstimo à 
Caixa Econômica Federal, e há outro na mesma pauta, para aqui remetido no 
mesmo dia, pelo mesmo Presidente da República, João Figueiredo, elevando 
a dívida consolidada do mesmo Estado Rio Grande do Norte para 144 mi­
lhões. , 

Quero crer, Sr. Presidente, que haja um conflito entre os dois. Então, as 
explicações dadas pelos líderes não me satisfizeram, não que eles tenham ex­
plicado mal, é que eu tenha compreendido mal; ou melhor, não tenha tido a 
inteligência para penetrar na altitude em que eles colocaram a explicação. 

O que é certo, Sr. Presidente, é que as explicações não me bastaram. E, 
ne~te caso, estou enviando ao Banco Central do Brasil um ofício, através da 
Mesa, solicitando informações sobre se votarmos um empréstimo de 60 mi­
lh~es podemos votar o de_144_mil_!~ões, ou se votarmos o de 144 milhões pode­
mos votar o de 60 milhões. Podemos consolidar em 144 e consolidar em 60, 
Sr. Presidente, a mesma dívida consolidada, do mesmo Estado, remetidas no 
mesmo dia pelo mesmo Presidente da República? 

Mas, a ilustrada Liderança, que se tomou no dever de me explicar, ten­
tou explicar, mas eu não entendi a explicação. Sr. Presidente, disse um filóso­
fo, muito certo: há explicações e há coisas explicadas. Quer dizer, as expli­
cações são a conversa, a versão, a interpretação, o critério estabelecido pelo 
explicador. Agora, as coisas explicadas são outra coisa, outras explicações, 
outras teses que, às vezes, a explicação não abrange. 

Estou esperando que a Liderança da Maioria, que está, lá, o Regimento 
Interno e talvez algumas notas que tenham vindo do Governo Federal me ex­
plique, a fim de que eu nãO ·remeta ao Banco Central do Brasil o meu' pedido 
de informações. 

Mas, se as explicações não vierem, Sr. Presidente, então, remeterei o meu 
pedido de informações, com muito constrangimento ... 

O Sr. Aloysio Chaves ( PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra, em 
seguida, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Logo que o nobre Senador 
termine; o seu tempo está-se esgotado. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Pois não. 

O SR. DIRCEV CARDOSO (ES)- Assim, Sr. Presidente, vamos espe· 
rar que o ilustre Líder da Maioria nos explique se podemos consolidar a dívi­
da em dois momentos, no mesmo instante financeiro: consolidar uma dívida 
em 60 e consolidar a mesma dívida, do mesmo Estado, em 144; isto eu quero 
ver. 

Sr. Presidente, há um princípio de Física, que diz que duas coisas não po­
dem ocupar o mesmo lugar no espaço; é o princípio da impenetrabilidade dos 
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corpos. E aqui, quero cre-r que nós -estáinOs desmentindo isso. Já que o César 
Lates desmentiu o nosso Einstein sObre a relatividade, o Senado da República 
vai desmentir a lei da impenetrabilidade dos corpos, e vai adotar que nós po­
demos aumentar a dívida consolidada para 60 e para 144 ao mesmo tempo. 
Isso é que quero ver. 

Sr. Presidente, já que o nosso Líder da Maioria, com certa gastura, vai 
falar explicando esta dubiedade de mensagens, eu me calo. E pra dar o meu 
voto, mas certo de que v· ou votar em consciência dúbia, repitO aquilo que falei 
ontem: dizia Hagcl, um nome maior do que muitos Senadores da Casa, que o 
nosso espírito é dúvida. E sobre esse manto de dúvida, sombra de dúvida, esse 
cone de penumbra que esses dois projetos projetam no meu entendimento, eu 
me sento, mas não me calo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aloysio Chaves, para encaminhar a votação. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para encaminhar a votação.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Casa tem conhecimento de que o eminente Senador pelo Espírito San­
to está dedicado a uma tarefa, não diria ingrata, mas árdua, de obstruir a Or­
dem do Dia e 3 votação desta matéria. 

S. Ex• tem que ocupar o seu tempo, e o faz variando na sua argumen­
tação, saltando de um assunto para outro, repisando inúmeras vezes a mesma 
matéria~-.. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - E a mesma matérja. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- ... de tal maneira que esta 
Casa já está suficientemente esclarçcida _n_ão_só sobre o assunto, como tam­
bém sobre os propósitos de S. Ex• 

Então, seria alimentar uma discussão esté_ril voltar a insistir sobre este 
assunto. 

Mas, como novamente o eminente Senador Dirceu Cardoso dirige-se à 
Maioria numa interpelação direta, o nosso silêncio poderia ser interpretado 
como um assentimento às SIJas palavras ou como uma impossibilidade mani­
festa de contestar os argumentos por ele expendidos. 

Na realidade, Sr. Presidente, esta matéría- jâ foi esclarecida exaustiva­
mente, à saciedadc. São dois projetos distintos, dois processos distintos: um, 
que visa a conceder um empréstimo de 144 milhões de cruzeiros, através do 
Banco do Nordeste do Brasil Sociedade Anônima, destinado à construção da 
segunda etapa do Centro Administrativo em implantaÇão na cidade de Natal. 
Cada processo, conforme a sua destinação específica, tem uma tramitação 
autônoma. O segundo, o de n~' 9, que se encontra também em pauta, pretende 
conceder autorização ao Governo do Rio Grande do Norte para contrair, 
para contratar um empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
utilização do Fundo de Apoio de Desenvolvimento Social, para construção, 
conclusão, ampliação, restauração de equipamentos e reequipamentos de 
unidades escolares do 19 grau na zona rural e urbana daquele Estado. Este se­
gundo pedido, corno pretende utilizar recursos do F AS, está, de acordo com 
o art. 2~' da Resolução n'>' 93, de 1976, do Senado, isento desse limite de endivi­
damento; é extra! imite de endividamento, que é o recurso do F AS destinado, 
como dis_s_e_, à implantação dessas escolas no Estado do Rio Grande do Norte. 
Esta é a piíiTICira explicação. Segunda, S. Ex• faz uma confusão, creio que, 
talvez, intencional, para procrastinar a apreciação dessa matéria, com relação 
à dívida consolidada. A dívida consolidada do Estado pode ser de setenta, se­
rá de oitenta a dívida do Estado do Rio Grande do Norte. Se esse Estado con­
trai mais quarenta milhões de empréstinios, se consolida a dívida do montan­
te de cento c vinte e contrai mais sesSenta milhões de cruzeiros em emprésti­
mos, essa dívida passa de cento e vinte para cento e oitenta milhões. E é con­
solidada no sentido de que se o faz através de um processo absolutamente re­
gular, um processo legal em que o Estado é autorizado a tomar emprestado 
essa importância. 

Portanto, o q'ue deve o Banco Central examinar, Sr. Presidente, é se o Es­
tado ainda está dentro do limite de endividamento, se a sua capacidade de en~ 
dividamento ainda suporta tomar esse novo empréstimo. Isso está plenamen­
te demonstrado no processo. 

Quanto ao requeti-rnenro que S. Ex• quer encaminhar, e o faz como é fre­
qUente ouvir-se nesta Casa, de uma maneira quase intimidativa, quero dizer 
ao eminente Senador Dirceu Cardoso, com o apreço que me merece, que esse 
requerimento não pode, absolutamente, impedir a tramitação deste processo, 
não pode absolutamente impedir a decisão do Senado, porque ele só teria ca­
bimento. na forma do art. 310, alínea e, se fosse imprescindível uma diligên­
cia, e não o é, porque esse processo tiãmitou na ârea administrativa, foi ao 
Banco Central. foi ao Conselho Monetário Nacional que, dentro do seu orça­
mento jú estabelecido, considerou o pedido; foi remetido ao Governo e, em 
seguida. ao Senado para efeito de aprovação. Portanto, S. Ex• poderá formu-

--------------------------
lar o requerimento, mas corno esse requerimento não é imprescindível e tem 
efeito procrastinatório, nós não iremos concordar com este requerimento. 

Assim sendo, Sr. Presidente, tenho certeza que o esforço do nobre Sena­
dor terá de_esb_oro~r-se de_encon.tro a um fato absolutamente regular, a um 
processamento que está isento de qualquer crítica, podendo apenas o nobre 
Senador persistir na sua posição de ser contrário à concessão dessa autori­
zação, porque entende que ela concorre, direta ou indiretamente, para agra­
var o processo inflacionário nacional. 

De sorte que, ex abundantia, mais uma vez volto ao Plenário desta Casa, 
como já o fizeram outros ilustres colegas meus, para, em respeito ao Plenário 
e ao nobre Senador Dirceu Cardoso, prestar estes esclarecimentos adicionais. 
E respondo a S. Ex', com a mesma franqueza com que acabou de me formu­
lar a sua indagação anterior, que, se quiser fazer o requerimento, é uma medi­
da regimental, S. Ex• poderá requerer e, regimentalmente, a Maioria se opõe, 
-porque ele é puramente procrastinatório. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO)- Sr. Presidente, soli­
citaria de V. Ex• que suspendesse os trabalhos, de conformidade com o§ 31' do 
art. 180 do Regimento Interno da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- A Presidência atende e vai 
acionar as campainhas por lO minutos, para verificar se temos número. Em 
caso contrário, a sessão será suspensa. 
- Está suspensa a sessão por lO minutos. 

(Suspensa às 16h30min., a sessão é reaberta às 16h40min.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Estâ reaberta a sessão. 
Presentes I l Srs. Senadores: há número para continuarmos os nossos 

trabalhos. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Para uma questão de ordem, 
concedo a palavra ao nobre Se~ador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para uma questão de ordem. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas urna questão de ordem baseada no art. 310, letra .. b .. , do Regi­
mento Interno. 

Como permanecem as dúvidas no meu espírito, eu atrasaria vinte e qua­
tro horas, apenas, Sr. Presidente, a tramitação da matéria, que seria remetida 
à Comissão de Finanças, para interpretar essa dúvida que estou suscitando. 

Portanto, em face do art. 310, letra "b", do Regimento Interno, eu re­
quereria o reexame da Comissão de Finanças, que já se manifestou sobre o 
assunto, e que fosse então a ela remetidos os dois projetos, para em vinte- e 
quatro horas, apenas, esclarecer a dúvida. 

Diz o citado artigo:_ 

.. Art. 3l0. A discuSsão poderá ser adiada, mediante delibe­
ração do Plenário, a requerimento de qualquer Senador ou Comis­
são, salvo se faltar o período de 3 (três) sessões ordinârias, ou me­
nos, para o término do prazo de tramitação da matéria, para os se­
guintes fins: 

b) reexame por uma ou mais Comissões por motiVo justificado;" 

Esta a questão de ordem que remeto à sabedoria de V. Ex•, antes de rece­
ber da Casa qualquer explicação, porque se estou falando sobre um assunto 
duas, três ou quatro vezes, tenho que repetir, os meus argumentos, porque o 
campo é restritíssimo e o meu entendimento não é amplo demais para que eu 
possa lançar novos argumentos à contenda. 

Então, registro a crítica feita pelo ilustre Líder, mas não a aceito e, repi­
to, solicito a remessa dos projetos à Comissão que já examinou o assunto, 
para que ela, em vinte e quatro horas, possa dizer se pode levar, em dois pro­
cessos, no mesmo dia, para o mesmo Estado, a mesma dívida. 

Esta a questão de ordem. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - A Mesa ag.uarda o pedido. 
Apenas solicitaria a V. Ex' que encaminhasse logo o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Trata-se apenas de uma questão de ordem, 
cifrada no art. 310, letra ''H,--,- do Regimento Interno do Senado Federal. 
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O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Senador, não é uma 
questão de ordem, deve ser encaminhamento de um requerimento que a Pre­
sidência aguarda. Lembraria também a V. Ex• que possivelmente a consulta 
deveria ser à Comissão de Économia. - · -

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Ou isso, à ComisSão de Econo.mia. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Então, aguardo o requeri­
mento, que está chegando e que deverá ser submetido à votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Sobre a mesa, requerimento 
cuja leitura será feita pelo Sr. (9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQllERIMENTO N• 388, DE 1980 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea "b" do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votaçãu do Projeto de Resolução n9 

73/80, constante do item 6 da Ordem do Dia, a fíffi de que seja encaminhado 
ao reexame da Comissão de Economia. 

Sala das Sessões, I 6 de setembro de I 980. - Dirceu Cardoso 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar .a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Tem a palavra o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves, para encaminhar a votação do requerimento. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para encaminhar a votação, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Economia já estudou exaustivamente este processo quan­
to ao mérito, e a Comissão de Constituição -e Justiça já estudou a matéria 
quanto ao aspecto constitucional e a sua juridicidade. O requerimento do 
eminente Senador Dirceu Cardoso ê procrastinatórfo, pretende apenas retirar 
da deliberação do Congresso esta matéria. Requerimento que, semdúvida al­
guma, repetirá em outros processos, não podendo, evidentemente, o Senado 
ficar paralisado em face dessas medidas, ·que nada contrib.uirãO para o anda· 
mente de nossos trabalhos, nem para a elucidação da matéria, matéria que é 
comum nesta Casa, com a qual á Senad_o esiá fãmiliarizado; a respeito da 
qual há duas resoluções do Senado disciplinando o tratamento, iÍlclusive a úl· 
tima de n9 93. 

De sorte que, Sr. Presidente, é com muito pesar que:, pela Maioria, eu me 
manifesto contra o requerimento, por considerá-lO inteiramente desneces· 
sário e de efeitO procrastinatório. (Muito bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (GaliriefHermes)- Em votação o requerimento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra Para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para Cncaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU C AR DOSO (ES. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, ·srs. Senadores: 

Se os projetos passassem nessas Comissões sob uma tri_agem rigorosa e 
infalível, eu aceitaria -as considerações ·do ilustre Líder da Maioria. 

Como tenho denunciado aqui, falta, elementos, Sr. Presidente, em proje­
tos que passam nessas Comissões e, às vezes, não são examinados profunda e 
exaustivamente pelas mesmas, ocasionarido ritodificações, então insiStO Oo 
meu requerimento. 

Sr. Presidente, este Senado - não é do tempo do ilustre Líder- este Se~ 
nado de que nós hoje somos integrantes, já aprovou, aqui, matéria que teve 
que ser retificada: uma com relação ao Supremo Tribunal Federal, que foi le­
vantada por mim, aqui. Na matéria faiiã.-s.t!"reriiísSão a uma lei, e era outra a 
lei do Estado de Minas Gerais. 

E este mesmo Senado já aprovou um nome- pata ser riomeádo Ministro 
de um dos Tribunais, e depois de aprovado foi retirada a Mensagem. Houve, 
assim, novas considerações que pesaram na dedsão do Senado. 

Portanto, não somos ínfalíveis, de maneira nenhuma. -Eu próprio já de­
nunciei duas coisas aqui, Sr. Presidente: uma em que a Prefeitura de Recife 
pediu para ser aumentada a sua dívida para um empréstimo, e as nobres Co­
missões do Senado autorizaram uma empresa do Recife, que não era a Prefei­
tura, a contrair esse empréstimo. Portanto, erro gravíssimo, erro grosseiro. 

Sr. Presidente, ã\::onteceu isso. Voltou o projeto à Comissão, e terá que 
voltar ao Senhor Presidente da República que enviará, então, outra mensa­
gem. Que juízo de nós fará o Senhor Presidente da República? Portanto, repi­
to, o Senhor Presidente da República mandou para cã uma Mensagem pedin­
do empréstimo para a Prefeitura de Recife; o Senado deu, mas não foi à Pre­
feitura e sim a uma empresa de Recife. 

Portanto, constatamos esse lapso que ocorreu, e o projeto está na Comis­
são de Constituição e Justiça, a qual tomou o alvitre de remeter o projeto ao 
Senhor Presidente da República para que Sua Excelência, então. envie para 
cã nova mensagem. 

Dessa forma, Sr. Presidente, o crivo, a malha da triagem, aqui no Sena­
do, não tem sído muito estreita, tem sido larga, não passam os grandes peixes, 
mas os miúdos passam freqUentemente. E essa dúvida, Sr. Presidente, en­
quanto a Comissão não me satisfizer na sua explicação, eu permanecerei no 
melhor entendimento de atrasar 24 horas a tramitação da matéria, mesmo 
porque ela não passará hoje. Sr. Presidente, a minha atitude é tão legítima 
quanto a do Líder da Maioria. S. Ex• não gosta que se repita argumentos, 
mas vou repetir um, aqui, que a meu ver, na minha pobreza de argumento, 
acho-o bom: a Maioria defende o Estado, eu defendo a Nação; defender o Es­
tado, quer dizer, o poder; eu defendo o povo, que é quem paga tudo isso e 
mais os desaforos. 

Por isso, Sr. Presidente, estou no legítimo direito de obstruir, não estou 
obstruindo porque queira, mas sim porque a minha consciência assim manda. 
Então, pe.ço aos nobres Senadores que pelo menos me dêem mais 24 horas 
para que a Comissão decida e se manifeste se é possível ou não; se puder, estâ 
acabado; se não for possível, se se tiver que remeter novamente para trás, 
como jã o fez a. Comissão.de Constituição e Justiça, repito, num projeto que 
denunciei aqui à Casa, então, tudo bem. 

Assim como os erros em tramitação aqui têm sido, não digo freqüentes, 
maS, ocaSionais, de quando em quando, de raro em raro, eu pediria ao nobre 
Líder da Maioria que concordasse em que os dois projetos fossem remetidos à 
compreensão e à inteligência da Comissão de Economia, na forma do art. 
310, letra "'b" do Regimento Interno, do falecido Regimento do Senado Fe­
deral. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! .Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriél Hermes)- Em votação o requerimento. 

sa.) 
Os Srs. Senadores que· o ap~ovam, queiram permanecer sentados. (Pau .. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, lamento a impossi­
bilidade de atender ao requerimento, que é feito coin base no Regimento que 
o nobre Senador fala não existir mais. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está rejeitado. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Sr. Presidente, peço verificação de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Vai-se proceder à verificação 
de votação, requerida pelo nobre Senador Dirceu Cardoso. 

A Mesa acioriarâ as campainhas por lO minutos para que os Srs. Sena­
dores compareçam ao plenârio. 

Está suspensa a sessão. 
(A sessão é suspensa às 16 horas e 50 minutos e reaberta às 16 ho­

ras e 56 min_utos.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está reaberta a sessão. 
- Sendo evidente a falta de quorum, em plenário, para deliberação a Presi­

dência deixa de proceder a verificação solicitada, ficando a votação do reque­
rimento adiada para a próxima sessão. Em conseqíiência, fica sobrestada a 
apreciação da matéria. 

Pel.a mesma razão, os demais itens da pauta deixam de ser submetidos a· 
votos, uma vez que estão em fase de votaçãO. 

São os Seguintes os itens cuja votação é adiada: 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de seu Parecer n'? 666, 
de 1980), que autoriza o Governo do EStado de São Paulo a realizar operação 
de empréstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 667, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-8-
Votação em turno único, do Projeto de Resolução n9 75, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 668, 
de 1980), que autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC) a contratar uma operação de crédito de Cr$ 3.225.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 669, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
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-9-

Votação em turno único, do Projeto de Resolução n9 76, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 670, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em CrS 60.000:000~00-(Sessenta milhões de cru~eiros) o montante de sua 
dívida cons_olidada, tendo 

PARECER, sob n• 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade 

-lO-

Votação, em turno único, do Projetõ de Resolução n9 77, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 672, 
de 1980), que autoriza a Preft!itura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em Cr$ 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 673, de 1980, da Comissão 
- de ConstituiçãO c Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-li-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 81, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças com6--co·naus-ao Cle seu Paiecer n9- 680; de 
1980), que autoriza a PrefeitUra da cidã.di-dá Rio de Janeiro a realizar em­
préstimo externo deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) 
destinado a aporte de capital do municípiO à Companhia do -Metropolitano 
do Rio de Janeiro- RJ, tendo 

PARECER, sob n' 681, de 1980 da Comissão 
- de Consti[uiçào e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade. 

-12-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 339, de 
1978, do Senador Murilo Paraiso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 384, de 1980, do Senador 

Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-13-

Discussão, em primeiro turno {apreciaçãO preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 20, de 1980, do Senador Orestes Quérdã~ revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como áreas de interesse da segurança nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n' 653, de 1980, da Comissão 
-de Constiruiçào c Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido, em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro e Lázarõ" Barboza. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 385, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
ConStituição e JUstiÇa.) -- · 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Esgotada a matéria constan· 
te da Ordem do Dia. 

Concedo _a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Sr. Presidente, diante da evi­
dente falta de quorum, que é um desestímulo, declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. (Pausa.) 

S. Ex!- não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÀ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao Senador 
Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As passagens nos trens suburbanos do Grande Rio passaram, no dia 13, 
a custar mais 1 cruzeiro; as barcas Rio-Niterói mais 1 cruzeiro c cinqüenta 
centavos, e as passagens para Paquetá 13 cruzeiros nos dias de semana e 23 e 
30 nos sábados e domingos, respectivamente. 

Apesar dos aumentos sucessivos nos preços das passagens de trens, ôni­
bus e barcas, sempre com a promessa de melhoria no atendimento, o que se 
verifica é que cada vez mais os serviços de transportes de passageiros no Rio 
de Janeiro se deterioram, não acompanhando o crescimento populacional e, 
conseqüentemente, a demanda dos que deles se servem. 

Sobre os trens, que atendem aos subúrbios, não precisamos fazer qual:.. 
quer comentário, bastando lembrar as reações que, de vez em quando, se veri­
ficam entre seus usuários, cansados de esperar nas eStações por composições 
já abarrotadas de gente, e que muitas vezes não chegam. 

Impossível deixar de discordar desses sucessivos aumentos que atingem _a 

todas as classes, notadamente as de menor remuneração, obrigadas a ir e vir, 
diariamente, em transportes ruins, mal cuidados, com horários irregulares e 
cada dia mais caros. 

Os órgãos responsáveis do_ Governo, que autorizam tais aumentos, só 
deveriam fazê-lo quando em contrapartida fossem esses serviços grandemente 
melhorados, já que agravam fortemente o custo de vida. 

Todos sabemos que os assalariados estão com seus salários cada vez me­
nores e os reajustes em índices muifo aquém da realidade inflacionária. Mas 
de nada valerá qualquer reclamação, porque os órgãos responsáveis por tais 
reajustes não se sensibilizam pelos resultados negativos na economia dos lares 

- daqueles que, possam ou não, têm que se ajustar aos baixos salários vigoran­
tes nos dias ~e hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao~ nobre 
Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUI':RCIA (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, em sua sessão ordi:­
nária do dia 18 de abril deste ano, aprovou a Indicação de n9 391, de autoria 
do nobre Deputado ernedebista Rubens Lara, fazendo ver ao Go_vernador de 
nosso Estado a necessidade urgente de, através da SUDELPA, ser restaurada 
a estrada denominada "Costão do Despraiado", nos seis quilômetros que, 
dentro do Município de lguape, liga o Despraiado e o Bairro do Utim Mirim, 
no Município de Pedro de Toledo. 

São já passados mais seis meses, são apenas seis quilômetros de estrada, 
mas até agora nenhuma providência foi tomada pelas autoridades estaduais 
responsáveis por esse setor, às quais o assunto está afeto, visto tratar-se de es­
trada que liga dois municípios. 

Ê tal o estado péssimo da conservação dessa estrada, que é continuação 
da Estrada ''Rio do Peixe", Sr. Presidente, que está praticamente impedido o 
transporte normal, bem como até o acesso, às populações locais, dos produ­
tos cultivados ali, tais como banana, feijão e arroz, principalmente, além de 
outros. Quer dizer: ali não se pode vender fora o que a agricultura local pro­
duz, nem pode a própria população local se beneficiar do que ela mesma prO­
duz, através de suas famílias. 

A restauração dessa Estrada "Costão do Despraiado" resolveria, além 
desse grave problema, um outro de não menor importância: seu tráfego nor­
mal encurtaria uma distância de 72 quilômetros (entre os dois municípioS ci­
tados) para menor de 50 quilômetros. Ora, se isto não é fundamental, numa 
era em que as autoridades estão procurando, de todas as maneiras, a econo­
mia de combustíveis, então nem sei o que mais dizer. Mas demos de barato 
que assim o fosse....,.... isto é, que seria melhor deixar que os veículos de todos os 
tipos continuassem a cobrir uma distância de 50 quilômetros andando 72, o 
que é um absurdo. Mesmo assim, prevaleceria ainda o interesse econômico. 
Mas se não fosse assim; ainda há outra razão, de cunho social, que deveria ter 
levado o Sr. Governador Paulo Maluf a determinar o serviço indicado para 
aquela estrada, visto que, como se propala, no Governo do Estado de São 
Paulo ninguém faz ou deixa de fazer nada sem ordem expressa do Sr. Paulo 
Maluf. E o motivo de cunho social é o seguinte: os moradores do Bairro de 
Despraiado em lguape são obrigados a utilizar outros caminhos (pois a estra­
da, Coino já se viu, inexiste) para o cumprimento de todos os seus compromis­
sos diários, que estão voltados para o Município de Pedro de Toledo, que é 
justamente OJ;esponsãvel em dar assistência e a levar benefícios àquele bairro. 

A mim-"r'ne parece, entretanto, Srs. Senadores, que o motivo do desinte­
resse das autoridades do Governo de São Paulo é bem outro: é que a indi­
cação partiu de um Deputado do PMDB, o que é motivo suficiente, diante da 
filosofia política que impera em nosso Estado, nas esferas administrativas, re-
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flexo do que há também nas esferas federaís, para- que o povo de Jguape e de 
Pedro de Toledo fiquem indefinidamente esperando solução para tão grave 
problema, que é ao mesmo de fácil solução. Serâ que aquele povo vai ter de 
esperar até que um outro Deputado amigo do Sr. Maluf resolva levantar o as­
sunto na Assembléia Legislativa de São Paulo? 

Era o que tinha para dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR ~FRANCO (PMDB- MG. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos debatido, insistentemente, deSta tribuna e na Comissão de Edu­
cação e Cultura a grave crise por que- passam, de modo geral, o ensino em 
nosso Pais e, em particular, a universidade b-rasileira. 

Em 1975, quando assumimos esta cadeira, pedíamoS maior atenção e ca­
rinho para nossa mocidade estudantil. Dizíamos então: .. Cuido que a temati­
zação do papel da juventude no processo brasileirO é imperiosa", e que .. che­
gamos ao ponto em que todos, tácita ou abertamente, reconhecemos que o jo­
vem foi ampla e significativamente alienado dos candentes problemas da so­
ciedade brasileira. Chegamos ao tempo em que a convocação da juventude 
atinge tal reiterabitidade que ela só admite uma semântica ou uma dissemân­
tica". 

Desde então, temos exigido a participação do jovem na vida --nã-cional, a 
democratização da universidade, a melhoria da qualidade do ensino e maior 
liberdade para a atuação do estudante. 

Temos denunciado as distorções e-·os erros que, ao longo dos anos, vêm 
se agravando no ensino superior, sem que as autoridades competentes deci­
dam encarar a problemática com firmeza e profundidade. 

O resultado disto tudo é uma Universidade inadequada ao estágio atual 
do nosso desenvolvimento, alienada à realidade brasileira. 

Os nossos universitários enfrentam toda sorte de deficiências e precarie~ 
dades. 

Cobra-se muito desta juventude universitária. Mas, em troca, pouco se 
lhe dá. 

Nos últimos anos, cerceou~se o estudante universitário de todas as ma­
neiras. Nas suas mais legítimâ.s é pUras manifestações. A ordem do dia era .. o 
estudante deve apenas estudar". Proibiu-se-lhe qualquer veleidade de partici~ 
pação, dentro ou fora da universidade, no debate de temas UJ?Íversitários ou 
de temas políticos, como se ele fosse um ser isolado na sociedade, a ela não 
pertencesse; como se pudesse ignorar que o estudante, aqui ou em qualquer 
parte do mundo, pela sua própria juventude, ardor e idealismo é um partici­
pante por excelência. 

A universidade estava em crise; o ensino precáriO; não havia vagas sufi­
cientes, nem corpo docente competente, nem condições técnicas. 

Mas ao estudante era proibido discutir ou reclamar todas essas lacunas .. 
Se o fizesse, penalizavam-no com instrumentos vjolentos, comó o fami­

gerado 477. 
Se é verdade que, com a abertura, extinguiram-se· esses instrumentOs de 

coerção, não menos verdade ê, Sr. Presidente. que as deficiências continua­
ram. 

Tal é o quadro em que se encontra a universidade brasileira. 
Agora, duas cidad .~ de meu Estado- Alfenas e Passos- estão em gre­

ve universitária. 
Em Alfenas, I. 700 alunos das Faculdades de Engenharia Civil, Ciências 

Agrárias e Filosofia-en-contram-se em greve desde o dia: 27 de agÚs.to, motiva­
dos, como alegam .. exclusivamente pela melhoria das condições de ensino, 
acadêmicas e pedagógicas". __ _ __ _ 

Denunciam os estudantes, conforme documentação QUe nos enviaram, 
uma série de irregularidades; inexistência de laboratórios ~e Geologia e de 
Estruturas: péssimas condições dos laboratórios d6 Microbíologia e Botâni­
ca; inexistência de computador e de máquinas programáveis para aulas prâti­
cas de Processamento de Dados, contrariando Parecer n9 936/79, do Conse­
lho Federal de Educação; quadro insuficiente de_professore~, gerando acúmu­
lo de disciplina para um mesmo professor; inexistência de coordenadores 
para os cursos de Química e Biologia; reajustamento das anuidades ã:cima.do 
índice fixado pelo Ministério de Educação e Cultura; Departamentos insufi­
cientes, inadequados e sem autonomia. 

Os universitários em greve endereçaram essas denúncias, reivindicando 
soluções para as mesmas. ao Senhor Ministro da Educação e Cultura, Conse­
lho Federal de Educação, Conselho Estadual de Educação e Sec~etário Es~a­
dual de Educação. 

Desta tribuna, endossamos essas reivindicaçõe~ às au_toridades referídas 
e fazemos um apelo ao Presidente da Fundação de Ensino e Tecnologia de 

Alfenas, Professor Edson Velano, no sentido de que aceite um diálogo com os 
estudantes e tome providências efetivas e rápidas para a solução dessas ques­
tões, o que, naturalmente, acabaria com a greve ora em curso, porquanto, se­
gundo o pensamento dos próprios eStudantes, Somente querem o atendimen­
to de seu pedido. 

Com relação à greve dos alunos da Faculdade de Engenharia de Passos, 
também ela se caracteriza como de reivindicações à Diretoria de Faculdade, 
expressa no ofício que os estudantes envia~am à mesma, o qual transcrevemos 
aqui: 

''Reunidos em Assembléia Geral no Muarama Clube de Pas­
sos, nesta noite, nós, alunos d3. Faculdade de Engenharia de Passos, 
em sua maioria, resolvemos entrar em greve a partir desta data (28 
de agosto) até que as reivindicações ãb3.ixo Sejam atendidas: 

1 ') que seja reduzido o preço da hora/aula de Cr$ 65,00 para 
Cr$ 55,00; 

29) que seja substjtuído o Professor da Cadeira de Resistência 
dos Municípios, Vital Antônio de Paiva Neto; 

39) que seja substituído o Professor da Cadeira de Mecânica 
Geral, Sidney Ramos Borges; e 

49) que sejam invalidã.das multas durante este período. 
Obs.: Reiniciareinos as atividades estudantis após solucionado 

o impasse". 

Do mesmo_ modo, apelamos para a Diretoria daquela Faculdade dialo­
gar com os universitários, visando resolver os problemas que embasam o mo­
vimento grevista. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Alberto Lavinas. 

O SR. ALBERTO LAVINAS (PP- RJ. Lê o seguinte discurso.)- Sr, 
Presidente, Srs, Senadores:-·- · - - -

A Previdência Social no Brasil sempre foi duramente criticada, mas de­
pois da criação do INAMPS, que unificou os serviços médicos da Previdência 
Social, depois de uma larga discussão da matéria por u·ma Comissão Mista, 
que teve no Senador Henrique de La Rocque um excelente relator, as coisas 
mudaram para melhor, naquela área. 

De certo há deficiências, ainda, em muitos setores da Previdência Médi­
ca, mas isso decorre antes da falta de recursos- somos uma Nação pobre, 
afinal de contas - d-o que do desempenho dos seus excelentes profissionais. 

Um caso que anima quantos confiam na assistência oficial nete País, está 
no Hospital do INAMPS em !panema, no Estado do Rio de Janeiro, dirigi· 
do, desde o dia 10 de outubro do ano passado, pelo Dr. Nicolau Manfredi, 
formado há mais de vinte e cinco anos, melnbro do stafff!lédico da autarquia. 
lotando na área de cirurgia v~scular desde a fundação daquele hospital. 

Passou o nosocõmio, recentemente, póf uma crise e, há oito anos o Raio 
X estava em licitação. 

A nova direção do hospital não apenas reformou a área tisica do setor de 
cardiologia, hoje dotada de vinte e três aparelhos, quatro dos quais adquiri­
dos no período de dez meses, c_omo ampliou a atuação do seu serviço de Pato­
logia Clínica. 

A nova direção está adquirindo um equipo médico altamente sofistica­
do, podendo realizar exames dos mais simples aos mais Complexos, com cir­
cuito interno de televisão (microcirurgia e cirúrgia ·va-ScUlar), Sua aiual capa­
cidade para 5.000 exames passa com essa remodelação, mensalmente, a qua­
renta mil pesquisas meno-cirúrgicas e vasculares. 

O Laboratório de Patologia Clínica do Hospital do INAMPS sofrerá 
igual reforma, podendo realizar dos mais com-uns aos mais sofisticados exa­
mes, aumentada sua capacidade de doze mil para quarenta e cinco mil men­
sais. 
----~Está programada a construção, no 99 andar do edifício, o Centro Admi­

nistrativo do Hospital de lpanema, que unificará todo o setor não-médico, 
para maior dinamismo do próprio atendimento hospitalar, baseada numa 
infra-estrutura pessoal e material condizente com as suas necessidades. 

Essas obras foram iniciadas em fevereiro e estarão concluídas em ou­
tubro deste ano, coincidindo sua inauguração com a modernização e am­
pliação do Centro Cirúrgico. 

Não poderíamos deixar sem registro uma atuação direcional desse porte, 
levando ao Dr. Nicolau Manfredi os nossos mais sinceros cumprimentos, 
pelo que vem obtendo à frente do Hospital do INAMPS de lpanema, para 
torná-lo num dos melhores nosocômios do Rio de Janeiro. 

Era o que tínhamos a dizer~ Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro. 
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O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A presença dos religiosos católicos no Brasil confunde-se com a própria 
história du nosso povo. Desde a primeira missa rezada da Terra de Santa 
Cruz até nossos dias, a obra da Igreja Católica, através de suas ordens religio­
sas, é o marco fundamental da nossa civ11ização. 

É, portanto, com justificado júbilo que registro aqui dois importantes 
acontecimentos ligados à atividade religiosa em nosso País: o IV Centenário 
do Carmelo no Brasil e o I Centenário da Fundação do Instituto das Missio­
nárias do Sagrado Coração de Jesus. 

Os Carmelitas vieram de Portugal em 1580 e fundaram em Olinda, Per­
nambuco, seu primeiro Convenfo no Brasil. Daí sua ação estendeu-se à 
Bahia, ao Rio de Janeiro e a São Paulo, e atualmente contam com instituições 
em dezenas de municípios brasileiros, dedicadas à educação da infância e da 
juventude, ao amparo e assistência:- ã. ril.enores e velhos, nas quais, corno toda 
ordem religiosa de vida mista, dividem seu tempo entre a cOn-templação e a 
ação. 

As MissionáriaS-do Sagrado Coração de Jesus chegaram ao Brasil no iní­
cio deste século e possuem hoje colégios em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Bahia, Paranâ e Rio Grande do Sul. O seu Instit_uto tem como funda­
dora Santa Francisca Xavier Cabrini, nascida na Itália em 1850 e canonizada 
em 1946. Santa Cabrini é venerada como_ a Padroeira dos Emigrantes devido 
à extraordinária atuação que desenvolveu entre os emigrantes italianos nos 
Estados Unidos, sendo considerada ela própria uma emigrante, a primeira 
santa americana. 

Na oportunidade em que registro estes dois grandes eventos, associando­
me às comemorações que se realizam em todo o País, desejo transmitir ao 
Governo· Federal o apelo da Províncja, Carmelitana de SaQ.to Elias, no senti­
do de que seja liberada a verba destinada à reforma da Igreja e do Convento 
do Carmo de Itu, São Paulo, que se encontrarri em precário estado de conser­
vação e são monumentos tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Domingo passado, Limeira, a .. Capital Brasileira da Laranja" comemo­

rou 154 anos, com uma festa de congraçamento que mostrou o espírito comu­
nitário de __ u_m_a__ das mais prósperas cidades do Estado de São Paulo. 

O parque industrial do Município é diversificado e é expressiva a sua 
contribuição na produção de celulose, papel e cartão: suas fâbricas produzem 
vârias centenas de toneladas por ano, ou seja, cerca de 30% da produção da 
região 17% da produção do Estado. 

Limeira destaca-se, também, por suas universidades e bibliotecas. O Ins­
tituto Superior de Ciências Aplicadas mantém cursos de Ciências Sociais, 
Ciências Econômicas, Serviço Social e Administração de Empresas. A Facul­
dade de Engenharia, cursos de Engenharia Civil, Tecnologia Sanitâria, Tec­
nologia de Conslru_çã_o e Tecnologia de Obras de Solo. A Biblioteca Pública, 
com mais de 30 mil livros, tem servido de suporte à juventude estudiosa limei­
rense. 

Da tribuna do Senado Federal saudamos a operosa população de Limei­
ra por sua notâvel contribuição ao desenvolvimento da citricultura nacional. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima, ordinâria, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, âo Projeto de R,esolusão n9 73, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 664, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele· 
varem Cr$ 144.000.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 665, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela consti.tucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 388/80, do Senador Dir-

ceu Cardoso, de adiamento da votação para reexame da Comissão de Eco no~ 
mia.) 

-2-
Votaç:ão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 74, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças, como conclusão de seu Parecer n9 666, 
de 1980) que autoriza o Governo do Estado de São Paulo a realizar operação 

de empréstimo externo, no valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares) destinado à Companhia do Metropolitano de São Paulo, tendo 

PARECER, sob n• 667, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, p::la constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Leite Chaves. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 75, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 668, 
de 1980), que autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage, de Lauro Müller 
(SC) a contratar uma operação de crédito de CrS 3.225.000,00 (três milhões, 
duzentos e vinte e cinco mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 669, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-
Votação, em turno único, o Projeto de Resolução n9 76, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 670, 
de 1980), que autoriza o Goverri.o do Estado do Rio Grande do Norte a ele­
var em Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros) o. montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 671, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 77, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 672, 
de !980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Ilhéus (BA) a elevar em CrS 
273.320.000,00 (duzentos e setenta e três milhões, trezentos e vinte inil cruzei­
rOs) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 673, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 81, de 1980 (apre· 
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 680, de 
1980), que autoriza a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro a realizar em­
préstimo externo de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares americanos) 
destinado a aporte de capital do município à Companhia do Metropolitano 
do Rio de Janeiro - RJ, tendo 

PARECER, sob n• 68!, de !980 da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídicidade. 

-7-
Discussão em turno único, do Projeto de Resolução n9 160, de 1979, do 

Senador Franco Montoro, que cria uma Comissão Permanente de Defesa do 
Meio Ambiente, no âmbito do_ Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 436 e 437, de 1980, das Comissões: 
---::de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- Diretora, contrârio. - -

-8-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 339, de 

1978, do Senador Murilo Paraíso, que dispõe sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e particulares, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 640 e 641, de !980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 384, de 1980, do Senador 

Jarbas Passarinho, de adiamento da discussão.) 

-9-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 20, de 1980, do Senador Orestes Quércia, revogando a legislação que 
declarou municípios brasileiros como âreas de interesse da segurança nacio­
nal, tendo 

PARECER, sob n• 653, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitUcionalidade, com voto venci­

do do Senador Tancredo Neves e voto vencido, em separado, dos Senadores 
Nelson Carneiro e Lázai'o Barboza. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 385, de 1980, do Senador 
Humberto Lucena, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Constituição e Justiça.) 
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-10-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar na juridicid<ide, 

nos termos do art. 296 do Regimento Inierno ), -do Projeto de Lei do Senado 
n9 12, de 1980, do Senador Nelson Carneiro, que altei-a a redação e revoga 
dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, instituindo remuneração 
suplementar durante o período de férias, tendo 

PARECER, sob n' 553, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidàde. 

-11-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da constifucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 44, de 1980, do Senador Lãzaro Barboza, dando nova redação aos 
arts. 5'? e 69 da Lei n"' 6.385, de 7 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o 
mercado de valores mobiliários e cria a comissão de valores mobiliários, ten­
do 

PARECER, sob n• 624, de 1980, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, coffi voto venci­

do dos Senadores Cunha Lima e Franco Montara. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estã encerrada a sessão. 

anos, dei conhecimento ao Senado, e disse que ia dar conhecimento pessoal 
ao Ministro da Justiça, porque, sabidamente, além de ser um advogado e um 
jurista de grande renome, é também um parlamentar que teve uma atuação 
brilhante na Câmara dos Deputados. Telefonei para S. Ex• dando-lhe conhe­
cimento e ele me falou que já tinl13 conhecimento do caso, que o considerara 
grave, que não poderia admitir, enquanto estivesse no exercício da sua ativi­
dade de Ministro da Justiça, que um caso desses jamais se repetiria no País. 
Ele não poderia admitir como um advogado fosse preso por um Delegado da 
Polícia Federal e me assegurou que eu poderia declarar aos advogados de 
Londrina, e poderia declarar publicamente, nesta Casa, que o delegado seria 
removido, que, àquela altura, já tinha, inclUsive, _instaurado inquérito para -7 

apuração circunstancial dos fatos, mas que a transferência seria feita, e me as­
segurou, ainda, que eu poderia dizer, inclusive aqui, e informar à Ordem dos 
Advogados. Não falei no Plenário, mas dei conhecimento à Ordem dos Ad­
vogados de Londrina, dei conhecimento aos advogados. E o jornal divulgou 
que eu informara que o próprio Ministro d·a Justiça me autorizara a dar aque­
la divulgação. Is_so, no dia 12 de agosto de 1980. E hoje, um mês após, nenhu­
ma providência foi tomada, a Folha me telefona perguntando que providên­
cias foram tomadas, porque o delegado, mais do que continua, prossegue 
atuando de uma maneira arrogante, prepotente, escarnecendo a sociedade, 
atemorizando profissionais, criando dificuldades ao exercício da vida advo­
catícia. De forma que eu reclamo de S. Ex" o Ministro Abi-Ackel, da tribuna 
do Senado, esta providência, o cumprimento da promessa que S. Ex" fez 
questão de manifestar sem restrição alguma. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÀO DE 12-9·80E QUE. ENTREGUE XREVISÀO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. Finalmente, Sr. Presidente, vivemos num clima de expectativa de abertu-

0 SR. LEITE CHAVES (PTB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.)-.., ra. to próprio Presidente da República quem a propala, quem a divulga. O 
Sr. Presidente e Srs_. Senadores: Ministro da Justiça endossa e um delegado da Polícia Federal, um seu subal-

No dia 12 de agosto, eu fiz um pronunciamento neste Plenário, acerca de . terno, vi61erita, com atos dessa natureza, tudo aquilo que está sendo objeto de 
um fato lamentável que ocorreu na cidade de Londrina, no Paraná, e que, um esforço das mais altas _esferas do Executivo nacional. Se realmente há sin­
pela divulgação, chocou o Estado inteiro. Consistiu o- fato-na prisão -do advO- ceridade nisso, essa autoridade não pode dejxar de ser punida. 
gado, Dr. Luiz Fernando Maria Sobrinho, naquela cidade, onde reside por Se vivemos problemas de toda ordem, problemas econômicos, proble­
mais de 20 anos, um profissional de larga folha de serviços prestados na re- mas sociais_, se o povo já está violentado por todos os lados, e, ainda mais, as­
gião. S. Ex~ fora chiamado por um cliente na Delegacia de Polida Federal e síste a arreganhes de violência desta natureza, sobretudo quando luta de todo 
ali, depois de esperar por longo tempo, sem poder avistar-se com o cliente, re- modo para sair dessa situação vexatória de constrangimento que perdura des­
clamou do delegado, Dr. Paulo Marcelos Dimerman, a inobservância dos di~ de 1964, é inconcebível como esse delegado ainda não tenha sido transferido, 
reitos assegurados ao advogado pelo Estatuto da Ordem dos Advogados do ainda não tenha sido punido, como S. Ex" prometeu. 
Brasil. Em razão disto, houve uma ligeira altercação: o delegado, violentando Faço esse pronunciamento, no dia de hoje, 30 dias depois, na esperança 
todos os princípios, prendeu o advogado, de forma incomu-nicável, por oito de que o Ministro da Justiça cumpra a sua palavra, cumpra a sua promessa, e 
horas consecutivas. somente conseguindo este livrar~se através da prestação saiba que a sua autoridade e o seu respeito no País, sobretudo no Parlamento, 
de fiança, pagando 20 mil cruzeiros na Caixa Econômica. crescerão na medida em que as palavras solenes desta forma sejam cumpri-

O exercício da Advocacia é um múnus público. O advogado age não em das. Esperamos que a assoberbação de outros trabalhos tenham feito com 
seu nome, age em nome de terceiros. Os povos e a liberdade sofreriam mais li- que S. Ex~ esquecesse desse fato, mas censuramos seriamente S. Ex• se não 
mitações se não fosse a existência do advogado. Ele: existe para os instantes nos der publicamente, ao povo do Paraná, uma explicação satisfatória para o 
difíceis, porque a arbitrariedade e a violência humana não têm limites, a via- não cUmprimento dessa palavra que, irrestritamente, autorizou que divulgás­
lentação a direitos é constante, e o advogado é o homem que se aparelha, não sem os, não só aqui no Senado, como, sobretudo, na cidade, Londrina, onde 
é nem sequer para dar cumprimento à lei, para invocar os casos da sua vio- os lamentáveis fatos ocorreram. 
]ação. Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O posto de delegado de Polícia Federal, numa cidade das proporções de 
Londrina, com 450 mil habitantes, é um cargo relevante, que diz respeito à se­
gurança e à guarda de determinados interesses sociais do Estado e do cida­
dão. E por esta razão que o indivíduo, para exercer um posto desta natureza, 
tem que prestar concurso, exigindo-se que seja, em primeiro lugar, bacharel 
em Direito, porque, como bacharel, ele goza, pelo menos, do pressuposto de 
que conhece as regras elementares de Direito, de salvaguardas pessoais, de di~ 
reitos humanos, da inviolabilidade dos direitos profissionais. Então, quando 
uma pessoa dessas chega a prender um advogado, chamado à delega­
cia para se entender com o cliente, com o qual não chegou sequer a dialogar e 
não sabendo sequer qual foi a rãzão da chamada, então há motivo para um 
choque, há motivo para a perturbação da paz sociaL 

Nós demos conhecimento desse fato ao Senador. A Ordem dos Advoga­
dos, em Londrina, reunida com todos os seus advogados, conhecendo o fato 
circunstancialmente, repudiou o procedimento daquela autoridade.e deu co­
nhecimento, inclusive, ao Ministro da Justiça, pOr ofício. Diversas re_porta­
gens foram publicadas no jornal local, de grande circulação, dando conta de 
depoimentos, afirmando que houve antecedentes. A boa autoridade é a que 
cumpre a lei. Hoje, o delegado que menos infringe ou violenta processos por 
nulidade é o que observa todos os parâmetros legais, inclusive os de defesa de 
participação do advogado no processo. Essas autoridades violentas, às vezes 
visam a outros interesses, transmudar situações, e com esse comportamento 
de violência não serve nem sequer à causa que invocam servir, porqUe -termi­
nam dando motivo de nulidade a processos. 

Depois de tudo isso e tomando conhecimento do caso, Sr. Presidente, eu, 
também corno advogado, tendo sido advogado naquela cidade por muitos 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LEITE CHAVES 
EM SEU DISCURSO. 

Publicada na DC N de I 2-8-80 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÀODE 8-8-80 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHÁ VES (PTB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 17 do mês passado, o Dr. Luiz Fernando Maria Sobrinho, advo­
gado em Londrina, foi preso pelo Delegado da Polícia Federal, no pleno 
exercício de sua atividade profissional; fora chamado à delegacia pa~a aten­
der a um cliente, que postulava sua assistência. Um cliente que fora arrolado 
como testemunha num processo, tornando-se depois, surpreendentemente, 
indiciado, sofrendo toda sorte de vexames. o que o levou a pedir a presença 
do advogado. . 

Ali compareceu o Dr. Luiz Fernando, permanecendo no local por longo 
tempo sem que conseguisse falar com o cliente, nem tampouco com o próprio 
delegado, que em sala secreta procedia a interrogatório. Depois de solicitar 
certidões, refutou alteração do delegado que o desafiava. Em razão disso, o 
delegado resolveu dar-lhe ordem de prisão, encarcerando-o por oito horas se­
guidas. DaÍi o Dr. Luiz Ferrando somente se retirou mediante fiança de vinte 
mil cruzeiros, paga na Caixa Econômica Federal. 

Todos têm conhcimento de que, nas sociedades democráticas, um princf­
pio inalienâvel é o de defesa; alguém jamais pode ser preterido nesse direito, 
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ainda que seja objeto de acusações as mais execráveis. Para que o princípio do 
respeito à pessoa humana e o princípio de defesa sejam resguardados, estabe­
lece a lei que, sempre que possível, os cargos de delegado de polícia sejam ocu­
pados por pessoas que tenham, pelo menos, o curso de bacharel em Direito. 
A despeito de ser bacharel, o delegado da Polícia Federal de Londrina, que ali 
recentemente se encontra, de nome Dr, Paulo Marcelo Zimermman, não 
cumpriu es.'ia determinação, comprometendo o próprio Governo Federal. No 
instante em que o próprio Presidente da República promete aberturas, res­
guardar e respeitar os direitos humanos, um delegado para ali transferido 
pela polícia federal, pela máquina a que serve, pratica atos dessa natureza. 

A região ficou em sobressalto, mesmo pofque as notícias que se tem é de 
que, em casos anteriores, esse próprio delegado torturara outras pessoas, 
usando os mais rudimentares processos de tortura, como é o conhecido pau­
de-arara. 

A sociedade se rebelou contra isso. A Ordem dos Advogados tomou pro­
vidências e encaminhou ofício ao Ministro. A Associação dos Advogados fez 
uma reunião, muito divulgada, dando conhecimento do ato arbitrário prati­
cado pelo delegado. E eu próprio, Sr. Presidente, logo depois cheguei a Lon­
drina, tomei conhecimento disso, e disse que, pela gravidade, pela violêncía, 
onde o menos ofendido era o advogado, e mais a sociedade, a segurança ge­
ral, eu haveria de dar conhecimento desse fato ao Senado, dispondo-me, in­
du:\ive, u ir ao próprio Ministro da Justiça, Também mostrei que, de acordo 
com o Estatuto dos Advogados, a própria Ordem não poderia deixar de apu­
rar responsabilidade criminal do delegado por abuso. Mas é o aspecto penal, 
apenas. Entretanto, a situação envolve questão maior, que é o da liberdade 
humana. o aspecto juddico ins_ti_tucionaL __ Quando a Nação passou tantos 
anos sofrendo violências de toda natureza, já não suporta arreganhas desses, 
porque tudo isso constitui ameaça da repetição de todo o processo. 

Quer dizer, regime que teve como apanágio homens como Sérgio ?ara­
nhas Flcury. símbolo da tortura e da violência, nã() pode admitir que arrega­
nhas dessa natureza se repitam. O advogado, por mais modesto que seja, é 
símbolo pessoal de defesa: ele não atrapalha processos, a não ser para delega­
dos arbitrários. que queiram contorcer a verdade. Ele não pode sofrer vio­
lações dessa natureza. E, por outro lado, o delegado é um fiador da segurança 
c da estabilidade. c jamais um violador ou um algoz da liberdade. 

O caso é de gravidade, e não podia deixar de merecer a repulsa do povo 
de Londrina c do norte do Paraná, partido de situação que dava apenas conti­
nuidade a notícias de outros fatos semelhant_~s. ocorridos naquela delegacia, 
inclusive de torturas perpetradas pelo próprio delegado. 

De forma, Sr. Presidente, que dou conhecimento disto à Casa, de que es­
tão ainda ocorrendo fatos como este, quando o próprio Congresso, quando o 
Partido do Governo. quando o próprio Presidente da República, quando Mi­
nistros prometem que a abertura é uma questão de vida ou morte. Então 
violcntum-sc direitos por essa forma~ Isso é desrespeito aos direitos humanos, 
c sobretudo nu sua forma m_ais elevada, que é vio(entação a um advogado, 
símbolo de defesa. quando está no exercício de assistência a alguém que pede 
justiça. 

Estou para tratar com_ o Sr. Ministro da Justiça na próxima segunda­
feira. e espero que S. Ex~ tome providência _em relação a isso. 

Esse policial não tem apenas condição de ser delegado da Polícia Federal 
em Londrina; não tem sequer condições de ser agente daquela corporação. 

O Sr. Bl•rnardino \'ia na (PDS - PI) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHA \'ES (PTB- PR)- Com todo prazer, ouço V. Ex•, 
Líder do_ governo. 

O Sr. Bernardino Viana (PDS- PI)- Senador, garanto a V. Ex• que se 
este problema, este caso for levado ao nosso Ministro da Justiça, inclusive 
nosso colega Parlamentar, S. Ex• dará uma solução e uma satisfação a V. Ex•, 
porque sei que se, reulmente, os fatos que aconteceram o foram como V._Ex• 
estâ a relatar aí desta Tribuna, creio que esse delegado, essa autoridade deve­
rá ser punida pela agressão que está praticando a um advogado que é, real­
mente, um defensor da lei. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (PTB- PR)- Agradeço a V. Ex• e posso lhe 
assegurar que não é outra a minha esperança. 

Nós aqui do Parlamento temos o Ministro da Justiça em alta conta, par­
lamentar de grande brilho e de compromisso com o Direito. Advogado que 
sempre assumiu posição das mais claras, definidas e lúcidas em deJesa dos di­
reitos e da própria liberdade. S. Ex• deixou, aqui, marcas claras, palpáveis, de 
sua boa formação jurídica, quando foi Relator de diversas matérias relacio­
nadas com o Processo Pena!. 

E l:Om essa esperança que haverei de tratar do assunto, e não tenho dúvi­
da de que, para S. Ex•, só resta uma providência imediata neste caso. Posso 
assegurar-lhe que, se Ministro da Justiça fosse o ílustre homem a quem V. Ex• 
sucede nesta Casa, Petrônio Portella, esta pessoa jã não estaria, TriClusive, no 
pos.to de delegado, por falta de condição mínima de exercer um cargo de ta­
manha responsabiliade. 

Comunico à Casa -e não poderia deixar de fazê-lo- antes de dirigir­
me ao Ministro da Justiça para tratar deste assunto a quem, hoje, já pedi au­
diência. Muito obrigado_ à Casa pela atenção e a V. Ex•, pela interferência. 
(Muito bem!) 

ATA DA 111• SESS..\.0, REALIZAD4 EM 13-8-80 
I Publicada no D CN - Seção !I - de 14-8-80) 

RETIFICAÇÃO 
No Projeto de Lei do Sen~_cfo n~' 183/80, que amplia a proteção ao traba­

lhador rural vítima de acidente do trabalho. 
Na página 3628, 1~ coluna, na ementa do projeto, 

Onde se lê: 
Amplia a provação ao trabalhador rural vítima de acidente do trabalho. 

Leia_-se: 
Amplia-se a proteção ao trabalhador rural vítima de acidente do traba­

lho. 

4 TO DO PRESIDENTE 
N' 49, de 1980 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os arts. 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de conformi­
dade com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n'? 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo n'? 002986/80, resolve aposentar, por invalidez, Isaac Freire de 
Araújo Sobrinho~ Assistente de Plenários, Código SF-AL-014, Classe "D", 
Referência 34. do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
arts. 101, inciso I, e 102, incis-o I, letra b da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinados com os arts. 403, inciso III, § 29, 404, inciso III, 
359 e 392, § 4~', -da Resolução SF n'~ 58, de 1972, com proventos integrais e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que tem direito, na forma do 
art. 3• da Lei n' 5.903, de 9 de julho de 1973, e art. 10 da Lei n' 4.345, de 10 de 
junho de 1964. 

Senado Federal, 16 de setembro de 1980.- Luiz Viana, Presidente do 
Senado Federal. 

ATA DE COMISSÕES 

('OMISSAO PARLAMENTAR IJE lr-óQUtRITO 

Criada pt>la Resolução n9 I, de 1980, destinada a examinar avio­
li•ncia urbana, suas causas e conseqüências. 

5• REUNIAO, REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 1980 

As dezesseis horas e vinte minutos no dia vinte e quatro de abril do ano 
de mil novecentos e oitenta, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Senhores 
St:nadorc:-~ Orestes Quêrcia- Presidente, Murilo Badaró- Relator, Aderbal 
Jurema. Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Eunice Michiles e Nelson 
Cmneim. rt!únc-sc a Comissão Parlamentar de Inquérito, criada pela Reso­
lução n\' I. de 19HO, destinada a examinar a violência urbana, suas causas e 
c.:onseqiiCm:Üts. 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado, os Srs. Senadores Lázaro 
Barhll/a c- E vdúsio V i eira. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que logo após, é dada 
como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente, esclarece que o objeti­
vo da presente reunião, é ouvir os depoimentos de três representantes de tele­
visão: os Senhores José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, Superintendente de 
Produção e Programação da Rede Globo; José de Almeida Castro, Diretor­
Geral dos Diários Associados da Bahia e Paulo Mário Mansur, Diretor­
Responsável de Jornalismo da Rede Bandeirantes de São Paulo. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor José Boni­
fácio de Oliveira Sobrinho, que dentre outros assuntos, cita duas recomen­
dações do relatório de Alain Peyrefttte, para a atenuação da violência. A pri­
meira é recomendar um indispensável esforço pelos canais, para limitar o nú~ 
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mero de emJ\isões de caráter violento e a segunda é a criação em cada canal de 
televisão, de um comitê para aplicar a recomendação ãnterior e zelar para que 
os espectadores s_ejam avisados, antes da exibição, do caráter específico do 
programa. Aborda. ainda. a catarse. a imitação ou aprendizado observacio-
nal, desinibição ou-liberação, dessensibilização e a dependência da criança, 
que se habitua facilmente no meio em qUe vive. 

sé Bonifácio de Oliveira Sobrinho, Superintendente de Produção e Progra­
mação da Rede Globo. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA SOBRINHO -
"VIOLf:NCIA URBANA" 

CP! - 24f03f80 - BRASILIA 

Prosseguindo .. o .. Senhor Presidente concede a palavra ao seguinte de­
poente. Senhor José de Almeida Castro, que aborda vários temas dentre eles: 
influência da televisão ou meios de comunicação na existência humana; que a sa: 
televisão é o reflexo da vida social c os homens de televisão são os responsá­

Senador Orestes Quércia, dignissimo Presidente da CPI, Senador Murilo 
Badaró, Relator Geral, Srs. Senadores, Srs. Deputados, membros da impren-

Sabemos que os Srs. ·estão familiarizados com os estudos que se desen­
volvem hoje em todo o mundo sobre a violência urbana e a v'10lência em ge­
ral. Mas nós, também, profissionais da comunicação Social, vimos acompa­
nhando, há muito tempo, essas mesmas pesquisas. Por isso, pedimos permis­
são para tentar identificar algumas peças desse delicado quebra-cabeças. 

veis pela tentaüva descoberta de valores fundamentais, sendo, portanto, a te­
levisão uma contribuinte no comportamento, reforma, no conceito de vida da 
sociedade. Enfatiza o problema da censura por faixa etária, que ·conSidera, 
falsa, envelhecida e sem sentido. 

A seguir, o Senhor Presidente franqueia a palavra-ao terceiro depoente, 
Senhor Paulo Mário Mansur, que se reservOU aO direito de apresentar um tra­
balho do jornalista J. Pereira, no qual baseou o seu depoimento. 

Na f use intcrpelatUria usam da palavra os Senhores ·senadores: Murilo 
Badaró. Jutahy Magalhães. Eunice Michi\es, membros da Comissão e os Se­
nhores Deputados Paulo Lustosa e Walter Silva, que mesmo não faiendo 
parte da Comissão, puderam, também participar dos debates. 

Finalizando, o Senhor Presidente agradece a presença dos representantes 
das emissoras de televisão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cOnstar, eu Eli­
zabcth Gil Barbosa Vianna, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor P-r-eSidente e irã à publicação, 
juntamente com o apanhamcnto taquigráficá da presente reunião. 

ANEXO À ATA DA 5' REUNIÃO DA COMISSÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO,CRIADA PELA RESOLUÇÃO N• 
OI. DE 1980, QUE "CRIA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN­
QUERITO PARA OS FINS QUE ESPECIFICA", DESTINADA A 
EXAMINAR A VJOLtNCIA URBANA. SUAS CAUSAS ECON­
SEQDENCIAS. COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE AUTO­
RIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SE­
NADOR ORESTES QUERCIA. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Srs. Senadores, damos início 
a mais uma reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a ava­
liar as causas e as conseqüências da violência urbana no País. A Comissão foi 
estabelecida pelo consenso do Senado Federal tanto que o requerimento para 

·sua instalação foi subscrito por Parlamentares de todos os Partidos, de todas 
as agremiações políticas. 

Hoje estamos reunidos com o objetivo de ouvir trê_s homens de televisão: 
José Bonifãcio de Otiveira Sobrinho, Superintendente de Produção e Progra­
mação da Rede Globo~ José de Almeida Castro, DiretOr-Geral dos Diários 
Associados da Bahia; e Paulo Mãrio Mansur, Diretor Responsável de Jorna­
lismo da Rede Bandeirantes de São Paulo. 

Recentemente, na primeira reunião da CPI, estive aqui o Ministro da Jus­
tiça, e durante sua palestra o Minis'fr-o'i\bi-Ackel fez menção ao trabalho de 
um grupo de juristas, trabalho mandado elabo!'~r pelo Ministério da Justiça 
e, desse trabalho, ele citou alguns trechos relativos à violência. Segundo esse 
trabalho, um dos agentes causadores da violência seria exatamente a televi­
são. Em razão disso, convidamos, para muita satisfação nOssa, as pessoas que 
estão aqui presentes. 

Pensava em ler alguns trechos, mas vou ler só um da palestra feita pelo 
Ministro Abi-Ackel. Ele fez menção a esse trabalho dos jurista-s e disse o se­
guinte: 

Dizem osjurisfas. "Meios de comunicação." Talvez este tema seja o 
mais controvertido e que poderá provocar acentuada dificuldade em 
relação à solução eventualmente tomada. Os meios de comunicação 
na atualidade exercem decisivo e- preponderante papel, não só na 
área da criminalidade, como também em outras faixas do escalona­
mento social, influindo sobre o comportamento do indivíduo e da 
própria comunidade. Essa influência se desdobra em grau ascensio­
nal a partir da imprensa, passando pelo rádio para chegar no campo 
preponderante da televisão. É inqueStionável o poder dessa pene­
tração na área do procedimento individual, notadamente tendo-se 
em vista os grandes recursos hoje utilizados pelos meios publici­
tários. 

Vou ficar por aqui. Apenas um lembrete da motivação maior pela qual 
convidamos os atuais depoentes a virem aqui a esta reunião da CPI do Sena­
do. Portanto gostaria, para iniciar os trabalhos, de passar a palavra ao Sr. Jo-

Inicialmente, é necessário compreender a etiologia da violência. Biologi­
camente inerente aos irracionaiS, ela é, na sociedade animal, regulada por me­
canismos semelhantes em quase todas as espécies: submissãO aos maiS fortes, 
intimidação, ataque a outras espécies e, em alguns casos, movidos pelo instin­
to de sobrevivência, c!~truição dos menores e mais fracos da própria eSpécie. 
A maioria deis -estudos, mostra que a violência não é inata no homem. A 
sócio-biologia, no entanto, mesmo olhada com reservas, indica uma contami­
nação biológica do homem pela violência. Herbívoro por natureza, o homem, 
passou a ma~ar para comer. E pior, racionaliz_ou esse ato de violência, 
transformando-o num hábito. Capaz de expressar suas motivações e conhece­
dor de um código de respostas humanas às suas necessidades, o homem usa a 
violência em menor ou maior grau pará transgredir esse código. Praticante da 
violência, o homem só a teme quando ela o atinge diretamente ou quando es­
tá muito próxima dele. 

Do relatório Alain Peyrefitte sobre a violência e ci'iminalidade na 
França, destacamos dois trechos: 

"Face à violência, nossa sociedade fica inquieta. É o sentimen­
to de insegurança que marcou muitas- épocas e que agora renasce. 
Nosso tempo conhece um certo medo. A criminalidade apresenta 
um novo aspecto. Anônima, ela ameaça cada um de nós. Brutal, ela 
emana de indivíduos mais perigosos, por serem mais impulsivos. Es­
petaculart ela se renovou nas suas formas. A violência não se con­
funde necessariamente com criminalidade. Ela se instala paulatina­
mente nas relações sociais, se espalha sutilmente, até impregnar os 
comportamentos." 

E, mais adiante: 

"A violência existe no homem. Salvo se nos deleitarmos na uto­
pia ou nos inclinarmos para o totalitarismo, não podemos esperar 
que ela desapareça. Um mundo sem conflitos, sem contestações, 
sem marginais, não passa de quimera. Acreditar que se possa acabar 
com a violência pela força não ê senão mudar o sentido das pala­
vras. Mas a violência ameaça a nossa sociedade; ora brutal, ora dis­
simulada, estã arriscada a se tornar o fermento de desagregação des­
sa sociedade. E a sociedade, inquieta, se interroga sobre o futuro. 
Toma consciência de suas responsabilidades. Adivinha que para 
vencer a Violência, deve se questionar ela mesma. Pois a violência de 
múltiplos aspectos se descobre como uma realidade única a ser .e!J. 
frentada por todos. Previni-la não é somente obra de especialistas; é 
obra de todos". 

É dentro desse espírito que trouxemos nossas idéias e o nosso testemu­
nho e que aquí estamos- à disposição dos senhores para ouvir e nos fazer ou­
vir, sincera e respeitosamente. 

De início, coni.o nós e também os senhores colocarão problemas que re­
fletem estudos de outros países, gostaríamos de distinguir: quando se fala em 
violência na televisão americana, fala-se em exibição de programas em qual­
qUer horário, uma vez que -um -programa licenciado para exibição naquele 
país, pode ser mostrado em horário que a emissora entenda, mas no Brasil, 
por herança da censura de teatro e cinema, a televisão tem censura por faixa 
etária isto é, a censura que além de entrar no mérito do espetáculo, classifica­
o para o horário em qué decide ser permitida a sua exibição. 

Feita essa necessária ressalva, passamos a alinhar alguns conceitos ex­
traídos de estudos internacionais sobre televisão e violência. 

De George Comstock- um dos fervorosos adversários do veículo TV: 

"É tentador concluir que a violência na TV torna os espectado­
res mais agressivos, anti-soda.'is,- um· ta:nfÕ 'insensíveis, e, geralmente 
mais aterrorizados com a sociedade em que vivem. Pode ser, mas as 
provas das ciências Sociais e comporta:mentais não sustenta veredic­
to tão amplo." 
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O relatório Ala in Peyrefltte faz 105 (cento e cinco) recomendações para a 
atenuação da violência. Delas, apenas 2 (duas) se referem especificamente à 
televisão e dizem: 

Síntese da recomendação 41 - Não recorrer a m~didas que, de maneira 
mais ou menos disfarçadas correspondam a medidas de censura. Recomendar 
um indispensável esforço pelos canais de televisão para limitar o número de 
emissões de caráter violento ou, pelo menos, para retardar essas emissões. Es­
sas recomendações deveriam ser aplicadas prioritariamente às emissões cujas 
cenas de violência se desenrolem em situações contemporâneas e habituais 
para as crianças e adolescentes, um universo próximo de sua vida reaL Os re­
latórios revelam que crianças são mais sensíveis a emissões viOlentas desse gê­
nero, que se registradas em filmes imaginihios, de época dos Westerns etc. 

Síntese da recomendação 42- Criação, em cada canal de TV, de um co­
mitê para aplicar a recomendação anterior e zelar para que os espectadores 
sejam avisados, antes da exibição, do carâter específico do programa. 

O Psiquiatra Irving Harris, consultor da corte de menores de Illinois, es­
creveu em fins do ano passado o artigo: ''A Violência na TV é um Bode Ex­
piatório?". 

Desse artigo, destacamos: "Até pouco tempo atrás eu aceitava como fato 
consumado os dados e a lógica que sublinhavam a vigorosa oposição à vio­
lência na TV. Não era fâcil desmentir estudos, que indicavam, baseando-se 
em pesquisas controladas, que crianças expostas a acontecimentos viol_entos 
tinham tendência a se tornar mais agressivas que aquelas não expostas. Certa­
mente seria plausível teorizar que este [dto r c~_;•-;duzia à desinibiÇão infantil 
em relação à violência~ 

"Daí em diante foi" um Curto passo para aceitar o consenso de 
que a violência e o desencadeamento agressivo do adolescente 
devem-se, em grande parte, à TV. Este encadeamento de aconteci­
mentos não trazia em si tantos dados de persuasão como aqueles re­
lacionando o hâbito de fumar ao _câncer do pulmão, mas aparente­
mente era bastante sugestivo para fundamentar a necessidade do 
controle de programas de TV." 

"Meu ponto de vista, contudo, acrescenta Harris- vem mu­
dando consideravelmente nestes dois últimos anos, depois de ter 
examinado sobre o aspecto psiquiátrico cerca de 300 (trezentos) de­
linqüentes juvenis, vadios e fugitivos da Corte Juvenil de Cook 
Country, Illinois. Não se trata de chegar ao ponto de afirmar que a 
TV seja inócua, mas que sua contribuição à agressividade dosado­
lescentes é desprezível, especialmente quando comparada aos efeitos 
de outros fatores, particularmente à desagregação familiar causada 
por lares desfeitos e ausência paterna. - -

"As teorias que tentam relacionar a violência na TV à violência 
nas ruas não oferecem qualquer relação de causa e efeito. Pelo con­
trârio, são baseadas numa simples psicologia de estímulo-resposta." 

••um exemplo tirado da medicina é bem instrutivo: Embora 
quase todos os pacientes de um determinado grupo tenham sido in­
fectados p'eio bacilo da tuberculose e apresentem pequena cicatriz 
pulmonar, somente alguns, devido a certas predisposições orgâni­
cas, chegam a contrair uma tuberculose clinicamente comprovada. 

.. Da mesma forma, conclui Harris, acredito que somente al­
guns poucos dentre todos os indivíduos expostos à violência na TV, 
desenvolveram uma agressividade virulenta. 

Por isso, sugiro que coloquemos as teorias sobre .. televisão ge­
rando violência, em banho-maria." 

Na realidade, não há nenhum relatório conclusivo sobre a correlação en­
tre violência--e-a televisão. Entretanto, estã afastada qualquer hipótese de que 
a televisão possa esfíffiular adultOs à prática de violência. O adulto tem sem­
pre a palavra final sobre a TV. Ele tem o botão que liga e desliga o aparelho e 
sua postura como espectador é de crítico. Meio frio de comunicação a TV 
não completa o espectador, é completada por ele. Num simples jogo de fute­
bol se o comentarista ex tende comentários ou é conclusivo, certamante a au­
diência lhe dará uma resposta: .. Esse sujeito rião entende nada". 

Outro ponto cientificamente já provado, é que o adulto sabe distinguir 
com nitidez entre ficção e realidade. O mesmo adulto que não se deixa conta­
giar pela violência ficcional torna-se intolerante com a violência real, que ele 
condena efetivamente. E é isso que dã autoridade ao_ jornalismo de televisão 
como instrumento de denúncia contra violência, seja individual, seja coletiva. 

Todos nós somos testemunhas de exemplos jã históricos em que o tele­
jornalismo levantou a consciência m1,mdial contra a violência. Foi o choçante 
desfile de brutalidade no vídeo que acabou com uma das guerras mais cruéis 
de todos os tempos - a Guerra do Vietnan. Recentemente, a exibição pela 
TV do flagrante de fuzilamento do jornalista americano Bill Stewart precipi­
tou o fim da guerra civil na Nicarágua. 

Se podemos situar dessa forma a relação televisão-adulto; ê importante 
admitir outros mecanismos no relacionamenfo televisão-criança, os quais 
passamos a analisar: 

1. Catarse - A tese que defende a necessidade de violência para des­
carga de agressividade da criança por participação vicária, é controvertida. 
Sabe-se hoje, que a catarse só oco'rre em algumas situações e sendo assim não 
pode ser considerada como terapia. 

2. ImitaçãO ou Aprendizado Observacional- Crianças menores imitam 
exclusivamente comportamentos mecânicos: danças, gestos, posturas. Ado­
lescentes podem imitar modelos adultos, mas só quando existe identificação 
entre o obJeto da imitação e o caráter do imitador. Acrescente-se ainda que a 
identificação, em sua ampla maioria, s6 ocorre com caracteres positivos. O 
fenômeno maís comum é atitude hostil à família, quando a autoridade fami­
liar faliu ou é exercida exacerbadamente. 

3. Desinibiçào ou liberação- Mesmo as crianças agressivas, têm certa 
inibição para assumir atítúdes viole.ritas. A televisão pode liberar partes dessa· 
agressividade. Mas somente em casos de desequilíbrio mental, a agressividade 
serâ aumentada a ponto de provocar atos delituosos ou de grande violência. 
Por outro lado, a duração da liberação agressiva não ê permanente, cessando 
logo após a exposição. 

4. Dessensibilizaçào- Esta hipótese trata da vacinação ou desinteresse 
pela violênciá real, tornando apáticoS âós atos vio"lentos os espectadores alta­
mente expostos· a ela. É absolutamente contestável. O que leva uma pessoa a 
parecer insensível a um ato de violência, como um assalto na rua, um espan­
camento ou outra agressão é o sentimento de insegurança. Esse sentimento~ 
composto de fragmentos, alguns ligadÕs.ao carâter de cada um, ao medo e ao 
meio :ambiente, provocando reações que vão da fuga à paralisia que inibem 
ações coletivas. 

S. Dependência- Uma verdade incontestável é que a criança -se habi­
tua facilmente ao meio. O fato não é grave, mas não ê desejâvel. A divisão do 
tempo das crianças deve ser mais equilibrada, mas novamente a família volta 
à questão quando por comodidade entrega os filhos à babá eletrônica. Salvos 
estão os que possuem TV. Pesquisa da Universidade de Harvard revelou que 
70% dos delinqüentes juvenis vêm de lares em que não existem rádio ou TV, 
60% de lares em que os pais bebem excessivamente, 60% de lares onde não hâ 
entendimento familiar, 60% queixam-se de indiferença das mães, 60% 
queixam-se de indiferença paterna e 60% vêm de lares onde os pais os deixam 
soltos para fazer o que lhes der na cabeça. 

A Rede GlObo-de posse desses dados, acompanhados de amplas pesqui­
sas realjzadas no Brasil e financiadas pela própria empresa, vem, de hâ muito, 
minimizando a exposição de violência nos horârios infantis, tendo eliminado 
programas, elevado espontaneamente o nível de sua programação e realizado 
investimentos em educação, fatos que lhe valeram o reconhecimento da 
UN ESCO e prêmios internacionais em diversos países. 

Para concluir, seria interessante a lembrança de alguns fatos muito co­
nhecidos: 

Caim matou Abel e Herodes decapitou milhares de crianças. Cristo foi 
crucificado. A história está repleta de batalhas e dois violentos conflitos mun­
diais ocorreram na primeira metade do nosso século. No entanto, não havia 
TV no Éden, nem na Galiléia. Átila e Hitler não eram espectadores. Hiroshi­
ma não foi destruída pela violência da televisão. 

Cidades como Nova Iorque e Chicago apresentaram os mais elevados 
índices de violência da sua história nos anos 20 e 30. Entretanto, a televisão" só 
chegou regularmente àquelas cidades em 1946, muito depois dos gangsters. 

Entretanto, todos esses dados não bastam. Estamos diariamente reava­
liando as repercussões sociais do nosso trabalho, num processo de permanen­
te inquietação e questionainento. Estamos à disposição dos senhores, prontos 
sempre a rever nossas posições, determinados a servir ao nosso País. 

Temos a Certeza de que os senhores se reúnem nesta CPI com a mesma 
determinaçãO e que, pela primeira vez, se poderá fazer o verdadeiro diagnós­
tico da violência no Brásil. Violência que não é meramente urbana e nem de­
corrente apenas dos grandes aglomerados populacionais. Violência que não 
será resolvida com medidas superficiais e que exige a análise de questô:es_ 
maiores, como a da própria estrutura sócio-econômica do País. 

Por isso, saímos com a esperança de que esta venha a ser a mais impor­
tante C PI já instalada no Brasil. 

M uíto obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Por proposta do nobre Sena­
dor M urilo Badaró, vamos ouvir os três depoentes e depois abriremos as 
questões. 

Com a palavra o Sr. José de Almeida Castro, Diretor dos Diários ASso­
ciados da Bahia. 
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O SR. JOS~ DE ALMEIDA CASTRO - Exm'i' Sr. Senador Orestes Chamá a ·atenção para os estudos realizados, para as estatísticas realiza-
Quércia, Presidente desta Comissão Parlamentar, Srs. Senadores, meus Cole- das, por pesquisadores de universidades mexicanas, que dizem precisamente: 
gas, Senhoras e Senhores. "A rele_visão é hoje, para a juventude, não a pririleira opção". Estudos reali­

Há alguns anOs, no fórum nacional e no fórum internaciOnal, tenho vivi- zados e postos à disposição da comunidade internacional em Acapulco, no 
do e convivido com o debate sobre a influência da televisão. Antes mesmo de Encontro Mundial de Comunicações, ou na Semana de Altos Estudos de Te­

levisão, em Palma de Mayorca, organizada pelo governo espanhol, revelam 
ser abordado o problema da violência e a influência que os meios de com uni-. que a televisão não é o primeiro interesse da faixa inf<into-juvenil. O menino 
cação têm ou teriam sobre sua existência,- estudiosos, teóricos e profissionais vai mais rapidamente cuidar de outra coisa mais atraente, se esta coisa existir. 
de televisão vêm tentando descobrir os mistéd_os, de algo que neste País, por Considerem, portanto, o problema da habitação, a mudança de habi­
exemplo, não sabemos ainda se é arte, se é indústria, se atividade social, ou o 

fi . tação, a sociedade partindo para esse agrupamento, para esse empilhamento 
que é, porque nenhuma lei a define, como em outros países é de m1da como a de famílias, com paredes que não são mais à prova de som, com a vivência 
indústria dos sonhos, a indústria do reflexo da sociedade. -ante à discussão de todos os problemas do prédio, com todos os defeitos do 

Em todos os estudos, em todos os debates, nos vários quadrantes do uni- ser humano expostos cruamente a quem recebe suas primeiras mensagens, e 
verso - ainda que discordemos, porque discordância na exposição e no de- observados estes aspectos, respondam à pergunta: "É possível que a televisão 
bate é o melhor caminho para a conclusão mais pfofuiida -,sempre canse- fraude _essas crianças, dando-lhes como-programação exatamente um lado 
guimos chegar a uma unanimidade, à unanimida_de em que os meios de comu- cor~de-rosa inexistente, falso, hoje que está tão em moda falar de traumas, 
nicação, servindo à sociedade, refletem a sociedade a que servem. Seria como traumas de infância, traumatizado por essa cena, por aquela palavra?" Creio 
dizer, em linguagem popular, que cada sociedade tem a televisão que merece. que o impacto traumático de dizer à criança que O mundo é uma maravilha, 
Numa Iinguagefi"!, não diria inenos- Séria, por"éril-ffienós· enfática. que todos se beijam e se abraçam e Ciue não há disp-utas para qlle o mais forte 

Na realidade, quando alguém diz, -por exemplo, que os alemães viram, domine o mais fracO, e a -cr-iança ao--sair -de caSa e ir para o jardim de infância 
por satélite, uma hora e meia do desfile das escolas de samba, evidentemente ·perceber que o mundo ê diferente, é muito maior. 
está-mentrn-ào, porque o- arernão-nãotem--a -nfeilOf capaciàaae-pàrã-feSfstif a 
mais de cinco minutos de eScolas de s_amba. Da mesma forma que quando al~ A violência na comunidade urbana acentua-se em todos os países do 
guém diz que milhares de entusiastas ouv-iram, i'lo Brasil, um concerto de mundo a partir do fim da Segunda Guerra Mundial. A violência acentua-se 

d h d b d W t b'm t' mentt'ndo porque na-0 temos em todos os- países do mundo, mas não se acentuou na Suíça, que tem televi-uas oras as o ras e agner, am e_ es a _ , 
· · · d são e que tem Missão Impossível, Kojak, e todos os outros programas violen-

condiÇões pãra aceíiái esse t1po e mensagem. tos do mundo, que tem os terríveis desenhos japoneses que são uma incitação 
Será esse posicionamento uma forma covarde de se eximir de responsabi- à violência. o que é incitação à violência senão, por exemplo, 0 dragão japo-

lidade? Não é, Srs. Parlamentares. nês, imagem de todo o sonho, imagem de toda a formação histórica do ser ja-
Os homens de televisão neste País foram todos eles formados pratica- ponês. o dragão que expele fogo e que mantém, graças a sua força e sua 

mente com a própria idade da teleVisão, formados dentro do-auiodidatismo, mística, 0 poder de todo um império. 
quase todos aprendendo com o próprio meio e refletindo, no seu trabalho, 

·1 !e d ram nas s as escolas aqut'lo que eles aprenderam na A televisão nasce, e é bom que se assinale essa data, em 1949, nasce como aqu1 o que e s apren e u , 
sua vida social. veículo de comunicação, independente de suas experiências anteriores, expe-

riências que são quase episódicas, porque a era da televisão inaugura-se ofi~ 
A família é um conjunto de pessoas e ê acaciano repetir como 0 conjunto cialmente em setembro de 1939, com um discurso de Roosevelt na Feira 

de faml'lt'as 'orma a soct'edade e como todos os grupos sociais formam a 1 ' Mundial de Nova Iorque. Mas pãra. E ela, que tinha vindo da BBC,-transmi-
Nação basicamente inculta, mal-educada, doente, que não pode pretender, tindo a coroação do Rei Eduardo, volta em 1947 com extrema proliferação 
esteja onde estiver no orbe, ter uma televisão que não seja inculta, doente e nos Estados Unidos da América. A televisão chega ao Brasil em 1950. Em I 8 
pouco satisfatóría.l>or quê? Porque a televisão ê rigorosamente 0 reflexo da de setembro de 1950, em São Paulo e, em 21 de janeiro de 1951, no Rio de Ja­
vida social de cada dia e os homens de televisão são responsáveis pela tentati-
va diária de descobrir valores fundamentaiS- e procurar melhorar com sua . 

neiro. Por favor Excelências, analisem as estatísticas de violência neste País. 
Analisem as estatísticas, comparando-as com os dados de crescimento popu-

parcela de colaboração. Portanto, a televisão tem, evidentemente, uma parti- !acionai, crescimento ou decréscimo do poder econômico, do poder de com­
cipação no comportamento, na reforma, no conCiifo de vida da sociedade, pra, decréscimo ou dificuldade da taxa de ocupação habitacionaL No meio de 
mas ela na-o dt'rt·ge, ela não 'orma, ela na-o plasma soct'edades, porque nada há 1

' toda essa discussão, alguém uma vez disse aos que debatiam essa tese favora-
que Possa. ser contrârt'o aos valores fundamenlat's do homem e os valores fun- ~ · · d · · d velmente que na Uniao Soviética nmguém tem o direito e viver em ma1s e 
damentais do homem não são formados se não dentro de um complexo que 60m 2• É verdade. O Governo SOviético chega ao ponto de negar ou dar per­
constitui a própria organização da família e da sociedade. missão para que uma senhora tenha livremente mais um filho. f:. um grande 

Há cerca de quatro ou cinco meses atrás, no Encontro Mundial de Co- problema bur:ocráti_co_ expor da necessidade de ter mais alguns metros qua~ 
municações, em Acapulco, do qual participaram os maiores teóriCOs do mun- drados porque vai nascer mais um membro da família. Em muitos casos o 
do na matéria, dedicamos 12 horas a debater a violência na televisão. E al- Governo Soviético, através do seu Ministério do Bem-Estar Social, ou que 
guém lembrou um pequeno problema, pequeno para alguns, mas imenso, de nome tenha, declara que esse é_ um problema da família e ela vai ter que con­
uma profundidade e de uma importância que penso, entre V. Ex•s, ainda não viver nos seus 60 m1 porque o estado não tem condições de lhe dar maiores 
ocorreu debater. Peço-lhes vincular toda a transformação da nossa sociedade acomodações. Quando muito, acena com os Jogos Olímpicos, porque vão f a­
à explosãó demográfica da qual todos têm conhecimento. A conseqüência da zer alguns hotéis e depois, nesses hotéis, talvez sobre:: algum espaço. Dizem 
explosão demográfica qu-e é a mudança de comportamento, que é a mudança que na União Soviética não há violência no sentido em que a conhecemos. É 
do hábito de habitação, seja por decisão unipessoal, seja por desejo de com- totalmente falso. Basta que alguém tenha estado quatro dias na União Sovié­
petir, vinda de um poder mais forte, de um poder econômico. Leinbro-rne, tica- e eu posso lhes dar testemunho como Presidente do Grupo Operado­
sem saudosismo, que, no meu tempo e eu ainda pertenço a uma era um pouco na! dos Jogos Olímpicos de Moscou para a Televisão nas Américas, pois esti­
mais antiga, mas não sofro, felizmente, essa defasagem no contactO com aju- ve 48 dias na União Soviética, convivendo com o povo no dia-a-dia para lhes 
ventude de hoje, porque discuto permanentemente corri miriha filha, que é dizer que a própria atitude individual do_cidadão soviético revela uma violên­
uma técnica em comUnicação, o pensamento e a palavr-a dos jovens de hoje, a cia contida, no andar, no caminhar na rua. Não me refiro a nenhum Sentido 
violência familiar, espontânea, natural, aquilo de irracional que leva a família ideológico ou político, porque é mais difícil, mil vezes, ser membro do Parti­
a discutir na defesa do seu próprio ponto de vista, na defesa daquele valor do Comunista do que nascer na União Soviética. A tarefa para se chegar ao 
fundamental, que nem televisão nem a prepotência conseguem retrrar do ho- partido é muito difícil. Esse cidadão na rua não conhece o que co,nhe"-emos, 
mem, o seu anseio, o seu desejo de liberdade, que-rüilguém altera, quando no ele não conhece o desculpe-me. quando se choca acidentalmente com alguém, 
momento em que se defende um ponto de vista, pai e mãe discutiam, quase e não é só com o estrangeiro: ele não conhecé com o seu companheiro, com o 
como medida até salutar- dizem alguns psicólogos --para· melhoria, para seu amigo. A sociedade tem, portanto, uma violência contida por outro pro­
equilíbrio da relação familiar, comentavam o episódio de uma família amiga cedimento político, a política governamental. No entanto, se não há família, 
ou de uma pessoa conhec.ida, no seio do lar, num lugar especial como sua ai- se não há educação básica, ninguém pode exigir que a comunidade não venha 
cova, seu quarto, ou a sala, porque o menino estava subindo na árvore para explodir em violência num mundo que clama pela viO!éncia a cada instante. 
quebrar a perna e roubar a fruta, numa explosão de sua necessidade de cresci- Quando o Presidente Kennedy, altamente preocupado com ·a formação 
menta. Não estava ao pé da televisão, porque o menino que tem quintal, que da sociedade americana, insistiu com todo o prestígio de sua inteligência e do 
tem espaço, dedica menor número de horas à televisão. Hoje, pai e mãe discu- poder do seu cargo, no debate do tema do negro americano e insistiúno c um­
tem e comentam essas. co,isas à. vista de todos. ~ pri~ento dos direitos do negro, ele indiretamente provocou aquilo que os 
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teóricos da comuniCiaÇãõ relatam nas suas pesquisas nas nações africanas. 
Conta um professor americano, dos mais competentes e dos mais estimados, 
que uma pesquisa realizada pela Universidade do Senegal, sob a direção do 
Sr. Amadar Matar Embol, atual Diretor-Geral da UNESCO, levou ao inte­
rior de tribos do Senegal, filmes que foram exibidos a todas as comunidades. 
Um dos filmes mostrava uma geladeira e um colchão de molas. Os resultados 
foram observações dos nativos como: "Eu não sabia que existia possibilidade 
de se dormir num colchão tão maciO e que era possível filtrar a água e pô-la 
fria para melhor conforto num clima quente. A partir de hoje vou exigir que 
me dêem água fria e colchão macio". O meio de Comunicação foi subversivo? 
Foi ele quem provocou a violência desta reação ou o meio de comunicação 
apenas começou a despertá-Ia? E aí estou de pleno acordo que a televisão des­
perte os valores fundamentais do homem dos quais ele não quer abrir mão. 

O Senhor Ministro da Justiça, e com todo respeito a ele me refiro, disse 
que em gradação de importância estão: o jOrnal, o cinema, o rádio e a televi­
são. 1:: evidente que teril que ser assim. Num País de analfabetos, num País 
que devia ter vergonha porque a tiragem de todos os jornais numa cidade 
como o Rio de Janeiro não se compara com a tiragem de um único jornal de 
Buenos Aires. O que pretendemos? Vai ter mais influência quanto maior for o 
contato. Além do mais é lógico que a televisão tenha um influência muitO 
maior porque ela se distingue dos outros meios de comunicação por ser um 
veículo que penetra através dos sentidos mais alertas do ser humano, audição 
e visão, e penetra com ins"taii.Ulrteldade, instantaneamente, num momento em 
que nem sempre as guardas individuais estão preparadas para aquela mensa­
gem. Daí eu ser plenamente de acordo que é dever do veículo de comunicação 
prevenír o seu espectador de que o que vai ser apresentado a seguir, ainda que 
seja um reflexo da sociedade em que vive o cidadão, ê direito dele deixar de 
ver porque contém dose excessiva de violência ou algo semelhante. 

Por outro lado, considero totalmente falsa, envelhecida e sem sentido, a 
censura por faíxa eüíríil.-A-Ceflsura por faixa etária é uma ficção que está dan­
do poderes exagerados a certos grupos da sociedade, quando deveria ser uma 
obrigação de algo que, lamentavelmente, consideraria como a causa principal 
de tudo, a ausência, a quebra, o enfraquecimento do pátrio poder. O enfra­
quecimento do pátrio poder decorrente das condições sociais em que vive­
mos, em que é tal a carga de apelos que recebemos para sobreviver que nos 
falta paciência para dar um míniffio de atenção a essas crianças que foram ci­
tadas nas estatísticas da Universidade de Harvad, que são carentes do interes­
se principal, que é o interesse familiar. 

Estou inteiramente à disposição de V. Ex•s Mais ainda, disse anterior­
mente ao Senador Orestes Quércia e repito ante esta Comissão: como estu­
dioso_desse problema há longos anos·;--tenho acesso a um mundo de infor­
mações que ponho à disposição, em documento, desta Comissão. 

Mui to obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Concedo a palavra ao Sr. 

Paulo Mário Mansur, Diretor respOnsável de Jornalismo da Rede Bandeiran­
tes de São Paulo. 

O SR. PAULO MÁRIO MANSl.!R- Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. 
Senadores, o depoimento que passo a fazer neste momento representa uma 
colaboração minha, da minha empresa; no sentido cte trazer a esta Comissão 
alguns dados e opiniões que possam auxiliar seus componentes no sentido de 
avaliar as causas da violência urbana no País. 

Estando aqui presentes mais dois importantes profissionais da televisão 
brasileira, tenho a certeza de que o conjunto de informações aqui transmit~­
das, assim como o debate das idéias apresentadas, poderão fornecer-um· qua­
dro sufiCientemente--am-plo--d-a--atíVIaaàe da televisão e dos estudos, sua in­
fluência e participação na vida de nossa sociedade. A televisão brasileira, a 
exemplo de quantas outras em vários pafses, é costumeiramente acusada de 
contribuír coinõ elem-ent"o importante no conjünto que influencia negativa­
mente a formação juvenil, colaborando no crescimento da violência, princi-
palmente nos grandes centros urbanos. _____ _ 

Eu me reservei, pai'a eSse- Oepõiitlento, o direito de apresentar a V. Ex'-s 
um trabalho do jorrialíst<i J. Pt!reifa, que dirigiu, durante vários anos, a Coor­
denadoria dos Estabelecimentos SodáfS riO Estado de São Paulo, que na oca­
sião friúil -phff6'da SeCretaria da PrOmoÇão-Social do Governo. Diz J. Pereira: 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMISSORAS 
DE RÁDIO E TELEVISÃO 

O .. Estado de S. Paulo" divulgou dia 1 ~de abril, o seguinte tra­
balho do Jornalista J. PereTia: 

COMO AMENIZAR A VIOLENCIA 
),_Pereira 

O Ministro Abi-Ackel, da Justiça, pelo que se lê nos jornais, te­
ria recomendado às emissoras de televisão, sob pena de endureci-

mente censório, mais moderação no concernente à exibição de fil­
mes e novelas de contexto e cenas de violência e erotismo. 

A recomendação, no que se refere à televisão, abstraindo a 
ameaça. censória, é vãlida, desde que objetiva defender os funda­
mentos da formação moral do povo brasileiro. E_só por isso. Porque 
a alegação de que as películas ou novelas que contêm contexto e ce­
nas de violência estimulam a incidência da criminalidade não tem 
qualquer sentido, uma vez que provado está através de pesquisas 
científicas realizadas por laboratórios de universidades dos maiores 
centros culturais do mundo (EUA, Inglaterra, França), a violência 
exposta na televisão e nos cinemas nada tem a ver com a violência 
que ocorre no seio da sociedade. Na verdade, a televisão e o cinema 
- ficou evidenciado nas pesquisas- mostram a vida como é e não 
como desejamos que ela fosse, sem violência. Demais, Seria possfvel 
um discurso fílmico e televisionado sem que contivesse, por menor 
que fosse, um ato de violência, já que a violência é intrínseca e exclu­
siva do homem? 

Não havendo, pois, qualquer narrativa sem violência (até as 
mais inocentes historinhas infantis consagradas, sobretudo elas, 
contêm violência), como então se pretender evitar a violência na te­
levisão e no cinema? Nesse passo, até o filme .. Vida, paixão e morte 
de Nosso Senhor Jesus Cristo" estaria proibido de ser exibido na te­
levisão e no cinema. Que história de maior violência que não a do 
processo de crucificação de Cristo? E que dizer das obras de Shakes­
peare, muitas d6Ias filmadaS? E as clássicas histórias infantis, leva­
das à tela pelo gênio de Walt Disney e sua equipe e outros artistas 
do desenho animado, calcadas na obra consagrada dos grandes ex­
pressivos autores, verdadeiros monumentos literários que honram a 
cultura mundial? 

De tanto se martelar nesta tecla de que a violência mostrada na 
TV e no cinema influencia negativamente na formação da juventu­
de, muita gente aceita, passivamente, a assertiva. Entretanto, as pes­
quisas científicas têm demonstrado que isso não constitui verdade. 
A divulgação parcial de algumas opiniões de pesquisadores têm sido 
procedida de maneira tendenciosa, particularmente nos EUA~ por 
motivos políticos eleitorais, não pondo em evidência as conclusões 
dos órgãos encarregados das pesquisas. Uma das mais importantes 
investigações jã realizadas a respeito, procedida por uma comissão 
encarregada pela Subcomissão de Comunicação do Senado dos Es­
tados Unidos, integrada por médicos, psicólogos, sociólogos, crimí­
nólogos e toda uma plêidade de cientistas de numerosas áreas, con­
cluiu, após mais de dois anos de pesquisa, que a violência apresenta­
da em programas de televisão não afeta a maioria das crianças. Tex­
tualmente, salientaram os investigadores: .. A instigação ao crime e à 
violência, implícita nos filmes ou outros programas de cinema e TV, 
não chega a se concretizar, senão para as crianças já psicologica­
mente pervertidas ou, para usar o termo mais brando, emocional­
mente desequilibradas pelo próprio ambiente do lar". 

A -delinqüência juvenil, na verdade, segundo outra pesquisa de 
caráter científico feita pela Universidade de Harvard, dos EUA, tem 
outra origem: 60 por cento dos menores delinqüentes têm pais que 
bebem excessivamente; as mães de muitos menores bebem também 
demais; 60 por cento têm permissão dos pais para fazerem o que 
bem lhes vier à telha; 60 por cento provêm de lares onde marido e 
mulher não vivem em harmonia; 70 por cento provêm de lares que 
não têm nenhuma recreação {portanto, nem rádio, nem tevê); 80 por 
cento queixam-se da indiferença das mães; 60 por cento queixa-se da 
indiferença paterna; muitos provêm de lares desfeitos; e finalmente 
poucos recebem qualquer espécie de ensino religioso. 

Importante destacar o dado estatístico, pela sua expressividade: 
----- 70 por cento dos delinqüentes juvenis, nos EUA, provêm de lares 

que _não tem nenhuma recreação, nem mesmo aparelhos de rádio e 
tv. 

Pesquisa realizada pelo autor destas linhas, com o auxílio de 
uma equipe técnica, composta de médicos, psicólogos, sociólogos e 
assistentes sociais, quando na direção da Coordenadoria dos Estaw 
belecimentos Sociais do Estado que, então, na Secretaria de Pro­
moção Social, administrava recolhimentos de menores abandona­
dos e infratores (antes da criação da então Promenor, hoje Febem) 
não demonstrou outra coisa. No tristemente célebre Recolhimento 
Provisório de Menores - onde havia calabouços infectes, os quais 
mandari'los derrubar, apesar de terrível oposição encontrada- os 
menores irlfrãtores pesquisados demonstraram que se tornaram in-
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fratores por muitas outras razões, menos_ pela Hinfluência" de leitu­
ras de jornais e revistas pelo simples fato de serem semi ou analfa­
betos totais. Assim, não liam (92%) porque não sabiam ler e porque 
não tinham condições econômicas-para comprar tais publicações re­
gularmente. Quanto à televisão, a qua-se fatalidade pouco ou nunca 
tinha visto (isto em 1973), pois suas fanlílias - quando tinham 
famílias - moravam em casebres e favelas, sem possibilidade de ter 
um aparelho de tv. Rádio, muitos ouviam, mas a preferência era 
para a música (ou som, segundo a terminologia deles). Nem falar 
em cinema, onde só entravam quando conseguiam .... furar". burlan­
do o porteiro. A pesquisa demonstrou que_ 9 abandono,_ pela 
família, ou da família por eles; a influência de- grupos, à- medo de 
agressão pelos mais experientes se- TiãO integrãssem.· a -··gang", a fo­
me, é que levavam (e sem dúvida ainda levam) esses menores à sen­
da da criminalidade, jamais os meios de comunicação coletiva, mui­
to menos a televisão e o cinema, que na atualidade, constituem o 
bo_de expiatório ideal para expiar toda uma série de falhas da ad_mi­
nistração pública, como o fõram no passâdo o teatro, o livro, a poe­
sia, a imprensa, a história em quadrinhos, hoje matéria de ensino em 
nossas universidades. 

Televisão, cinema e outros meios de comunicação social pode­
rão exercer influência nos usos e costumes de uma comunidade em 
virtude das técnicas de publicidade e propaganda, mas nào modifi­
cará, em hipótese alguma, a natureza humana. Fitzhugh Dodson, 

palpitante. Como o Sr. José Bonifácio, tenho tainbém a convicção de que esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito pode se transformar na mais importante 
das Comissões de Inquérito já instaladas no Parlamento brasileiro. 

A~tes de buscar o roteiro, já traçado pela Comissão, para as inquirições, 
que eu, como Relator, devo fazer, gostaria de tecer algurr ' considerações 
sobre o que os senhores disseram, não sem antes pedir-lhes c. .. tecipadamente 
perdão por qualquer heresia que um leigo possa cometer em um setor alta­
mente especializado. 

De certa forma, a televisão impregna as nossas vidas com tal amplitude 
que ninguém escapa não só à sua influência, como também o desejo de 
discuti-la. 

Gostaria de iniciar pelo último que falou, porque as suas palavras estão 
mais vivas, para dizer-lhe,· e de certa forma eu diria aos três, que não vejo ne­
nhuma acusação à televisão brasileira de responsável pela violência nas-ruas 
ou nos grandes ceJ?.tros urbanos. Essa acusação não existiu. A telCvisão, ou os 
meios de comunicaÇão estão inseridos num contexto de concausas, ou no cha­
ma~o feixe de concausas determinantes da violência urbana, os meios de co­
municação :São trázi~os à colação sempre. E de resto, não só aqui, como alhu­
res, até pelas citações _dos relatórios a que fizeram referência os três comenta­
dores. Estou também com o nosso Mansur, de que o problema do menor, o 
problema das desigualdades sociais~ o problema da disparidade de renda, o 
problema das disparidades regionais, o problema das migrações, o problema, 
inclusive, das relações de trabalho, são todas questões que, de certa maneira, 
influem no problema da violência, o que esta Comissão está tentando pesqui-

um dos mais prestigiosos educãdores e eminente psicólogo, afirma sar. 
que a vacina mais eficaz contra 0 vírus da viOlência -é 0 anior e 0 ca- De certa forma, causou-me grande impressão o que o Sr. Almeida Cas­
rinho qoe, corno pais, damos aos nõS"sos filhos. E que, em lugar de tro disse. Mas sua visão é extremamente pessimista. Porque se é verdade que 
gastar a maior parte de nosso tempo programando impedir que ai- cada País tem a televisão que mere_ce, é natural que quanto mais inculta quan­
gum vírus da violência seja inoculadO ndes, deverúmlos aproveitá- to mais pobre, a televisão, que é um instrumento ímportante na formação da 
lo para criar um relacionamento saudável e sólido com eles. Não de- mentalidade de um povo deve ser acionada no sentido de se eliminar essa vul-

nerabilidade, e não se conformar Com ela ou permitir que ela prossiga desa­veríamos limitar-nos a ensinar-lhes os valores positivos da cordiali-
dade, da compaixão, e um desejo genuíno de ser út1l e diferente para fiando e retardando_ o desenvolvimento da própria Nação. 
com os demais, mas praticá-los, dando--lhCs o exemplo, demonstrao- Finalment_e con;o.rd~ com o ~r. ~a~sur, quando diz que o probl:m~ da 
do a grandeza do homem, na prática vívi!ncial do dia-a-dia. Numa censura por _faixa ~t.ar!a e ~~a c~I~a mte1r~mente obsoleta. Fez refere~cia a 
palavra, segundo Fitzhugh Dodson: 00 lar e na escola_ se quiser- ela~ Sr. Jose Borufacw, e e um~a das quest~es que vou transformar em mda­
mos realmente pôr fim ao clima ae vioiendii: que assola 0 mundo gaçao. E, finalment:, _com relaçao ao q~e disse o sr. represen:ante da TV C?lo­
contemporãneo _ temos de ensinar os futuros cidadãos do mundo, bo: o. f~to ~e o r~l~t~no apenas se refenr ~ _du~s r:comenda?oes cot;I relaçao à 
em seu relacionamento a serem fraternos. telev1sao nao mmtmtzam o problema da mfluencta da televtsão, ate porque as 

' recoi?Jendações por si sós, se cumpridas, de certa maneira vão reduzir em 
J. Pereira, durante muitos anos, lidou com menores carentes, e durante muito a influência que porventura possa ter a televisão no desencadeamento 

muitos anos lidou também diretamente com a família desses menores que ele, da violência, e eu não quero sequer discutir o problema como colocado pelo 
nessa fase de sua vida, abrigou no recolhimento do Estado. É dele este texto Dr. Almeida Castro, de que a_ televisão apenas faz desabrochar o conteúdo de 
que eu acabei de ler, e a pe.c;quisa de J. Pereira é uma das poucas pesquisas violência que porventura esteja contido na _natureza humana. 
brasileiras realizadas com seriedade. J. Pereira diz que realmente a pobreza Ditas estas palavras à guisa de intróito, gostaria de-colocar a pergunta, 
brasileira é tão grande que não permite que o nosso delinqüente juvenil seja dirigida aos três: se é possível estabelecer entre as televisões, tal qual existe um 
aquinhoado com a nossa riqueza. Ou seja, o nosso delinqüente juvenil p.ão conselho de auto-regulamentação publicitária? 
teve acesso, e não tem acesso em sua maioria, à televisão, ao rádio, ao cine~ Tomei conhecimento disto, a propósito de uma nota do Jornal do Brasil, 
ma, ou seja, aos principais meios de comunicação deste País. sobre a vedação de um filme de publicidade de um desodorante e que esse con­

As migrações desordenadas para os grandes centros urbanos e médios 
centros urbanos brasileiros vêm deteriorando a cada dia a vida desses centros. 
Gente que vai a procura de trabalho, trabalho que raramente é alcançado, 
gente que necessita sobreviver, e na sua sobrevivência se sobrepõe à violência 
para sobreviver. A televisão" não apresenta realmente um dado muito forte no 
conjunto da violência brasileira. A violência brasileira estâ nas ruas para 
quem quiser ver, a -miséria brasileira estã nas ruas para todos nós vermos. 
Portanto, a disparidade soci"al em que vive o nosso País deve ser - tenho a 
imp.ressão e quase certeza- o maior mal, provocadÓr da violência em todos 
esses médios e grandes centros urbanos. Portanto, seria leviano acusar a tele­
visão de provocar a violência nas ruas brasileiras-. Tenho a impressão de que 
deveríamos, antes de olhar para o vídeo da televisão, olharmos para o vídeo 
da desigualdade social brasileira, olharmos para o vídeo do desamparo às 
classes menos favorecidas brasileiras, e talvez a tão propalada distribuição de 
renda viesse ou venha um dia a provocar no Brasil a queda da violência, vio­
lência que, na verdade, é o sinônimo de nossa extrema miséria. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Concedo a palavra ao nobre 
Relator, Senador Murilo Badaró. 

O SR. RELATOR (Murilo Badaró)- Sr. Presidente, Srs. Membros da 
Comissão, Srs. Debá.tedores: 

Em primeiro lugar, devo agradecer, sejã não o fez o .Sr. Presidente, a ex­
cepcional colaboração que os Senhores estão dando ao exame de um tema tão 

selho julgou inadequado, digamos assim, aos valores morais da família brasi­
leira, e portanto o tirou do ar. Pergunto se é possível estabelecer-se um código 
de ética entre as televisões para efeito de reduzir o volume de informações ca­
pazes de induzirem à prática do crime da violência ou à eleição de um delin­
qüente à categoria de mitos e heróis. 

Abstenho-me do comentário, porque os senhores são homens que enten­
dem profundamente do assunto. 

Esta é a primeira- pergunta. 
O SR. JOSÉ DE ALMEIDA CASTRO - Sr. Presidente, permita-me, 

antes que eu responda diretamente a pergunta do Senador Murilo Badaró, fa­
zer dois esclarecimentos. 

Primeiro, de nenhuma forma aceito o conformismo. Eu exponho o fato. 
Mas acho que a televisão tem o dever, como têm todos os segmentos da socie­
dade, de ajudar os demais segmentos a encontrarem solução para isto. 

O SR. MURILO BADARÚ - Fico mais tranqüilo agora. 

O SR. JOSÉ DE ALMEIDA CASTRO- É absoluta convicção e é tra­
dição de trabalho de alguns anos. 

O SR. MUR!LO BADARÚ ·- Felicito o Senhor por isto. 

O SR. JOSÉ DE ALMEIDA CASTRO- Quanto à pergunta, devo di­
zer ao ilustre Senador que, quando presidente da ABERT o atual Senador 
João Calmon, este encaminhou a discussão e, posteriormente, sendo eu presi­
dente da ABERT, foi votado pelos radiodifusores e posto em prãtica um có­
digo de ética, elaborado em sua forma final pelo atual Consultor-Geral da 
República, Dr. Clóvis Ramalhete. 
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Posteriormente, dada à evolução, à dinâmica da sociedade, esse código 
de ética foi- reformado. Não chegamos ainda à perfeição americana, de com­
prometer as estações a colocarem no ar: "Este programa segue as normas do 
Código de Ética da National Association of Broadcasting." 

Aqui estão representantes da ABERT- Associação Brasileira de Emis­
soras de Rádio e Televisão- e cu pediria ao Sr. Presidente que solicitasse o 
informe completo à Presidência da ABERT, sobre a existência desse código 
de ética e como ele é aplicado, se é que está sendo aplicado. 

Assim, creio ter respondido sobre o fato de que é possível haver um códi­
go de ética, e mais do que possível, é uma necessidade que se cumpra o Códi· 
go de Etica que existe. 

O SR. JOSÉ. BONIFÁCIO DE OLIVEIRA SOBRINHO - Sr. Presi­
dente, antes que V. Ex• passe a palavra ao presidente da ABERT, gostaria de 
dar uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - O Sr. tem a palavra. 

O SR. JOSÉ. BONIFÁCIO DEO)..IVEIRA SOBRINHO- Queria ex­
plicar a posição diante deste código que deve existir e que todos nós apoia­
mos. ~ que a colocação efetivamente foi extraída do pronunciamento do Mi­
nistro Abi-Ackel. Não há a menor hipótese de a televisão transformar margi­
nais em mitos ou heróis, porque a televisão não pode ser confundida com ou­
tros meios de comunicação, que fazem do setor policial o seu ganha-pão. 
Legítimo ou ilegítimO, não me Cabe discutir, mas em nenhum momento, nos 
meus 28 anos de televisão, o Castro tem mais do que isto, eu vi a televísão 
transformando bandidos ou marginais em mitos ou heróis. 

Quer dizer, é um assunto sobre o qual nem se pode pensar, quanto mais 
discutir, pOrque não há a menor hipóteSe-de a televisão dar ao bandido, ao 
marginal, qualquer promoção, mesmo porque o assunto policial não ê: da 
alçada da televisão. 

Os jornais de televisão tratam de assuntos políticos, tratam de assuntos 
s.ociais. Raramente a televisão trata de assunto policial. Só quando o assunto 
policial já tenha extrapolado as colunas dos jornais, já tenha ultrapassado to­
dos os meios de comunicação, e seja um assunto nacional de interesse e domí­
nio público total, só aí é que a televisão entra. A televisão só cobre polícia em 
último caso:- Polícia, hoje, em nosso jornalismo, acredito que não passe de 
5%. O assunto policial só é colocado nos jornais quari.do há realmente uma re­
percussãn nacional. Então a televisão é catidatâria da distribuição desse ma­
terial por outros meios de comunicação e -de interesse público; ela só entra 
para informar e só em último caso. A televisão não levanta este tipo de assun~ 
to. O código de ética não vai impedir de a televisão transformar bandidos em 
mito e heróis porque ela nunca fez isso. Poderã impedir uma porção de ou­
tras coisas que acho deve impedir, por isso sou inteirarriellte faVorável à 
criação desse código de ética. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- O Sr. Presidente da ABERT 
não estã presente, mas aqui estâ o seu Superintendente. Se V. Ex• nos quiser 
dar a honra, a palavra está concedida. 

O SR. ANTONIO A!IELIN (Superintendente da ABERT)- De fato o 
Dr. Almeida Castro fez uma afirmatíva relativamente ao código de ética. 
Existe um códlgo de ética, ele sofreu algumas modificações, mas num dos úl­
timos congressos de radiodifusão foi proposta a reformulação desse código. E 
foi designada uma comissão que iniciou os seus trabalhos mas não os con­
cluiu ainda. Acredito que esse código sofrerá algumas modificações, porque o 
próprio desenvolvimento da área de comunicação social exigirá uma série de 
alterações. Sob vários aspectos, a ABERT tem aplicado o código e solicitado 
sua própria aplicação. A ABERT subscreveu- vai aí uma informação para 
o Senador Murílo Badaró- esse Código Nacional de Auto-regulamentação 
Publicitária, que criou a CONARP. 

O SR. MURILO BADARO- Este código ainda está em vigor? 

O SR. ANTONIO ABELIN- Está em perfeito vigor. Ainda há poucos 
dias ele foi aplicado diversas vezes. A ABERT tem um representante na Co­
missão Nacional de Auto-regulamentação Publicitária. 

O SR. MURILO BADARO- O Sr. poderia explicar como funciona o 
CONARP. . 

O SR. ANTONIO ABELIN -O CONARP é uma Comissão com re­
presentantes de diversas inStituições, diversas porque várÍas entidades subs­
creveram nos jornais, rádio, televisões, associações de propaganda, asso­
ciações de anunciantes. Parece que são estes exatamente os elementos que 
participam da feitura e da divulgação da propaganda. Essa comissão se reúne 
através desse código, que tem diversos dispositivos. Poderia fazer chegar às 
mãos de V. Ex• uma cópia desse código. A Comissão tem poderes de delibe­
ração porquanto as entidades, inclusive os anunci8.rites, através da ABA, 

subscreveram o código. Conseqüentemente os anunciantes estão obrigados a 
cumpri-lo. Há às vezes algum recurso. porque cabe inclusive recurso dentro 
do própÍ'io código. Muitos não se conformam, mas efetivamente a CONARP 
-este é o nome- aplica. Estã sendo estudada inclusive uma forma mais efe­
tiva de tornar essa CONARP uma sociedade civil, para aplicar o código de 
todas as formas possíveis. De forma que a ABERT neste caso jã tem, relativa­
mente à parte de publicidade, sua participação através do código como ele­
mento integrante da CONARP. 

O SR. MURILO BADARO- Esse e>boço do código de ética o Sr. po­
deria encaminhar a esta Comissão?" 

·O SR. ANTONIO ABELIN- Posso fornecer a V. Ex• o código em vi­
gor, o código da ABERT, o anterior Código de ~tica. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Concedo a palavra ao Dr. 
José de Almeida Castro, que gostaria de acrescentai' alguma coisa. 

O SR. JOSf: DE ALMEIDA CASTRO- Eu queria dar um exemplo 
prático da aplicação do -nosso comprOmisso CONARP. Há cerca de três me­
ses as emissoras baianas de televisão, sob grande grita de vários setores inte­
ressados, recusaram dois filmes publicitários, e exigiram inclusive que um de­
les fosse cortado em uma das seções que apresentava, por consider:J.r que o 
mesmo feria o código de ética. O filme foi refeito a pesai' de termos sido pres­
sionados por vários setores devido aos grandes prejuízos econômicos acarre­
tados pela iefilmagem. Mas não cedemos, nem as nossas emissoras, nem as 
emissoras da Rede Globo de Televisão. Esse é um exemplo concreto ocorrido 
na Bahia agora, no mês de dezembro. · 

O SR. MURILO 6ADARÓ- De certa forma ficou entendido pelas pa­
lavras dos três representantes das televisões, e concordamos, que a violência 
não nasceu com a televisão, ela precede à televisão. Mas de certa forma tam­
bém não tem razão o Dr. Almeida Castro, quando diz que a televisão não for­
ma e não plasma uma sociedade. Por si só a televisão não seria capaz disso, 
mas seria um fator de extraordinária facilitação desses caminhos. lsso me leva 
a indagar dos três o problema da censura por faixa etâria. Diz aqui um repre­
sentante dc.flGlobo que esta emissora tem se preocupado com isso. Mas éu 
pergunto: a manifestação da censura por faixa etária, segundo vejo na televi· 
são, é a seguinte: .. a partir deste horãrio estes programas se destinam a pessoas de 
tal faixa etária". A televisão é uma espécie de diversão compulsória dentro 
do lar de cada um. Como se evifar que essa censura possa exercer os seus efei­
tos benéficos, se não temos como direcionar dentro dos expectadores aqueles 
que devam ficar na sala de televisão e aqueles que não devam ficar. Então eu 
pergunto: é possível estabelecer meios de seleção de horários especiais para 
transmissão de filmes que contenham manifestaçõ-es de violência e o desregra­
mento sexual? 

O SR. JOSf: BONIFÁCIO- Eu posso responder. Em primeiro lugar, o 
nosso Código de Censura de 1946 foi criado como um código de faixa etãria, 
prevendo a freqüência a cinemas, teatros, onde se pode barrar a entrada de 
pessoas, diferente da televisão. Durante muitos anos eu combati o Código de 
Censura por achá-lõ anacrônico e inaplicável à televisão. Hoje em dia, tenho 
uma posição diferente. Estou revendo~a, porque embora o nosso código seja 
de certa forma irreal, porque ele divide as faixas etárias demais e estabelece 
diferenças mínimas horârfas. O que é permitido para 12 anos, por exemplo, às 
oito, já é impróprío para: 14 anos às nove horas. Isso é um exagero. Aprende­
mos, no convívio com o meio e nos estudos que fazemos constantemente -
inclusive com pesquisas feitas rio Hrasil, aplicamos uma grande verba em pes­
quisas agora por ocasião dos nossos'l5 anos- aprendemos que hâ um certo 
sentido na faixa etária da televisão~ Não é necessário que a criança se retire da 
sala em determinado horário, mas é importante que pai e mãe saibam o que 
ela está vendo. É importante, hoje - na sociedade que pai e mãe trabalham 
fora - que a criança não tenha acess_o, por exemplo, a um programa da TV 
Globo, como eu diria, Plantão de Polícia. Porque eu não exibiria esse progra­
ma às 6 horas da tarde. Ele é um programa para adultos, coma a literatura 
policial, mas eu não exibiria para crianças. No entanto eu permitiria que O 
meu filho lesse um livro policial se eu soubesse que tipo de literatura ele está 
lendo, se estivesse ao lado dele para esclarecer alguma coisa. Então o fato é 
que se tivéssemos uma legislação que dividisse entre o horário em que os pais 
não estão em casa e o horário em que os pais estão em casa- não que neces­
sariamente houvesse um policiamento diário, policiamento cotidiano da 
criança, mas que se pudesse fazer um acompanhamento do interesse da 
criança - acho que teríamos a possibilidade de ter pelo menos um diálogo 
maior entre pa"is e filhos, uma orientação. maior ao relacipnamento entre pais 
e filhos, embora eventualmente a criança possa ligar o televisor às 10 horas da 
noite quando o pai não está em casa mas normalmente, todos os dias, haveria 
esse contato dos pais com filhos. Seria impossível, por exemplo, hoje, na tele 
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visão americana, que se liberasse o Kojak para se exibir na televisão, às 6 ho­
ras da manhã, às li, ao meio dia, às 2, às 3, quando a família inteira, hoje, 
por questões econômicas, está afastada da casa. No Brasil ainda pouco não 
chegamos a esta situação, chegará esse dia. 

De forma que comecei a rever minhas opiniões. Acho que, pelo menos, 
para duas faixas etái'ia.s é baStante razoável que haja um horário até vinte ho­
ras por exemplo, em que a televisão seja absolutamente isenta de violência. 
Embora saibamos, pelas pesquisas, que a violência pela televisão ... 

O SR. MURILO BADARÚ- Violência e sexo? 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- Sim. A moral poderia ser incluída no pro­
cesso, porque a parte de sexo, quando não é regrada, é a violência sexual. 
Acho que valeria a pena ter dois horários na televisão brasileira: um, da aber­
tura até às oito horas da noite e outro depois das oito horas, com assistência 
paterna. Há influência da televisão na criança sozinha. Sabemos que isso não 
é um bicho de sete cabeças, porque sabemos que ela só atua numa faixa muito 
pequena de crianças que são propensas à violência, o que constitui menos de 
7% das crianças no mundo inteiro. E o volume de informações que a televisão 
dá é extremamente vantajoso em relaÇão a essas deficiências, que só atingi­
riam pessoas com debilidade mental. Mesmo assim, pelo sim ~ pelo não, 
como os dados são muito poucos, como tudo está muito escuro, pessoalmen­
te sou favorável à total eliminação da violência nos horários infantis, 
definindo-se a violência como aquela que estimula ou desinibe a criança para 
praticá-la. 

O SR. MURILO BADARÚ- Gostaria de ouvir a opinião do Sr. José 
de Almeida Castro. 

SR. JOS!':: DE ALMEIDA CASTRO- Em primeiro lugar, Senador, 
acho que a prática adotada compulsoriamente pela televisão brasileira, por 
determinação legal, de prevenir que tal programa é proibido para menores de 
tal idade é negativa, porque somos obrigados a exibir o certificado de censura 
que já por um princípio normal leva a crer que algo proibido vem aí, e o proi­
bido sempre foi fascinante. Acho que essa prática de obrigar a televisão a di­
vulgar que terminou o horário para crianças até tal idade e a partir desta hora 
os programas são proibidos para crianças de tal idade, é inclusive uma forma 
de despertar a atenção para algo que vem, na forma sugerida por mim, ante­
riormente, de que o telespectador adulto deve ser advertido do que lhe será 
proporcionado. Estou plenamente de acordo com o Bani de que, no estágio 
atual da educação brasileira, da sociedade brasileira, é perfeitamente não di­
ria possível, senão necessário, que a televisão deva ou possa decidir seus ho­
rários destinados a um público infantil ou a um público adulto. Coisa que eu 
não dividiria por faixa etária, porque alguinas vezes a mente mal educada, 
mal trabalhada de um ser adulto cronologicamente, é muito mais perigosa do 
que a de uma criança. Então não basta diZer qite tal programa é proibido 
para menores de 18 ou t 6 anos, porque às vezes o telespectador é maior de 16 
anos, mas está mal preparado, a sociedade o preparoll: tão mal, que é m_uito 
mais perigoso· para ele ver determinadas coisas do que para um menino de 7 
ou 8 anos. Em suma, para mim, a faixa etária é totalmente falsa. Por uma 
questão de princípio, de formação, sou contrário a esse tipo de legislação 
coercitiva, sobre uma coisa em que a responsabilidade é que deve ser exigida~ 
não a pressão policial. Nós fazemos censura em nome de um código de meno­
res, exercida por um censor policial. A censura, como Ul]l todo, sabemos que 
é subjetiva. Eu lhes peço permissão para contar um episódio ocorrido comi­
go, no Rio de Janeiro, há muitos anos, na direção da TV Tupi. Num determi­
nado dia, veio a mim o diretor de um programa e disse: uo programa está to­
talmente censurado." Era um programa ao vivo do qual C? censor havia a$sis­
tido ao ensaio geral à tarde. Eu ponderei que se tratava de um programa mu­
sical sem nada a censurar, mas, se fosse o caso, poderíamos mandar aumentar 
o saiote das bailarinas. O diretor respondeu que o censor estava irredutível. 
Fui conversar com o censor e pedi que me dCsse uma razão, porque conside­
ro, como jã disse, censura uma coisa subjetiva._Às_vezes, o que alguns julgam 
muito grave, pode ser esclarecido e alterado. E ele respondeu: "É que a estrela 
do programa me causa uma profunda atração sexual. Porta~to não posso ad­
mitir, pois como causa a mim, vai causar a milhares de crianças e levá-las a 
idéias ligadas ao o nanismo e a outras coisas." Então não é a faiX<l etária. 
Acho que o problema é de criação de uma mentalidade responsável,_ que vejo, 
com muita alegria, que os novos homens da televisão brasileira estão conse­
guindo implantar. Rendo minhas homenagens à Rede Globl) de Televisão, ao 
Boni, que tem conseguido fazer alguma coisa neste sentido. Agora, é muitíssi­
mo perigoso pensarmos que é válida e lícita ess_a_ censura em nome da defesa 
de uma sociedade, porque o primeiro degrau da cerisura é sempre o início de 
uma censura que não tem maiS fim. Esta é a minha posição. 

O SR. JOSE BONIFÁCIO- Concordo inteiramente com a colocação 
do Castro. Apenas temos que nos ater às coisas re3.is. A censura existe e vai 

continuar existindo. Evidentemente, seria mUito interessante que o critério de 
exibição dos programas ficasse a cargo da televisão. Não vejo nenhuma possi­
bilidade próxima- pode ser que remota- da extinção da censura, da entre­
ga à responsabilidade total das emissoras de televisão para a escolha dos seus 
horários. Hoje, temeria por isso, sinceramente. Acredito que a questão de ser 
Proibido ou não é simples. A Censura pode classificar os programas e a emis­
sora não precisa dizer que é proibido nem obrigada a exibir o certificado de 
censura. O único país do mundo que exibe o certificado de censura é o BrasiL 
A série americana que vai para o ar também é licenciada, não é censurada. É 
licenciada não na base de episódio por episódio, mas num modelo em que o 
esquema é esse: OK, liceilciã.do. Sendo que o esquema Poderâ até ser cancela­
do. Exibe-se em qualquer horário. SomCnte no Brasil se exibe o certificado de 
censura- sendo o único no mundo- por -15 segundos. Talvez, com a elimi· 
nação da informação de que é proibido e com a obrigação de exibir após um 
horário, sem a existência do certificado, porque na realidade o princípio é me-­
cânico; o certificado é exibido, não para atender ao público, é exibido para 30 
milhões de pessoas, a fim de atender a um censor, para facilitar a fiscalização, 
porque exibindo no ar, significa que a emissora tem o certificado; há uma des­
confiança contra o veículo que é inadmissível. Então o certificado é exibido 
para um fiscal da Censura de casa saber que não há burla, que a televisão es­
tá cumprindo a lei e esse aviso vai para trinta milhões de pessoas que não têm 
nada a ver com isso. Inclusive do ponto de vista estético pois hoje estamos 
discutindo fome, miséria, distribuição de renda, índice de Gini, desemprego, 
verba da educação, tudo como causa da violência. Mas na realidade o certifi­
cado é exibido 15 segundos para que um censor verifique se realmente a emis­
sora não está burlando a lei, uma sofisticação que até conspurca um pouco o 
padrão gráfico da televisão brasileira, que é mais sofisticado. 

O SR. PAULO MANOEL- Como representante da Rede Bandeirante, 
estou totalmente ao lado do Boni. Acho perfeito que o simples colocar do 
"proibido" já é uma alerta para a curiosidade. Essa responsabilidade de colo­
car o censurado sem a tarja de censura realmente poderia beneficiar o teles­
pectador com seu filho. 

O SR. MURILO BADARÚ- Os senhores concordam que ê possível 
estabelecer meios de seleção de horários, para que seja eliminada, pelo me­
nos, essa suposta causa, pois eu percebo que os senhores não concordam com 
esse aspecto. E precis3.ria ser mais rigorosã. com isso ... 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA SOBRINHO- Talvez .. 

O SR. MURILO BADARÓ - Estamos partindo de algumas consta­
tações, de alguns relatórios e algumas colocações, de resto já conhecidos no 
mundo inteiro. Ainda que na fala de cada um dos senhores os pontos de vista 
tenham sido colocados com a maior precisão," é verdade, do ponto de vista 
político entendemos ser do nosso dever tentar, pelo menos, reduzir de alguma 
forma isso. 

Ê possível então operar, ter uma fórmula para a seleção de horários, sem 
prejuízo do interesse comercial das empresas, sem que isso cause qualquer 
dano à contabilidade dos senhores. Isto ê possível? 

O SR. JOS!':: BONIFÁCIO- Isso já existe hoje. Por acaso estamos re­
presentando aqui três emissoras e isso é rigorosamente adotado nas três emis­
soras. Por determinação pessoal, desde 1970; que a Rede Globo nem exibe se­
quer "'trailers" de programas violentos antes, das 9 horas da noite, anterior­
mente à determinação da Censura. Acreditamos que isso é fundamental. 

O SR. JOS!':: DE ALMEIDA CASTRO- Gostaria de acentuar que li­
damos com uma comunidade imensa que não está, no momento, ainda devi­
damente preparada em todos os seus escalões. Nós estamos, como todo o 
País, numa fase de preparação de profissionais. Muitas vezes a exibição deste 
certificado de censura ou a forma ostensiva de dizer que o programa foi cen­
surado, é uma desculpa para alguns executivos de televisão, para a sua omis­
são. Talvez nós, representando uma faixa da televisão brasileira, acreditemos 
que ao invés de criar um benefício, a forma ostensivã de dizer que tal progra­
ma foi censurado pode até trazer maleficiO na -própria indústria, no próprio 
seio da televisão. Esta é uma observação que eu queria fazer. 

O SR. MURILO BADARÓ- Um dos problemas que nos aflige é o 
problema dos filmes estrangeiros, as críticas maiores que se faz à importação 
desses filmes. Em primeiro lugar, a eliminação da possibilidade de dar mão­
de-obra a um tipo de artista nacional, ou de artesão nacionaJ, ou de trabalhador 
nacional, nesse setor; em segundo lugar- e aí vou me valer das colocações 
do Sr. Almeida Castro com relação à nossa dependência cultural- a impres­
são que se tem é de que a exacerbação desse processo de importação de filmes 
estrangeiros, chamados enlatados, ainda é um fator de aumento dessa inde­
pendência. Então eu pergunto: é possível ou de que forma seria possível a 



4674 Quarta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sc~ào 111 Setembro de I 980 

substituição gradativa de filmes estrangeiros que versam ternas indutores da 
violência e da crimínalidade, alêm do sexo, por filmes nacionais? 

O SR. JOSÉ BONIFÂCIO- Tomo de:; novo a palavra. Nós precisamos 
ter muito cuidado com as estatísticas. Sabemos que o estatístico famoso mor­
reu afogado num lago de um metro e 1'1?-eio de profundidade média. Quando 
se fala em televisão brasileira, às vezes, se somarmos o número de filmes exi­
bidos, horas por canais, vamos chegar a um nível alto. No entanto, infeliz­
mente, por razões de mercado, razões não de competência dos nossos compa­
nheiros, razões não de competência das outras empresas, hoje a Rede G1obo, 
tem sessenta por cento de audiência no mercado brasileiro. A Rede Globo 
exibe muito pouco filmes, tanto que acabamos de substituir filmes por séries 
nacionais_._ A contíngêricia da Glo_bo em sessenta por cento do mercado nada 
tem a ver com a atuação dos nossos companheiros, nossos colegas de traba­
lho. 

De qualquer maneira, o fato é que - não vamos dizer que a televisão 
brasileira, somadas a TV Bandeirantes, a TV Tupi, a TV Sílvio Santos, e a 
própria TV Globo, exibe hoje aproximadamente sessenta por cento de horas 
de fitmes internacionaiS, ó que -não é verdade. A audiência que está tendo a 
TV Globu é por estar fazendo programas brasileiros. De forma que aproxi­
madamente quinze milhões de brasileiros vêem programas nacionais e cerca 
de dois a três milhões de brasileiros vêem filmes estrangeiros. Sr. Relator, é 
importante considerar problemas econômicos que impedem nossos compa­
nheiros, que impedem a TV Tupi, que impedem a TV Bandeirantes, de ter 
uma programação ao vivo do mesmo nível da TV Globo, porque talvez o 
mercado não comporte. Não é urna questão de competência, é uma questão 
circunstancial. Talvez o mercado realmente não comporte três, quatro ou cin­
co redes de televisão. Isto é uma questão antiga, ela se deve ao mal planeja­
mento, e à falta de um sistema brasileiro de televisão, que não foi desenhado 
para o nosso mercado. Então a competição no campo ê árdua. Eu entendo 
que meus companheiros. todos inteligentes, hábeis, capazes de produzir pro­
gramas tão bons quanto os da TV Globo, não tenham recursos financeiros 
para isso, por questões circunstanciais. Por exemplo. eu lamento, que de re­
pente um canal tenha concedido à TV Sílvio S?11t0s, anunciando mercado de 
trabalho - felizmente ele nào estã presente - t. esse canal só exiba filmes. 
Acho isso muito ruim. Nem sequer cumpre o míni."'1o de noticiãrio a ~ue a lei 
o obriga. Acho que devemos abrir mercado para o · rabalhadur bra: ileiro, e 
isto é uma pequena parcela de nossa contribuição social, ma~ ac;mc: ·~e tudo, 
que a cultura brasileira esteja protegida. Lamento rigorosamemc ~ue o mer­
cado não tenha condição de permitir aos i1óssos companheiros que possua11. 
o mesmo índice de nacionalização que temos hoje. A Globo exibe, hoje, no­
venta e dois por cento de programaçãO brasileira. Começamos, na semana re­
trasada, com mais três horas de programação ao vivo nacional, feita em São 
Paulo. Filmes, na TV Globo, só depois das li horas da noite, assim mesmo 
com a possibilidade de transmissão de espetáculo de futebol, com a inserção 
de espetáculos artísticos como óperas, corria programas de concerto e coisas 
desse tipo. Raramente, duas ou três vezes por semana, um filme às nove horas 
da noite. 1:: uma questão de mercado, uma questão impossível de ser sanada, 
a não ser com a reformulação do sistema brasileiro de televisão. 

O SR. JOS!": DE ALMEIDA CASTRO -Senador, eu gostaria de acres­
centar, concordando plenamente com as afirmações, que todo o problema se 
baseia rigOr-óSiiiieTite no fator econômico. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
que hoje pagam verdadeiras fortunaS -pela exibição de um velho filme de lon­
ga rnetragem, os canais de televisão americanos praticamente não produzem 
nada, produzem o noticiário" e nada mais. Por fatores econômicos, a progra­
mação da televisão americana é toda ela feita nos centros de produção. Va­
mos considerar, de uma forma muito objetiva, o que pode custar um capítulo 
de novela de meia hora de duração, sem chegar à qualidade da Globo, e um 
filme de uma hora que é, para o exportado_r, um subproduto, porque o pró­
prio mercado americano já absorveu todos os seus custos com uma margem 
de lucro normal no sistema capitalista. Por exemplo, se V. Ex• considerar que 
abaixo do Rio Grande, o Brasil representa 53% do ingresso de capitais de re­
muneração dos fi_lrnes__a_rnericanos de televisão. V. Ex• vai verificar que o 
americano não está dando grande importância a esse mercado, a não ser para 
utitizar ainda o produto que está na prateleira. A base dessa produção ameri­
cana foi originalmente a cinema. Vamos buscar então um pouco da nossa cri­
se de produção na crise do próprio ciiiema brasileiro. V. Ex• vai encontrar 
produções filmadas na televisão brasileira, corno a série "Vigilante Rodo­
viãrio", que foram terríveis fracasSos financeiros, levando a terríveis fracas­
sos artísticos, porque à proporção que as dificuldades financeiras aumenta­
vam, diminuía o valor do "cast'' e a história era suprimida. 

O filme de longa metragern brasileiro, que sornas acusados de não exibir, 
é 80 a 90% proibido para menores de rs anos. Nós não temos condições de 

exibi-los na televisão, sejam as fórmulas .. chanchadas" que felizmente estão 
ausentes da televisão, sefam as obras clássicas do cinema moderno brasileiro 
corno ··oeus e o Diabo na Terra do Sol", antes da meia-noite. Exigem de nós 
uma mensagem cultural brasileira, mas nos tíram os meios de produzi-las. 
Por quê? Por fatores de ordem econômica. O custo de urna série de televisão 
feita no Brasil, não diria com os requintes da televisão americana, ê muitas 
vezes inferior ao custo da pior novela brasileira, com o agravante de que a TV 
Globo faz heróiCas tentativas de colOcaÇão de seu produto no exterior, mas 
trabalhamos num País que fala um idioma que ê praticamente único e por 
isso exige dublagem por toda a parte para onde vã, e mais, trabalhamos com 
um sistema de_ c9lorização único no mundo. Não é possível que um programa 
brasileiro de tele~isão _ser exibido em nenhuma parte do mundo, sem uma 
conversão. O Governo brasileiro decidiu, porque acreditou ser o melhor para 
o pais, que deveríamos utilizar o sistema "Pall M". O "PaU M" é um sistema 
CXclusi\iarrl-ente brasileiro, por isso encarecemos toda nossa exportação com 
as custos de transformação. O filme estrangeiro abre o mercado de trabalho e 
af entra a política trabalhista. Se são poucos os que se dedicam à dublagem, se 
há dubladores que fazem cinco ou seis vozes no mesmo episódio, não é por­
que as televisões estejam de acordo, ao contrário, elas protestam e exigem que 
a dublagem tenha melhor qualidade. Então é todo um problema de ordem 
econõmicil., porque a televisão brasileira estaria feliz da vida e desejosa de po­
der fazer urna programação nacional. TOdos conhecemos a regra básica de 
jornalismo, segundo a qual o fato é mais"impürtante quanto mais perto esteja 
de nós. 

O SR. PAULO MANSUR - Gostaria de fazer um adendo aqui. A 
Rede Bandeirantes tem feito um grande esforço desde que ela se tornou rede, 
há dois anos, que ela vem ampliando sua teia de emissoras, tem feito um es­
forço realmente muitO grande no sentido de conseguir produzir, dentro do 
País, novelas e outros programas de caracteríticas especificamente nadonais. 
E o Bani tem toda a razão quando diz- como disse D Dr. Almeida Castro 
também- o grande sacrifício que ê para as redes menores no Brasil, a nacio­
nalização do seu material que vai ao ar._ Os custos são muito altos, abertura 
do mercado de trabalho no Brasil, realmente na televisão é uma atitude herói­
ca. E a Rede Globo tem hoje os 60% de audiência, conseguidos graças à quali­
dade, e em vista desses 60% é tambêrn aquinhOada economicamente e tem 
condições de investir grandes sornas na produção nacional. Para as outras 
emissoras realmente é um sacrifício, um sacrifício que está sendo válido por 
enquanto, porque não sabemos até quando, porque é uma tentativa muito pe­
rigosa na área eCQJlômica da _tel_evisào. 

O SR. MURILO BADARO- Sr. Presidente, meus agradecimentos e 
minhas felicitações pela franqueza e lealdade com que trataram o problema. 

O SR. JOSE BONIFACIO- Retornando à violência, mais dois ponti­
nhos rápidos. Primeiro, a televisão brasileira é uma televisão feminina, por­
que ela se baseia extremamente na novela, ela vive da audiência da novela. E 
como estamos discutindo violência na televisão, apenas um dado que ê im­
portante para meditar em cima dele, é que a crirninalidade e a violência femi­
ninas não têm aumentado e dois terços do público da televisão brasileira são 
compostos por mulheres. Segundo, um outro dado que iria concluir, àquela 
hora, para o Mansur, apenas pra fazer urna blague com assunto tão sério. O 
Brasil ao contrário de outros países do mundo, transforma marginais em es­
pectadores e não espectadores em marginais, porque o primeiro televisor que 
o marginal viu foi aquele que ele roubou de sua casa. Só isso. 

O SR. MURILO BADARO- Muito bem. Sr. Presidente, muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Damos a palavra ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, diria um grande tea­
trólogo brasileiro de que todo ser humano tem dentro de si uma dose de vio­
lência rr,uito grande que pode extravasá-la, assistindo cenas de violência. Isso 
não sig i fica que assistindo a Cena ele então se transforme num ser violento, é 
apenas Jrna forma de extravasar. E o que seria a violência? A violência da­
quele c:. mundongo Jerry ao fazer todos os atos de perversidade contra o gato 
Tom. Não seria um ato de violência, mais prejudicial como ato de violência, 
levar aos lares cenas do dia-a-dia, a que ocorre hoje, mais adiante, perto de 
nós ou um pouco mais distante. Não seria um ato de violência muito grande 
levar aos lares brasileiros urna cena de linchamento de, um ser humano, preso, 
por uma malta enfurecida, reagindo talvez à violência diãria com que ela con­
vive? Porque o Sr. Josê Bonifácio falou na sua exposição a respeito-que duas 
guerras foram efetuadas antes da existêndã da televisão, e concordo com ele. 
Porque acredito que as cenas de violência da Guerra do Vietnã, levadas aos 
lares americanos, tenham influenciado bastante para que o povo americano 
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tenha reagido contra a guerra. Uma cena de violência que foi um ato efetivo. 
Melhor até do que--aquelas cenas que vimos, na nossa juventude, de os solda­
dos partirem para a guerra, deixando nas estações a namorada, e cantando 
músícas patrióticas que incentivavam o espíritO bélico de um povo. Muitos 
até pensavam em vestir urna farda, porque achavam que assim poderia con­
quistar melhor as meninas. Por isso acho que essas cenas de violência da 
Guerra do Vietnã foram cenas de violêncià positivas. 

Por isso não entro áqui nesse detalhe de violência na televisão, porque 
não sou dos que considero a violência como decorrência de uma ação apre­
sentada de oprograrnas de televisão. Muitas vezes é mais violento um desenho 
animado do que um filme que tem uma cena de violência e que está impedido 
de passar num determinado horário. Por isso que eu estou muito preocupado 
com o dia a dia, com o hoje. Sei que as causas que provocam a violência serão 
abordadas aqui nesta Comissão e serão motivo de preocupação de todos. 
Mas a minha preocupação é mais com o dia a dia, é a preocupação de saber 
como V. Ex•s poderiam apresentar de como o meio de comunicação poderia 
ser utilizado como arma contra crime de hoje, contra a violência de hoje que 
estâ em todos os recantos do nosso País. Não as causas sociológicas, nada 
disso. O que o meio de coffiunicação pode fazer para ajudar a sociedade a 
combater a violência que está ao nosso lado. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO -Acho perfeita ·a colocação de V. Ex• e 
digo-lhe o seguinte: Até hoje os poderes concedentes- já que somos os con· 
cessionários de televisão - têm nos dito o que não devemos fazer e acho que 
estã na hora de pedirem para fazermos alguma coisa. Não podemos tomar a 
iniciativa porque ela pode ser mal interpretada. O veículo, se tem a co~fiança 
do seu público, sem tem a confiança do País, ainda não tem a confiança inte­
gral do poder concedente. Acho que está chegada a hora de algumas conclu­
sões desta CPI, a hora de a televisão se colocar a serviço do combate à violên­
cia, como se colocou espontaneamente num campo onde ela podia atuar, que 
é o campo da educação, através do Telecurso, o uSítio do Pica-pau Amare­
lo". Acho que ela tem muito a fazer. A televisão não é remédio para tudo, 
não é ré, é testemunha, e não é panacéiã,-Íl-ão ·vat curar nada, mas ela pode 
ajudar muito. Acho que está na hora de não dizermos para nós o que não po­
demos fazer, mas o que devemos fazer. Estamos prontos para isso, sei que to­
dos os nossos companheiros estão prontos para isso, a televisão estará de por­
tas abertas, ansiosa para contribuir, mas é preciso que ela faça essa contri­
buição de comum acordo com o Poder Público, para que ela não caminhe em 
direção oposta ou que seja mal interpretada. Acho fundamental que ela siga 
esse caminho para realmente contribuir, não para eliminar a violência, -que 
seria impossível, mas para atenuar a violência em todo o País e se conter no 
seu papel de meio de comunicação social. 

minaram que se censurasse o vírus da meningite. E em função dessa censura à 
meningite, a televisão matou, por omissão, milhares de crianças neste País. 

Portanto estou plenamente de acordo com que, antes de sermos proibi­
dos, nós deveríamos receber subsídios, para saber no que podemos ajudar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Eu estava exatamente buscando es-
ses subsídios da parte de V. Sas., para ajudar na luta contra os crimes. 

Admito, como disse o Sr. José Bonifácio, que a televisão não transforma 
em marginais, em mitos ou heróis. Mas certas cenas, certas notícias, certos fa­
tos do dia a dia, não poderiam provocar com que tornassem vilões aqueles 
que devem ser os guardiões da lei? 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- Acho que isso é impossível, dado o com­
portamento do telespectador de televisão, que conhecemos, pesquisando no 
Brasil e no mundo inteiro. 

A televisão não é um oráculo, ela não tem como determinar comporta­
mento para a casa e nem ensinar comportamentos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES - Mas a força da televisão é muito 
grande. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- Sim, sabemos que ela é importante, mas é 
importante corno meio de comunicação, não como meio de persuasão. Ela 
não tem esse poder. Ela pode colocar informações, mas deixa a decisão ao te­
lespectador. Como disse na minha exposição, ele é o dono do botão e a ele 
cabe a palavra final. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES- Mas o selecionamento das notícias, 
porque uma das críticas que eu poderia fazer- não é da televisão brasileira 
- de todos os órgãos de comunicação. Quando estamos na Europa ou em 
qualquer outro lugar do Brasil, nós só sabelnos_ quando há alguma tragédia 
aqui e que lemos nos jornais que houve uma tragédia no Brasil. No nosso no­
ticiário, sabemos as notícias ruins que ocorrem no mundo inteiro. No Noti­
ciário Internacional, principalmente ... 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- Posso dar, sinceramente, uma explicação 
sobre isto. E uma explicação velha, os jornalistas conhecem, mas vou acres~ 
centar alguma coisa a ela. E simples: quando o cachorro morde o homem, 
isso não é notfcia;- a notícia é Q.uando o homem morde o cachorro. Então, a 
televiSão vai cobrir fatos excepcionais. Como, por exemplo, o teatro grego, 
que cobria aquilo que era uma distorção na sociedade grega. 

Então o que acontece? E que a televisão tem um outro ônus da imagem, 
A televisão tem de fazer uma pauta onde ela vai filmar. A televisão escolhe, 
por antecipação, a notícia. Ela sabe o que estâ acontecendo e vai lá, porque 
ela precisa cobrir com o som e a imagem, pois existe um ditado americano 
que diz: No images, no news. Não tendo imagem, não há notícia. Porque não 
há como provar para o espectador que aquilo que se diz é verdade. O especta­
dor exige a imagem de comprovação. E a televisão não tem trezentos mil cor­
respond-entes no mundo. A Globo tem_alguns e usa as fontes internacionais, 
que tem outros. Mas a televisão, obrigada a preencher seus noticiários com 
imagens, faz uma programação daquilo que ela vai cobrir. E a notícia é aqui­
lo que acontece de excepcional. A normalidade não é notícia. Portanto, ela 
ftca esquecida. 

V. Ex' citou, pouco antes da pergunta anterior, uma cena de linchamen­
to visto na televisão. Eu nunca vi. Se tivesse visto algum, daria o prêmio ao ci­
negrafista, porque ele teria chegado antes, ele sabia que iria haver um lincha­
do. Tenho ouvido depoimento: Foí linchado sim, aconteceu. Porque a televi­
são sempre chega após -o fato. l~ até um defeito de nosso veículo que talvez a 
proteja em relação à violência, porque hã limitações do nosso veículo. Rara­
mente a televisão pode cobrir, com felicidade - embora uma tragédia -
como aconteceu recentemente na Nicarágua, com o assassínio do jornalista 
Stuart. O que" há com isso? Acontece que, naquele momento, havia um fato e 
a televisão estava lá. No caso, o cinegrafista estava acompanhando o jornalis-

O SR. PAULO MANOEL - Sr. Presidente, Senador Jutahy Maga­
lhães, o Boni enfocoU precisamente o ponto que nos constrange e preocupa. 
Por iniciativa própria, nós tentamos várias coisas_. Pediríamos, neste momen­
to, a esta Comissão que pudesse, em suas conclusões, nos dar algo para que, 
profissionalmente e como técnicos de comunicação, contribuíssemos mais 
efetivamente com nossa parcela, nessa recuperaçã9 da sociedade. Se V. Ex• 
consultar a estatística de violência na Bahia, vai encontrar que ela decresceu, 
tendo apenas aumentado no que se refere à área do furto, que é um problema 
muito mais de ordem econômica. As estatísticas aí estão, foram divulgadas 
pela Polícia Militar da Bahia e indicam, com boa vontade, que ela foi parte 
resultante de um trabalho de conscientização, mostrando que a responsabili­
dade de manter a sociedade menos violenta ou mais sadia não é somente do 
poder público nem dos que exercem o poder de comunicação, é de cada um 
de nós, conscientizar na mentalidade de cada um que esta é uma obrigação do 
cidadão, é um dever do cidadão. E uma campanha comunitária que temos fei­
to. Eu mesmo sou Diretor e Co-proprietário de uma Estação de Televisão no 
Amazonas e a TV Baré de Manaus jâ dedicou muito dos -~eus es_p_aços ·para 
criar essa consciência no ser humano que constitui a sociedade. 

No entanto, fazemos a coisa sempre temerOSos de que interpretação ta. 
pode o poder concedente dar a isto, porque não temos uma norma. Desconhe­
cemos, neste Pais, até hoje, eu pelo menos desconheço, qualquer instrumento 
básico de comportamento dos meios de comunicação social. É concedido 
apenâs o que não podemos fazer e quais as penalidades que sofreremos se não 
cumprirmos corretamente aquilo, mas desconhecemos qualquer tipo de ajuda 

Em San Salvador, havia um sepultamento e a televisão estava lá. As ce­
nas foram trágicas, mas para mostrar ao homem como ele é bruto, como o 
homem é difícil, como o homem é insensível, como ele é duro, como ele é in~ 
tolerante. E a televisão presta serviço na hora em que faz isso. Mas não é sem­
ph~- cj_ue ela pode fazer isso. 

Talvez uma imagem de linchamento acabasse com os linchamentos. 
Eu daria um prêmio ao meu cinegratista e fal-ia um editorial em Cima, 

pois talvez ela reduzisse uma brutalidade desse nível. 

a este trabalho, que enfrentamos sozinhos, arcando com todas as críticas, 
porque estamos aí para isto. Muito obrigado. 

O' SR. PAULO MÁRIO MANSUR- Hâ três anos, este País foi violen­
tado profundamente Pela censura ao vírus da meningite. Naquele momento, 
quando mais se fazia--necessãda a participaçãO. d-oS-iTieios de comunicação, 
para esclarecimento da comunidade a respeito das medidas que ela deveria 
adotar contra o fantasma da meningite, nossas autoridades superiores deter-

A verdade é a seguinte: o adulto não tem como repetir. Ele não pode ver 
a televisão e imediatamente se munir do desejo de linchar .. Não há esse poder­
de associação. 

O que existe, na realidade, é que a televisão busca o excepcional, como os 
jornais buscam o excepcional, como as comissões, como esta que está ocor-
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rendo aqui, agora, busca a anormalidade. Se não houvesse violência no Bra­
sil, não haveria Comissão Parlamentar de Inquérito sobre violência. O que 
chama a atenção, o que é ponto -de enfoque é o que estã anormal. E é isso que 
a televisão cobre, que os jornais cobrem, os políticos cobrem. 

O SR. JUTAHY MAGALHAES- Agradeço as informações, embora 
considere que nós aqui na CPI devemos estar mais em busca das soluções 
para os males que nos afligem, não de expormos os males que assediam dia a 
dia. 

O SR. JOSE BONIF ACIO- Nós estamos de pleno acordo com que a 
Comissão busque a solução para os males. E pomos à disposição da Comis~ 
são, ou de qualquer pessoa que esteja interessada no problema, toda nossa ex­
periência, para ajudar a sociedade. 

Como esta Comissão vai ouvir e debater com diferentes segmentos da so~ 
ciedade, pedimos que ela nos traga de uma forma autêntica - não por ouvir 
dizer, ou por ouvir falar, ou porque alguém tem essa ou aquela prevenção 
contra o veiculo - acesso a toda_s in_fonuaçõe_s que forem prestadas aqui, 
para que, baseadas nessas informações, possamos cumprir melhor o nosso 
dever. Não queremos, de nenhuma maneira, pedir que solucionem os nossos 
problemas. Queremos que nos ajudem a solucionar o problema de nós todos. 
Obrigado. 

O SR. JOSE DE ALMEIDA CASTRO- Gostaria de dizer o seguinte: 
Os meios de comunicação são os espelhos da sociedade. Seria desejável ocul­
tar alguma coisa? A mulher só pode cuidar das suas rugas, não envelhecer, 
não morrer, se olhar no espelho, senão, ela está p6rdida. Ãs vezes ela olha-se 
no espelho, vê algo que a desagrada e passa a agir para corrigir o cjue viu. Os 
meios de comunicação, a televisão, os jornais, aS reVistas, representam o espe­
lho da sociedade, Seria indesejável qualquer idéia que impedisse que esses 
meios refletissem a- Sõ"Ciedade. 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Q~ércia) - Concedo a palavra à Sena­
dora Eunice M ichiles. 

A SRA. EUNICE MIÇHILES -Sr. Presidente, Srs. Debatedores: 
Confesso que estou com as minhas convicções abaladas porque, como 

qualquer leigo pensante, sempre imaginei a televisão como um agente desen­
cadeador da violência. Mas diante das estatísticas apresentadas, que imagino 
fidedignas, a gente começa a se perguntar, a gente começa realmente a rever 
suas convicções. De qualquer forma me parece que é princípio básico de mar­
keting que um anúncio feito 18, 20, vezes, não sei o número exatamente, pre­
dispõe o comprador a adquirir aquele produto. Parece-me que este é um 
princípio válido ou correto. Não seria verdade também que o adolescente, o 
menor, ou mesmo o adulto, "ingerindo" diariamente umã dose de violência, 
isto não o predispõe, não o prepara para agir com violência, mesmo incons­
cientemente. Isto não seria urna verdade? 

O SR . .JOSE BONIFÁCIO- Posso continuar respondendo. Há uma 
colocação inversa na primeira pergunta de V. Ex• que me permito ·esclarecer. 
É que a televisão não predispõe nlnguém a consumir prOduto nenhum. Ela 
apenas anuncia produtos para as pessoas que estão predispostas a consumi­
los. Por exemplo, a televisão não pode lhe vender, não ... 

A SRA. EUNICE MICHILES- Isso é sofisma, V. S• está sofismando. 

O SR. JOSIÕ BONIF ACIO- Não. Eu posso passar para a senhora mi­
lhões de anúncios de cerveja e a senhora não vai comprar cerveja se não tiver 
vontade de tomar cerveja. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Eu poderia interromper? 
·· O SR, JO&É BONIFACIO - Poi& nllG. .. .......... -· 

A SRA. EUNICE M ICHILES - Desculpe, se vou expressar de uma 
maneira um pouco erética. Eu acho que coca-cola é talvez o produto de pior 
sabor que possa existir. Mas a força da propaganda, a força da repetição, fez 
com que todo mundo, hoje, goste de coca-cola, viva quase na dependênca da 
coca-cola. 

O SR. JOSÉ. BONIF A CIO- V. Ex• entrou num assunto que é minha 
especialidade~ Porque, independendo das minhas atividades na televisão, eu 
gosto um pouco de Medicina e gosto muito de dieta e sou um inimigo ferre­
nho da "coca-cola". Existe um livro chamad.o "Sugar Blues" que traz um re­
latóri.o sobre a ingestão de açúcar pelas crianças e apresenta a "coca-cola" 
como um produto perigoso, criador de hábito, dependência, através do pró­
prio xarope de Coca, evidentemente depurado da cocaína, e com uma quanti­
dade brutal de açúcar. No livro ~·sugar Blues", V. Ex• vai encontrar a infor­
mação de que a ingestão de "coca-cola" deve ser evitada nas crianças de pe­
quena idade, o que é difícil de evitar. Eu tenho um filho de 18 meses ejâ toma 
coca-cola, apesar de não ter a menor possibilidade de ver televisão, não en-

tende o que é televisão, nunca viu anúncio, mas ele quer cocó. E difícil tirar 
dele, que quer na mamadeira, porque ela tem urna quantidade de açúcar tão 
grande diluída com gases que ela cria realmente um hâbito. E uma estratégia 
de mercado. Eu não condeno a "coca-cola", condeno as pessoas que tomam 
''coca-cola". Realmente existe essa fixação. Não podemos viver numa socie­
dade de economia de mercado com uma ótica socialista. Por isso se anuncia 
produtos para consumo, produtos bons, e produtos ruins, carros bons e car­
ros ruins, coca~Colas cervejas, águas minerais, sabões em pó que são iguais, 
apenas mudam de cor, e o público escolhe entre esses produtos. Não haveria 
possibilidade de a televisão motivar uma criança a tomar coca-cola. Meu fi­
lho tem 18 mees e eu não o deixo tomar coca-cola, eu brigo, escondo mas ele 
só quer saber de tomar coca-cola. A televisão vende pipoca para quem quer 
comer pipoca ou para quem tem uma ligeira vontade de comer pipoca. Mas 
ela é incapaz de_vender uma coisa que não se queira comprar, os mecanismos 
de defesa estão atentos para isto. Ela não lhe vende sequer um produto, quan­
to mais uma idéia. Ela não tem esse poder. Infelizmente não. Porque se a tele­
::visão tivesse o poder de vender idéias, acho que hoje poderíamos resolver o 
problema do Brasil, hoje, bem como os problemas do mundo inteiro estariam 
resolvidos, porque os governos manipulariam a televisão de uma tal forma 
que não haveria mais crise nenhuma. Infelizmente, desgraçadamente, a televi­
são não tem o poder de vender idéias. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Pela opinião de V. S• a televisão ni!o 
forma opiniões? 

O SR. JOSÉ BONIFACIO- Pode ser uma formadora de opiniões, mas 
não de vender idéias .. Ela nem pode vender uma opiilião com a qual V. Ex' 
não concorde. Ela pode sedimentar opiniões. Ela pode ampliar o nível de 
consumidores de uma determinada coisa, seja ela sabão em pó ou outro-pro­
duto qualquer, mas é necessário que a pessoa esteja predisposta. Se V. Ex• es­
tiver com dificuldade, sem- saber para que lado pender numa determinada 
questão, se V. Ex~ não estiver num limit!= consciente de argumentos, um argu­
mento da televisão, pelo seu valor de vídeo, pelo seu valor de áudio, e pela 
credibilidade que tem o testemunho na televisão, esse argumento podebi fazer 
com que V. Ex• adote a opinião final. Se V. Ex• estiver carregada de opiniões 
e estiver pesando diversos argumentos na balança, então a televisão poderá 
ser decisiva. Mas V. Ex' poderâ ter diversos fatores, inclusive a própria índo­
le, a formação inicial, e a educação de V. Ex' Por isto, eu acho é fundamental 
que a _televisão faça não é deixar de exibir nem o anúncio da coca-cola nem 
deixar de exibir o anúncio da cerveja nem o da pipoca, mas ela faça, como 
contiibuição, educação, informação, que ela esclareça as pessoas eqilidistan­
tes. 

O novo código de televisão americana~ ·que estã sendo escrito atualmente 
e está entrando em vigor, substitui uma antiga doutrina que é a Faith Doutri­
ne, que é a doutrina de boa fé, tudo que fosse feito de boa fé era válido, até as 
acusações a uma determinada pessoa desde que feitas de boa fé eram válidas. 
Uma nova doutrina chamada a doutrina da eqüidistância, obriga a televisão, 
como veículo de massa, a ouvir sempre os dois lados de uma questão, para 
impedir que ela pese nesse milímetro de balança que existe entre os argumen­
tos. Isso é urna posição que a televisão brasileira tem tomado com muito cui­
dado; se ela não tem tomado mais cuidado é porque não tem podido. Se, de 
vez em quando, pesa um pouco mais é porque alguém põe a mão na balança. 
A televisão tem a obrigação de fazer essa política em relação à informação, 
não em relação aos comerciais, porque hã defesa em relação aos Comerciais. 
Quando ela coloca idéias em discussão, ela deve ser sempre eqüidistante, co­
locando os dois lados da questão para que o julgamento fique com o público. 
Isto é o ideal da televisão. Hoje, nos Estados Unidos, se faz isto com muito 
cu-iâado;·mesrrro--porque--h&-o·direito- de resp-o-sta -a- qualquer ação- que sej-a-co­
locada na televisão, inclusive o comercial. 

A SRA. EUNICE MICHILES -A coca-cola entrou aqui como um ... 

O SR. JOSÊ BONIFACIO- Aproveitei apenas para conversarmos. 

A SR• EUNICE MICHILES- Agora, de qualquer forma, eu acho que 
cada um de nós tem dentro de si um potencial de violência. Lamento, mas mi­
nha dúvida permanece. Até que ponto a televisão influi ou deixa de influir. 
mesmo porque V. S• teria dito que os dados são um tanto obscuros, estamos 
ainda numa fase de pesquisa, não temos ainda a verdade completa. Tenho mi­
nhas dúvidas até que ponto a televisão influi ou deixa de influir. Acho que o 
de mais positivo que houve nesta Comissão foi a disposição manifesta de que 
os profissionais da televisão estão dispostos a dar sua contribuição nesse 
problema que é de todos nós, o problema da violência. De maneira que me 
parece altamente positivo e promissor. Muito obrigada. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- Não só estamos dispostos, como ansiosos. 
Hoje, nós estamos convictos de que a televisão não tem essa possibilidade cie 
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desinibir ou de criar violência, pelo seguinte: desde 1969 que o Governo ame­
ricano, a sociedade americana, as comunidades e os pequenos grupos de pres­
são, todas as entidades familiares vêm gastando rios de dinheiro, tentando 
provar que isso existe, que existe essa interferência. E não há nenhuma prova 
conclusiva. De forma que, desde 1969 até 1980, me faz crer que Ou ess:is pes­
quisas estão erradas ou há um desvio muito grande-ou reaJiTiénte isto é incon­
clusivo. Agora, acho que todos nós temos obrigação de nos defender e todos 
nós fazemos isto: de não expor a criança à vi"olência, jâ que não temos lOO% 
de certeza, basta t% de dúvida para que não façamos isso. Estamos ansiosos 
por contribuir. Agradeço muito suas perguntas. 

O SR. JOSÉ DE ALMEIDA CASTRO- Gostaria de dirigir urna pala­
vra em homenagem à Senado~a do Estado que é meu, porque tenho interesses 
no Amazonas, e tenho pelo Amazonas e pelo guaranâ uma paixão muito for­
te. Pelo guaranâ do Amazonas e não pela contrafação do guaraná que toma­
mos aqui. 

Neste encontro amistoso que a Comissão rios permitiU, C}lie:dá'dizer que 
todos são testemunhas, neste momento, de que os profissionais da televisão 
aqui representados por nós, na sua grande maioria têm mais do que interesse 
em encontrar a solução dos seus problemas. Eles têm uma preocupação diária 
revelada nos estudos e nas afirmações que V. Ex• e seus nobres colegas viram 
e ouviram. Realmente nós não nos preparamos especificamente para esta reu­
nião. Nós estamos aq-ui, como estaremos em qualquer reunião que V. Ex'- de­
sejar, com qualquer tipo de público, para debater e intercambiar idéias e, 
quem sabe, mudar conceitos e encontrar novos caminhos. Não há, como dis­
se o Boni, nenhum estudo em todo mundo onde sejam rea!izadas permanen­
tes pesquisas e debates, nenhum estudo que possa chegar a 51% favorável à 
tese de que a televisão é caPaz de atentar ou de modificar Os valores humanos 
e os valores fundamentais. O que realmente vai acabar transformando os va­
lores fundamentais do outro lado da moeda é a falta de preocupação ou de 
engajamento total no problema da educação, no problema da reestruturação 
da família, no problema de cuidar do indivíduo como indivíduo, no compor­
tamento do indivíduo como ser humano. A televisão pode prestar de forma 
ostensiva e direta um serviço nesse campo? Ela estâ tentando, mas gostaria de 
receber toda a ajuda para poder fazê-lo melhor. 

Muito obrígado. 

O SR: PRESIDENTE (Orestes Quércia) - Com a palavra o ·nobre 
DepUtado Paulo Lustosa. 

O SR. PAULO LUSTOSA- Sr. Presidente, agradeço a oportunidade 
de fazer parte desta Comissão, porque o assunto interessa· a todos, e concordo 
com a opinião, colocada aqui de forma bastante ampla, de que não hã ne­
nhum estudo cientifico sério que comprove que-Televisão causa ou não vio~ 
lência. Inclusive as ponderações feitas aqui levam-me a 3 constatações: em 
determinados momentos algumas pessoas tendem a admitir que ela represen­
ta fator de indução à violência e, em determinadas cii-cunstâncias, que ela 
possa potencializar uma violência Inerente ao indiVíduo, _não inerente ao pró­
prio indivíduo em si, mas acuritulada lá fora, em que efa possa desencadear 
um processo a partir daquilo que todo o meio ambiente impõe sobre o cida~ 
dão, todas as pressões impõem. 

E chegamos a uma outra constatação também, a uma outra colocação 
aqui, que a amostra, pela Televisão da violência, Pode ser um instrumento 
fundamental da minimizaÇão da própria viOlência, citado como o exemplo 
dado até pelo caso dos Estados Unidos, em que se divulgou, amplamente, da 
forma mais dura e crua, a violência praticada no Vietnã. 

Honestamente, prefiro muito mais ficar com as causas objetivas assim de 
violência. Tem demais na situação social, em termOs de Uma uibanização ace­
lerada, uma queda de qualidade de vida, em termos da própria pobreza, do 
aparato policial tanto preventivo como repressivo, em termos da limitação do 
sistema penal, sistema correcional. Na TelCvisão, o que talvez suscite ou pos­
sa dar uma caracterização de transmitir violência, é o próprio noticiário da 
violência contida no dia-a~dia, no noticiârio frin!r-llaCional. Talvez não possa 
haver violência maior para um cidadão do que, todo dia, ver aumentar o 
préço do feijãO e Ver o poder de compra do seu salário diminuir. Isto talvez te­
nha um conteúdÓ de violência profunda, e que não da responsabilidade da 
própria Televisão, que não exCita n(:-rri estlm.ula a -viOlência. 

Não vejo cOmo a Televisão em si pode contribuir, efetivamente, para a 
partir dela mesma, para minimizar as causas. TalVez a Televisão possa atuar 
nos sinais exteriores-de violênCia, mas n-as causas básicas da violência, não 
vejo como ela possa atuar, sob. hipótese alguma. Concordo muito com o Dr. 
Bonifácio que diz que a Televisão espe.Jha a sociedade em si. Realmente a Te­
levisão vai alterar determinadas orientações, porque não pode ser censora 
dessa própria sociedade. Ela não pode estabelecer normas, padrões (:tícos, pa-

drões de comportamento da sociedade. Ela deve ser estimulada pela própria 
sociedade, transmitindo aquilo que representa o sentimento da sociedade. 

Acho muito difici_l_ encontrar m~canisrnos objetiveis para que ela possa 
atuar na minimização <!as causas maiores da violência. Como a Televisão 
pode minimizar as tensões urbanas, as tensões sociais? Mostrando as tensões 
sociais? De certa maneira, pode simplesmente levantar a consciência crítica 
nacional, um quadro de dificuldades maiores e exigir dessa consciência de 
crítica nacional, um compromisso, inclusive, como hoje se procura na defi­
nição de um novo pacto social para o País. 

Mas fora disso, a única contribuição que acho que ela poderia estabele­
cer nesse sentido, seria a melhora da própria qualidade da Televisão, ou seja, 
a qualidade daquilo que ela vai transmitindo, que ela vai levando aos consu­
midores de televisão. Fora disso não vejo alternativas viáveis, efetivas para 
uma contribuição direta. Porque a própria sociedade na proporção em que 
ela não se rearruma, ela não define valores éticos e morais mais adequados, 
-creio que a Televisão não tem mecanismos objetiVos para dar nenhuma con­
tribuição. 

Eu gostaria inclusive de ouvir um comentário sobre esse juízo de valor 
emitido. 

O SR. JOSÉ BONIF ÃCIO- Perfeito. Acho muito claro, mas digo o se­
guinte: ela pode dar urna contribuição. A primeira contribuição que a Televi­
são pode dar- talvez seja a única- é na área da educação porque com re­
lação à marginalidade- e não quero confundir violência com criminalídade 
- a Televisão não pode fazer nada. 

Marginalidade é a sociedade realmente que tem de cuidar, são os Pode­
res Públicos que têm de cuidar. Nós sabemos as concausas e as causas da vio­
lência, todas elas conhecemos aqui, seria inútil ficar repeúndo. A Televisão 
pode fazer um trabalho de educação que atingirá um certO nível de sociedade 
às pessoas que têm posslbilidade de acesso à Televisão. Tanto assim que, no 
ano passado, a Televisão conseguiu a aprovação de 63% das pessoas que fize­
ram o telecurso de H Grau, t uma coisa importante, transmitir escolaridade e 
educação. 

Nós sabemos, inclusive, que no caso do menor- vamos entrar agora 
no Telecurso de I Grau- no caso do menor para o qual se pede hoje injusta­
mente baixa da responsabilidade penal, nós sabemos que única maneira de 
reabilitar o menor é realmente a educação. A televisão pode fazer educação 
porque os centros receptores de educação podem colocar pessoas que não 
têm acesso nem podem comprar seus apiudhos de televisão. Mas é uma con­
tribuição mínima. Nas concausas de televisão, eu diria o seguinte: Televisão é 
tão responsável pela violência quanto pela ajuda que ela pode dar. São causas 
mínimas, e realmente concordo com sua posição. 

Sr. Presidente, apenas para fazer uma observação. Nesses supostos 25 
milhões de menores carentes ou abandonados no País, realmente essas cir­
cunstâncias são derivadas exatamente de uma desestruturação familiar e fun­
damentalmente derivada de causas econômicas básicas. E a saída desses me­
nores dos lares é fruto da busca de sobrevivência, quer dizer, o abandono na­
tUral dentro da família é uma busca de sobrevivência- material. 

De uma certa maneira, acredito que dar uma contribuição em determi­
nadas faixas que potencialmente não estão tão otiimtadas pela violêncía, mas 
aquelas que estão orientadas para a violência, essas faixas efetivamente caren­
tes e abandonadas, o próprio trabalho educacional passe a atingir talvez o fa­
tor mais relevante na sua condição, inclusive, de marginalização derive exata­
mente da pobreza, da miséria e da fome. 

Portanto, concordamos inteiramente com isso. Apenas dizendo que a 
Televisão poderá fazer tudo aquilo que ela tem chance de fazer. E isso não é 
muito. Inclusive no final da nossa exposição, achamos claramente que nem 
sequer os aglomerados urbanos, porque não haverá solução para aglomera­
dos corno São Paulo, a Megalópole, nem bem isso vai resolver o problema da 
violência no Brasil. -

Haverá que se projetar num país a longo curso; haverá que se examinar 
as estruturas sócio-econômicas; haverá que se redistribuir renda; haverá que 
se fixar o homem na terra. Enfim, todos esses detalhes que V. Ex•s conhecem 
melhor do que eu, porque é uma especialidade de V. Ex•s Mas achamos que 
não há nenhuma hipótese da Televisão modificar o quadro, nem da violência 
nem contra a violência. Nós vamos ser semPre o reflexo, agora. Esperamos 
que esta Cornis&ã,o, e eu tinha dito antes, s.e saia _realmente para as causas 
reais da violência e não para as' aparências, porque con-tinuo achando que até 
a Megalópole é febre. ~ão é causa, não. Ela está como o resultado d~ outros 
problemas muito mais gr8ves e qúe estão muito mais profundamente escondi­
dos. 

Se quisermos ficar na superficialidade, e me preocupa muito discutir até 
a violência na Televisão, porque é tão superficial isso, é tão pequeno, é tão re­
duzido corno a ajuda que a gente possa dar, que talvez não se chegue à con--
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clusão nenhuma e não se resolva a violência no Brasil. Por isso a minha im­
pressão de que se for ao fundo, esta serâ, sem dúvida nenhuma, a mais impor­
tante Comissão Parlamentar de Inquérito levantada no País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia)- Com a palavra o nobre De­
putado Walter Silva. 

O SR. WAL TER SILVA - Srs. Parlamentares, nobres convidados, do 
que todos ouvimos aqui, hoje, me parece que uma coisa ficou em definitivo, 
como a afirmação unânime dos ti'ês entrevistados, a certeza de que as causas 
da violência, na verdade, são: a miséria, o desemprego e a fome, outras causas 
são periféricas, mas essas três causas sãó reatinente principais. 

Discordo do depoente José Bonifácio, quando ele afirma que a televisão 
não possa fazer grande coisa para erradicar a violência. Acho que a televisão 
pode fazer muita coisa nesse sentido, não atãcando a violência em si, porque 
talvez não produzisse resultado. Mas se submetesse a debate, quer dizer, re­
servasse espaços para que essas causas da violência, da marginalidade, da cri­
minalidade, fossem discutidas. Parece-me que faltam na televisão brasileira 
espaços para esses temas; acho que há muito espaço para novelas e algumas 
novelas desagregam a família e a desagregação da família foi apontada como 
uma das causas dessa violência e dessa crimin"alidade. Acho que a novela 
pode ser melhor utilizada no sentido de edificar a família. Periso, por exemplo 
-e o Senador Franco Montoro insiste muito, aqui na Casa, bem corno ou­
tros Deputados e Senadores, como o Senador Ores~es Quércia- que a televi­
são brasileira poderia fazer como a francesa, que tem um programa famoso 
- Les Trais Verités- que, mais·ou menos, o depoente Boni aflorou aqui, 
quando lembrou agora a nova reformulação da Iegislação americana sobre 
televisão, quando se exp·õe o ponto de vista do GOverno, da oposição e, mais, 
o ponto de vista do próprio povo sobre determinado assunto. 

Ainda em novembro estive na Vell-ezuela durante uma semana e, lá, os 
programas de televisão começavam às 7 da manhã e começavam sempre com 
um debate polítiCo ou debates sobre temas econômicos, ou sociais e científi­
cos, além de uma reserva de espaço para esportes, maior do que temos aqui 
no Brasil. 

Então essa educação não poderia ser então melhormente cuidada na tele­
visão se se reservasse· mais eSpaço para esses debates? Os debates que temos 
assistido, por exemplo, na televisão sobre a violência ou eles são muito repeti­
tivos, pois sãb as mesmas pessoas qUe ·são sempre chamadas para c debate, 
não há renovação, portanto, de opiniões, e esses entrevistados repetem sem­
pre os mesmos argu·mentos e na maioria dos casos eles nunca afloram a causa 
principal dessa violência. Por excimplo, temos ouvido, com muita insistência, 
dizer-se na televisão que a causa da violência é a falta de polícia nas ruas, que 
a polícia era culpada dessa violência, quando sabemos as limitações da pró­
pria polícia e, se fôssemos admitir esse argumento, teríamos que colocar nas 
ruas, para cada cidadão, um policial. 

Na verdade, a causa não é a falta de polícia, não são as limitações da 
poHcia, ·mas são essas causãs qtie- os três debatedores aqui, hoje- e eu faço 
referência com elogio a cada um - porque foram unânimes em apontar as 
causas que eu penso sejam as únícas, realmente. · 

Não concordo com a teoria de que a televisã'a estimula a violência. Acho 
que não. A televisão- como disse o Bani- chega depois do fato, depois da 
violência. Não acredito também que ela estimule violência e hâ uma afir­
mação, inclusive, do Dr. Almeida C~str.o que me causou muita espécie e lhe 
dou inteira razão, a de que ãS crianças que têm quintal, não vêem televisão, 
não se deixam influenciar pela televisão. Tenho um exemplo prático em casa 
porquC? tenho uma família numerosa e os meus filhos quando viviam em apar­
tamento, viviam o dia inteiro frente à televi~ª-~· Agora moro numa casa com 
quintal e eles só assistem televisão ã noite, qUando já não é mais possível brin­
car no quintal. Então eu tenho a prova,, por~!!~ _são nove õlhos que fazem is­
so. Realmente é uma afirmação que me calou fundo porque retr.ita uma ver­
dade, uma realidade. Acho também que as causas das violências deveriam ser 
permanentemente denunciadas na tele~!s~_()1 Eiscutidas e debatidas pol- pes­
soas de todos os níveis sociais e profisSionais, quem pudesse realmente contri­
buir com alguma coisa para o debate, para o esclarecimento e para esse tipo 
de educação. Gostaria ·também_ de fazer apenas uma pergunta ao Dr. Almeida 
Castro, porque ele aflorou esse assunto: a televisão soviética não transmite 
violência porque a sociedade soviética não é violenta ou é um dirigisii)o esta­
tal no sentido de não permitir que a sociCdade conheça qualquer tipo de vio­
lência? 

São basicamente duas questões. Não póderia a educação- a que se refe­
riu Boni com mUita proficíência -ser dil-igfda em todos os campos. realmen­
te, do esclarecimento público e até político no sentido de se esclarecer as pes­
soas. Porque uma das coisas de que a televisão brasileira é acusada- e eu di­
ria mais, a televisão ocidental como um todo -,é de ser um instrumento de 
alienação do povo e essa alienação somada à divulgação dos fatos, que são 

contraditódos na sociedade capitalista, estariam a gerar toda essa sistemática 
de violênCÍa e de criminalidade. Então não seria possível reduzir-se pelo me~ 
nos esse grau de alienação, reservando-se espaços na televisão para o debate 
político, para o debate científico, para o debate esportivo? Enfim, educando o 
povo através da própria televisão de que o Telecurso é um exemplo realmente 
notável, digno de ser registrado, de ser aplaudido e de ser incentivado por to­
dos nós. 

Então basicamente é o seguinte: se a educação não poderia ser mais am­
plamente divulgada em todo~ os_setores da vida, na sociedade? E o problema 
da televisão soviética socialista qUe, Pelo que eu deduzi, não revela qualquer 
tipo de violência, o que aliás concordo com uma reportagem recente que o 
Jornal do Brasil. no seu caderno .. B", fez com relação à televisão soviética. 
Ouví muita gente do povo dizer que ficara admirada e até invejosa desse tipo 
de televisão que não conhecemos. É a indagação que eu faço, 

O SR. JOSÉ DE ALMEIDA CASTRO- A televisão soviética também 
tem 15 minutos de publicidade por dia, coisa que não se costuma mencionar, 
pois aprendeu que se obtém maior produtividade se provocar no operãrio a 
cobiça de ter um Fiat em vez de um carro comum, e que também anuncia pro­
dutos como sorvetes, para facíiTtar as vendas das fábricas do Estado. A televi­
são soviética tem um tipo de_estrutura muito especial porque é subordinada 
diretamente àquilo que os países_ socialistas chamam, com diferentes nomes, 
de Ministério da Ori.entação Social. Já essa tese socialista é 8.plicada, por 
exemplo, nos países árabes, onde o Ministério que cuida dos meios de comu­
nicação se chama Ministério dos Esportes e da Orientação Nacional ou da 
Juventude e da Orientação Nacional. Ela é portanto uma televisão nitida­
mente política como é o Estado soviético, de politica de poder dominante. O 
poder dominante é a única voz. 

Posso. proporcionar a esta Comissão e ao nobre Deputado, se quiser, o 
depoimento do Diretor-Geral da Televisão soviética prestado à comunidade 
internacional que debatia o problema da televisão, os modelos da televisão, 
no qual ele declara pura e simplesmente que a televisão diz o que quer, por­
que quem tiver dúvidas escreve uma carta e a carta será considerada. 

Não é então que a televisão soviética Oão tenha violência. A televisão so­
viética é dividida pelo poder do Estado, de acordo com as áreas a que ela se 
destina. Ela não é dada ao lazer, e não pode operar nos horâri_os em que as 
fábricas estão funcionando. Ela opera a partir das sete da noite, por uma im­
posição do Estado. E tem violência, quando ela apresenta, por exemplO, Ta­
ras Bulba, a história de um mujique; quando ela apresenta, como eu vi, a his­
tóría de Ãtila, o Rei dos Hunos, apresenta a violência, violência histórica mas 
violência. Quando ela apresenta em campanha política, nos seus noticiosos, a 
vitória dos vietcongs contra os giais no Vietname, ela apresenta violência, 
quando ela apresenta as reportagens livremente feitas nos guetos negros de 
Nova Iorque, ela apresenta violência. Apenas a violência é contida pelo siste­
ma po!iciaf e por outra coisa. Não esqueçamos que a atual geração, a atual 
população da União Soviética, sobretudo nos grandes centros - e hã suas 
áreas de rebeldia - ela é toqa formada em 50 anos da revolução soviética. 
São duas gerações que se formaram dentro de uma doutrina exposta, rigoro­
samente controlada. Claro que a televisão soviética nega livre acesso à televi­
são ao partido Comunista. Ela diz a todo mundo, o Partido Comunista não 
tem livre acesso, porque hã forma dela impedir o debate político. A televisão é 
o veículo de informação dos homens que dirigem a nação! diz o diretor da te­
levisão soviética. Ela teín violência no sentido que caracterizamos a violência 
aqui, violência na informação·ou violência dramática; ela não tem heróis, ela 
não tem detetives, más tem heróis astronautas. 

A televisão sov~Çtica declara que a alienação - porque essa é uma ex­
pressãp típica, originária- do mundo continental é decorrente exatamente 
da coca-cola. No entanto, no momento ém que ela precisou organizar os Jo­
gos Olímpicos, .ela vendeu à Coca-cola o direito de distribuir e anunciar na te­
levisão soviética a coca-c_9l~~ Não é que ela não tenha violência, e ela não é o 
Paraíso do espectador porque, ainda que seja bem feita, ela é, sob o ponto de 
vista técnico, uma iêfeVlsãO totalmente importada porque o russo não chega a 
produzir equipame.ntos dé televisão porque acha um desperdício, ele prefere 
aplicar sua tecnologia nas ogivas nucleares, mas não aplica em fabricar video­
tapes, câmeras, ele nã6' se preocupa com a capacidade industrial do país rta 
área de televisão, ele importa da França, ele não desenvolveu nenhum sistema 
de cores espeçiaJ,da União Soviética, importou o sistema francês. Enfim: a te­
levisão soviética. não ·s~_rve de exemplo porque ela não é exemplo nem para a 
televisão do mundo socialJs~a. Uma das televisões mais ãg~ís, mais dinâmicas 
do mundo é a televisão tcheca porque os valores fundamentais da Tchecoslo~ 
váquia não podiam aceitar aquilo que aceitavam na União Soviética, onde os 
valores fundamentais do ser humano foram transformados em 50 anos de 
doutrinação. Essa é qué a verdade. 
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O SR. WAL TER SILVA - Agradeço a informação de V. S• que real­
mente é muito importante para nós. Eu pessoalmente desconheço todo e 
qualquer tipo de televisão. A única informação que eu tinha era a reportagem 
do Jornal do Brasil e escassas informações de pess-oas que visitaram a União 
Soviética e dão algum tipo de depoimento, mas não técnico, não especializa­
do, como o de V. S• 

O SR. JOSE DE ALMEIDA CASTRO- Só um pequeno detalhe sobre 
os Jogos Olímpicos que vão se realizar agora, em agOsto. As emissoras do ex~ 
terior que forem transmitir os Jogos Olímpicos devem levar seu material para 
dar cobertura ao evento que se realiza na União Soviética, devem prover_ seus 
canais de saída. Isto é uma prova da importância que a televisão soviética tem 
no âmbito do governo, de seu interesse político dirigido, político partidário. 

o SR. JOSE BONIFÃCIO- Minha parte, que era a primeira, passa 
aqui para o final, quando a gente lembra da conversa. 

Primeira coisa, o Deputado Walter Silva usou o termo .. erradicar" avio~ 
lência. Ela não pode ser erradicada, ela vai existir sempre, nós podemos 
atenuá-la. Acho que a televisão pode fazer muito pouco para atenuá-la, mas 
em termos do que pode ser feito, é significa~ivo. A reforma que se t~m de fa­
zer neste País para reduzir a violência é muito grande. A televisão terá uma 
pequena parcela nisto. Agora, ela poderâ fazer tudo que for possível, tudo 
que estiver ao alcance dela e deverá fazer. Mas não poderemos nUnca erradi­
car a violência, ela existirá permanentemente. A contestação, a violência no 
mundo inteiro, sempre vai existir, é uma utopia pensar que vamos erradicar a 
violência. Podemos reduzi-la a níveis de potabilidade, mas não podemos 
erradicá-la, nem a televisão, nem o País, nem país nenhum do mundo, não há 
essa hipótese. 

O problema das novelas- quero ser aqui um defensor intransigente das 
novelas- por vários motivos que vou colocar córrl a maior sinceridade. Pri­
meiro, é que a novela foi o único caminho que a televis~o brasileira conseguiu 
para tornar seus custos viáveis e banir a produção internacional do vfdeo. Se 
tirássemos as novelas, teríamos que substituí-las por programas importados, 
qualquer canal, inclusive a Rede Globo de Televisão. Não haveria chance. 

O SR. W AL TER SI LV A- Não digo acabar a novela, mas é não fazê­
las de maneira que desagreguem as famílias. 

O SR. JOSE BONIFÃCIO- Um minutinho. Segunda coisa, há uma 
absoluta desinformação do Deputado- porque acredito que ele não seja te­
lespectador de novelas, por isso é que me permito essa colocação - com re­
lação a esse aspecto, porque é uma lenda a respeito disso. As novelas que as 
emissoras exibem normalmente entre 6 e 9 horas da noite trouxeram a família 
para junto do televisor, tiraram o homem da classe média~baixa e o pobre do 
balcão do botequim e juntaram em casa. A novela não tem nenhum ingre­
diente porque ela é exibida, inclusive, sob as vistas de uma rigorosa censura, 
uma terrível censura, ela só tem elementos.~. 

O SR. WAL TER SILVA- Nas campanhas eleitorais, elas prejudicam 
um bocado o candidato. (Risos.) 

O SR. JOSE BONIFÃCIO- Um momentinho, vamos chegar lá, que 
vai ser mais engraçado ainda. A novela reuniu realmente a família das 6 às 9, 
acabou com o papo de botequim, até com a violência de botequfm,lá se toma 
um trago a mais, se discute com o outro, aponta-lhe uma faca; ela reuniu a 
família em torno do televisor e serviu até de pretexto para conversa nesse 
mundo tedioso onde a síndrome da insegurança é uma causa fundamental e 
até a fome e a miséria são concausas dessa síndrome. Então, ela reuniu a 
família em torno do televisor. ~ 

Recentemente a GDF, na Alemanha, fez uma experiência- e tenhq a 
impressão até de que os jornais andaram publicando por aqui- que foi o se~ 
guinte: houve uma discussão sobre esse problema de familia, se a televisão 
agrega ou desagrega, a novela, o conteúdo, porque a novela, obrigatoriamen~ 
te, 6, 7, 8 horas da noite são novelas de entretenimento onde a informação 
não tem nenhum sentido, mesmo porque seria insuportável uma televisão 
com 12 horas de informação, todos nós morreríamos de tédio, então, ela é um 
entretenimento mesmo, distração mesmo. Na GDF fizeram um apelo para 
casais com filhos que quisessem ganhar um dinheiro e ficar privados da televi­
são durante um~ semana. Ficariam proibidos filhoS e.filiilher de ver televisão 
durante uma semana. O aparelho seria retirado da casa e haveria equipamen­
tos, censores, câmeras, para testefl1unhar qualquer tipo de entrada de um 
aparelho ou qualquer coisa dessa maneira. E todo dia havia uma filmagem no 
horário habitual, não da novela, mas da família se reunir em frente ao televi­
sor, pois o alemão gasta em média duas horas e meia em frente ao televisor, 
nós gastamos de 3 horas e meia a 4 horas e meia. Aconteceu que no quarto 
dia a mulher pediu: pelo amor de Deus, perco meu dinheiro, me devolve tudo, 
me dá a televisão, porque senão vou me sepa~a~_c!_o_~-e~-~~~id~, não _agaent_o 

mais. Esta _experiência está documentada. Em 6 dias ela não recebeu o televiM 
sor de volta, acabou em lágrimas, está filmado em cassete. Foi uma tragédia, 
o que parece Uma brincadeira. Realmente chegou a níveis incríveis, porque, 
de fato, hoje em dia, há uma dificuldade de uma conversa contínua, a não ser 
que ela seja muito amarga, Porque o mundo está cheio de problemas, de uma 
tal maneira, econômicos, sociais, probfemas de violência, insegurança, que é 
necessário derivativoS sob os quais a família possa conversar, a não ser resol­
ver seus probleinas do cotidiano porque senão há explosão, hâ problema de 
saturação. Isto é uma coisa inviável. 

Coloco uma outra coisa. Questão de espaço para debate. Acho funda­
mental que a televisão brasileira tenha seus espaços para debates, acho que 
ela deve ter seus horários. Iinagine uma Comissão -Parlamentar de Inquérito 
importante como esta, e V. Ex!-s vêem qüe nossa audiência é pequena. Na te­
levisão também seria proporcional, também seria pequena. O debate político 
para o nosso povo teria que ser implantado hoje, para amanhã ter algum tipo 
de interesse. Já houve até no passado, momentos de auge, onde se tinha um 
Brizola discutindo com o Lacerda, coisas desse tipo. 

Acho que deveria voltar o debate político, ele foi afastado não pela tele~ 
visão, mas pelas circunstâncias. Hoje existe um projeto de lei prevendo que os 
debates sejam trimestrais, acho muito pouco. A televisão tem receio de reser­
var horários para debates. No Estado do Rio Grande do Sul, inclusive, foram 
efetuadas algumas experiências e elas acabaram sendo interditadas, elas fo. 
ram proibidas recentemente pela Censura. Ainda não estamos em condições 
de ter esses debates. É lamentável, porque acho que o nosso povo precisa ser 
mais politizado. Acho que deveríamos ter esses debates. Vejo televisão e sinto 
uma necessidade brutal de ver um debate desses. Companheiros, amigos 
meus e como programador de televisão, como homem de produção terei 
imenso prazer de ver esses debates voltarem à televisão. 

O SR. WAL TER SILVA - Este, por exemplo, aqui. 

O SR. JOSE BONI F ÃCIO- Gostaria de voltar a vê-los, de participar e 
produzi-los. Creio que seria muito bom para o povo brasileiro. Uma outra 
posição que gostaria de colocar, seria o seguinte: não podemos atingir o nível 
de debate da Televisão Francesa. Essa televisão hoje está sem audiência ne­
nhuma porque só tem debates. O grande debate que hoje se deveria fazer na­
quela televisão seria: o _que vamos fazer com a Televisão Francesa? 1:. a grande 
atração. Debateram tanto que não têm mais o que fazer. Realmente isso ê um 
problema. Hoje o Brasil tem 24 milhões_ de lares, e 14 a 15 milhões de lares 
têm aparelho de televisão. Então é importante que a televisão comercial, com 
sua novela, sirva para buscar o nosso público, não politizado, analfabeto, 
sem informação, e que traga esse público para a frente do vídeo e coloque à 
disposição dos políticos, à disposição da Nação, para que ele possa ser infor­
mado, em detalhes, do que está acontecendo no País em que vive. Creio que 
isso é importante. Ficaria muito contente no dia em que pudermos fazer isso li­
vremente, sem problemas, sem nenhum tipo de interferência no veículo, que é 
concessionária do Serviço Público. Para terminar, gostaria de dizer que é imM 
portantíssimo para n6s todos que esse problema de liberdade da televisão, de 
colocar as pessoas debatendo e eqüidistantemente se ouça as duas opiniões. 
Por exemplo, no momento em que se pergunta como pode a violência ser er­
radicada, terminada, atenuada e o povo resp-onde que é colocando a polícia 
na rua é porque o povo não está politizado, não tem informação; ele só pensa 
numa coisa que hoje é a causa básica da violência no mundo, porque o resto 
são concausas. Isso é a síndrome da insegurança. Hoje, hâ violência na 
França, onde não há megalópole, nem há migração e o relatório mostra que 
há violência, que ela aumentou recentemente na França, mesmo nas cidades 
de pequena população. Então, a racionalização do espaço com quintais, as 
cidades moduladas em dez mil habitantes são fundamentais. E muito impor· 
tante também que hajã um projeto de vida. Esse projeto de vida só pode exis­
tir para você, cidad3.o, se existir um projeto de vida para seu país. 

Quando hâ insegurança com relação ao futuro do mundo; quando há in­
segurança com relação do seu país, quando há insegurança nos seus destinos 
econômico, financeiro, político e da sua família; quando há tudo isso, hã cau­
sas, há terreno perfeitamente fértil para a semente da violência. 

A violência nos Estados Unidos cresceu muito. Nova Iorque é megaló­
pole há muito tempo. A televisão está lá desde 1946. Os anos 20 e 30 foram de 
altos índices de violência. Este ano Nova Iorque está batendo o recorde de vioM 
Iência. E ela já é uma megalópol'e há muitos anos, há uns 20 anos, antes de se 
usar essa palavra. O que aconteceu em Nova Iorque? Há uma incerteza quan­
to aos destinos dos Estados Unidos. Estão preocupados com uma recessão e 
com outros problemas. Há um terreno fértil para a semente da violência. A 
síndrome da insegurança é tida no mundo inteiro, em países com condições 
sociais e econômica-s diferentes das do nosso como a causa básica: a fome, a 
mi~éria_, dis_tribuição de renda. Tudo isso são concausas que vão para--esse 
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grande guarda~chuva. Creio que esses debates ajudariam, contribuiriam para 
a retirada da violência e o povo teria pelo menos urna informação para~ onde 
estamos indo, qual o projeto do País._Q_uando falamos em mexer na estrutura 
sócio~econômica do País, não é sequer mudar o regime, ê fazer um plano para 
o País, que permita enxergar um pouco a distância, que se possa enxergar 
uma luz no fim do túnel. Esse clima de segurança pode acalmar as pessoas, re~ 
duzir c atenuar as pessoas além de outras processos, tais como modificação 
no sistema penal, processo do Poder Judiciário, reformulação da polícia.-To~ 
dos esses fatores que conhecemos sobejamente. 

O SR. WAI..TER Su:. VA - O poder econômico. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO- O poder econômico também. Tudo isso. 

O SR. JOSE': DE ALMEIDA CASTRO- Gostaria apenas de fazer um 
pequeno complemento sobre esse aspecto do debate. De acordo com a legis­
lação brasileira, e mais até com o costume, a emisSão de opiniões através dos 
veículos de comunicação é de responsabilidade do veículo e não do emitente 
ou é dos dois. Isso torna impossível que este Pais veja um debate parecido 
com .. Watergate", transmitido pela televisão comercial americana desde as 
Comiss.ões_do Senado e da Câmara dos oe-putados. Por outro lado, a dificul­
dade é tão grp.nde, que não sou eu quem vai chamar a atenção dos represen~ 
tantes do povo, mas apenas dou como lembrança. Existe uma Lei dos Parti­
dos, em que os veículos de comunicação se obrigam a transmissões anuais 
como primeira etapa e debate dos programas dos partidos, _no mais alto senti­
do filosófico, sem um aspecto pragmático, sem ~inguém aCu~ar ninguém. E. a 
idéia, é o ideârio. Existe urna lei, votada pelo Congresso Nacional e sanciona­
da, já amplamente discutida pelo TSE, com a presença dos representantes das 
te1eVisõcs, e que jamais pode ser aj,1iCáda ·e e-xecutada, não por culpa das tele­
visões. 

Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ BONiFÁCIO- Acrescentaria à informação do meu cole­
ga Castro que temoS notícia de que uma nova lei será feita, não sabemos 
quando. Não tivemos acesso a ela, mas sabemos que serâ feita, onde esses de­
bates estão previstos para serem tiimeiifais, mais terão que ser gravados e 
aprovados pelo Tribunal Superior Eleitoral. Se esses horários para os -parti­
dos terão que ser aprovados, imagine a televisão correndo o risco como con­
cessionária de Serviço Público com um canal a título precário, colocando ela 
mesma, com sua total responsabilidade, esses debates sem uma censura pré-

via ou sem submeter essas gravações, como a lei exigirá que sejam submeti­
das, a órgãos superiores? 

O SR. WAL TER SILVA- Sou Deputado da Oposição e concordo ple­
namente. Lembraria que a única vez que se tentou usar a lei, resultou na cas­
sação do Deputado Alencar Furtado, que era Líder do MBD, e de ameaça de 
processo ao Presidente do MDB, que era o nobre Deputado Ulysses Guima­
rães. Nesse particular dou inteira razão a V. S•s 

O SR. PRESIDENTE (Orestes Quércia) -Meus amigos, quero encér­
rar, agradecendo sinceramente aos depoentes, o esforço, a dedicação a que se 
propuseram para colaborar com os trabalhos da Comissão Parlamentar de 
Inqtiéríto sobre a Violência. Agradeço aos Senhores José Bonifácio de Olivei­
ra Sobrinho, José de Almeida Castro, Paulo Mário Mansur, representantes 
da Rede Globo, DiárioS Associados, Rede Bandeirantes e da Rede Tupi. In­
felizmente não pôde comparecer o representante da TV-Record, mas espera­
mos ouvi-lo numa outra oportunidade. Neste agradecimento ao esforço dos 
Srs. em colaborar com nossos estudos, poderíamos até, de alguma forma, 
adiantar um juízo no sentido de que é ponto pacífico até entre os depoentes 
que aqui estiveram, o Ministro da Justiça, Ministro da Previdência Social, 
que a grande causa da violência é realmente o problema social do povo, 
problema salarial, desemprego, etc. Se a televisão realmente é causa, em de­
terminada percentagem, de violÇnci<!, o mais importante é que os próprios re­
Presentantes das emissoras de televisão estão dispostos e predispostos a cola­
borar no sentido de que essas causas se reduzam ao mínimo possível. 

Um dos aspectos levantados e com o qual estou inteiramente de acordo é 
essa questão da limitação das televisões no que diz respeito ao problema da 
concessão. Realmente isso é um fator limitante, violento e antidemocrâtico, 
na rp_inha opiniãQ,_ De fato, seria muito bom que deste esforço, do esforço 
desta CPI resultasse, quem sabe, uma contribuição, uma manifestação do 
Congresso Nacional no sentido de que esse regime de concessão deva serre­
visto para dar possibilidades às estações de televisão e de rádio de colaborar 
mais e melhor com o desenvolvimento deste País, em todos os setores, inclusi~ 
ve no setor da violência. 

Encerro agradecendo sinceramente a todos os representantes das emisso~ 
ras de rádio e televisão que estiveram aqui presentes. 

Muito obrigado. 
(Encerrada a reunião às /9:00 horas.) 
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local: Solo "Ruy Borboso" - Anexo 11 

COMISSÃO OE ECONOMIA - (CE) 
{ 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente, T eotõnio Vilela 
Vice·Presidente: Roberto Saturr1ino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jose Lins 
4. Jesse Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

l. Roberto Saturnino 
2. Teotônio Vilela 
3. Marcos Freire 

1. Helvidio Nunes 
2. Alberto Silvo 
3. Benedito Ferreiro 
4, Vicente Vuolo 

1. José Richa 
2. Ore·stes Quércio 
3. Toncredo Neves 

4. Pedro Simon 
Assiste11fe: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-3-495 
Reuniões: Quartas·fein:u, às 10:30 horas 
local: Sala do Anexo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente, Jutahy Magolhãtts 

Suplentet 

1. JoQo Calmon 1. Jo~é Lins 

2. Tal-so Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jorge Kalume 
4. Pedro Pedrouian 

3. Jutahy Magalhães 
4. Áloysio "Chave$ 

5. Aderbol Jur11mo 
6. Eunice Michiles 

l. Adolberto Seno 1. Marcos Freire 

2. Evelósio Vieira 2. Gllvan Rocha 

3. Franco_ Montoro 



4682 Quarta~feira 17 

As$istento: Sérglo da Fonseca Braga - 211-3492 
Revniões: Quintos-feiras, Os 10:00 hc.~as 
loc:al: Sola "Clóvis Bevilócqua" - Ar.oJXO 11 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
{17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidentf!: Cunha Lima 
Vice-Presidente: Tancrodo Neves 

Titulares 

1., Raimundo Parente 
2. Jollo lúdo 
3. lomanto JVnior 
4. Affonso Camargo 
S. Vicente Vuolo 
6. Alberto Silva 
7. Alberto La vi nas 
8. Jorge Kalumllt 
9. Jutahy Magalhães 

1 O. Mendes Canale 

1. Cunha lima 
2. Tancredo Noves 
3. Roberto Saturnino 
4. Amaral Peixoto 
S. Pedro Simon 
6. Mouro Benevides 
7, Teõtónio Vilela 

Suplentes 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz: Freire 
3. Jess6 Freire 

•• Jos6 Sarney 
5. Milton Cabral 

~- Jos6 Guiomord 

1. Paulo Brouord 
2. Marco' Freire 
3. Lóz:aro Barboz:a 
4. José Richa 

Assistentct: Carlos Guilherme Fonseca -- 211·3<493 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 9:30 hor;.s 
local: Sola "Clóvis Bevílócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prosidente: Helvldlo Nunes 
Vlce·Prosidente; lonoir Vargas -

Titulo ~ 

I. Lenoir Vargas 
2. Helvídlo Nunes 
3. Jessê Freire 
4. Moacyr Oalla 
5. Lui:r: Freire 
6. Aloysio Chaves 

I. Franco Montara 
2. Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

Suplen"*!_s 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimvndo Parente 
3. Eunice -Michiles 
<4. Benedito Canelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos froint 

Assistente: Loilo lei\'as Ferro Costa - 211-3.497 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 11z00 horas 
local: Sala ''Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vlce-Prosidentllt: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 

1. Luiz Cavalcante 1. Affonso Camargo 
2. Milton Cabral 2. Joào Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
4. Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Ro(ho 
2. Itamar Franco 2. Roberto Soturnino 
3. Henrique Santillo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A$sistente: Carlos da Fonseca Braga - 21 1·3496 
Reuniões: Quartas-feiras, 0$ 1 1 :00 horas 
local: Sala do Anexo "B" ' 

COMISSÃO DOS MUNICIPlOS 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lomanto Júnior 
Vice-PTesidentctz Orestes Quérda 

Titulares 

I. lomanto JUnior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral Furlan 
4. Amoral Peixoto 
5. Benedito Canelas 
6. Jutahy Magalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

1 O. Saldanha Derzi 

1. Jose Richa 
2. Orestes Quércla 
3. Itamar Franco 
4. Evandro Carreira 
5. lázaro Barboz:a 

1 . Affonso Camargo 
2. Vafdon Varido 

Suplentes 

1. Tarso Outro 
2. João Lúcio 
3. Aderbal Jurema 
4, José Sarney 
S. Murilo Bado:ró 

1 . Agenor Mario 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Evelósio Vieira 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211·3<496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
local: Anexo "S" 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice·Ptosidente: Adalberto Seno 

TitUlares 

1. Tarso Outra 
2. Saldanha Oerz:i 
3. Mendes Canale 

1, Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Svplentllts 

1. João Calmon 
2. Murilo Bodaró 
3, Josó Sarney 

1. Hugo Ramos 

Assistente: Maria Therez.a Magalhães Motta - 211-3501 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12z00 horas 
local: Solo "Oóvis Beviló(qua" - Anexo 11 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(l5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 
1"~-Vice·Presidente: Saldanha Derti 
2qo·Vice--Pt'e$idente: lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

1. Tono Dutra I. Aloysio Cha\'es 
2. Bernardino Viana 2. Pedro Pedrossian 
3. Saldanha Derzi 3. Henrique de Lo Rocque 
4. lamento Júnior ... José Guiomard 
5. Mendes Canale 5. Luiz Ca\'alcante 
6. Aderbal Jurema 6. 
7. Alrr•:• Pinto 
8. l~nc. .• Vargas 
9. Luiz: Freire 

Setembro de 1980 

I. Paulo Brossord 1. Marcos Freire 
2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 
3. Itamar Franco 3. leite Chaves 
4. Josil Richa 
5. Amoral Peixoto 
6. T ancredo Neve5 

Assistente: Cdndido Hippertt - 2113<490 o 211-3<491 
Reunióos: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SA0DE 
(7 memlm>o) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rodla 
Vice-Presldonte, Henrique Santillo 

Titulares Suplentes 

I. lamento JUnior I. Saldanha O.rzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kafume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. José Guiomord 

1. Gilvon Rocha 1. Jos• Richa 
2. Henríque Santirlo 2. Adalberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assi5tente: lêda Ferreira da Rocha - 211-3-499 
Reuniões: Quintas-feiras, às. 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa'~ - Anexo l1 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorgllt Kolume 
Vice--Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

I. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz: Cavalcante 2. Amaral Furlan 
3. Murilo Badaró 3. José Guíomard 
... Benedito Ferreira 

1. Mauro Bene'Jides 1. Cunha Lima 
2. Agenor Maria 2. Jaíson Barroto 
3. Orestes Qu6rcia 

Assistente: Carlos da Fonseca ataga - 211·3496 
Reuniões: Quartas-feiras, Os 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: E'IOndro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 

I. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 
2. tuiz Freire 2. Pedro Pedrossian 
3. Bernardino VIana 3. Aderbal Juromo 
4. Alberto Silva 
I. Evandra Carreira I. Orestes Quércia 
2. Humberto Lucena 2 . Evelóslo Vieira 
3. Lóz:aro Barbo:zo 

Assi~tente: Loila leiva5 Ferro Costa - 211-3<499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 



Setembro de 1980 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Benedito Ferreira 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

Suplentes 

1. Benedito Ferreira 1. Passos Parto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto JUnior 
3. Pedro Pedrossion 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1. Evandro Carreira 
2. lózaro Barboza 
3. Orestes Quércia 

1 . leite Chaves 
2. Agenor Maria 

Assistente: Leila leivos Ferro Costa - 211·3497 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbcsa" - Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
local: Anexo 11 - T érreó - 211·3507 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy- 211·3510 
Mauro Lopes de Sd - 211·3509 
Clayton Zonlorenci - 211·3508 

C) SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQU~RITO 

Chefe: Cleide Maria 8. F. Cruz 
local: Anexo li- Térreo- 211·3511 
Assistentes: 
Elizabeth Gil S. Vianna- 211-3510 
Nadir da Rocha Gomes - 211·3508 
Haroldo P. Fernandes - 211·3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

09,30 

10,00 

10,30 

ILOO 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA LEI LA C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal-3882 Ramal-3880 GUILHERME 

09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

C.A.R. 
Ramal-3380 

C.S.P.C. 
Ramal-3882 

LEOA 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.e. ANEXO "B" S!:RGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal-3882 RUY BARBOSA 

C.D.F. 
Ramal-3882 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.C.J. DANIEL 
Ramal-3880 RUY BARBOSA 

10,30 c.s: 
Ramal- 3882 

LEOA 

C. A. ANEXO ns" SÉRGIO 
CLÓVIS ~EVILÁCQUA 

JJ,QQ C. L S. LEI LA 

ANEXO''B" 
Ramal-3880 

C.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 12,00 C. R. 

MARIA 

RUY BARBOSA 
Ramal-3880 THEREZA 

C.R.E. 
Ramal-3882 CÁNOIOO 

JJ,QQ C.M. ANEXO ''8" CARLOS 

C.M.E. ANEXO''B" CARLOS 


